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Editorial

Prezados Leitores,

A Defesa Nacional chega ao fim do presente ano cada vez mais
identificada com sua principal característica: revista de estudo de
problemas brasileiros e assuntos militares, destinada à publicação
de artigos sobre Estratégia, Geopolítica, Administração, Economia,
Finanças, História, entre outros.

Em destaque, traz o pioneirismo do Exército no trato da folha de
pagamento como ativo especial intangível e o inteligente aprovei
tamento de seu potencial econômico-financeiro.

A repressão ao crime organizado no Rio de Janeiro ganha interes
santes contornos sob o ponto de vista da decisiva união de esforços
dos três níveis de poder: União, Estado e Município.

Atacar cidades, apesar de ser extremamente custoso sob todos
os aspectos, é operação cada vez mais freqüente e inevitável. As
lições aprendidas com as ambigüidades da condução do combate
em terreno urbano — o campo de batalha do futuro — também
são destacadas nesta edição.

O delicado dimensionamento dos interesses nacionais em ambiente
continental; o contraponto de questões de mercado, consumo e de
senvolvimento sustentável; e enfoques distintos sobre as estratégias
empregadas por Lisboa em dois momentos peculiares — expansão
e controle de seu Império ultramarino, no século XV, e a gestão
dos conflitos com os holandeses no século XVII — conduzem a
ADN pelos domínios da Geopohtica, da Economia e da História.
Finalmente, a apresentação de instigantes questões Ugadas à indús
tria nacional de defesa, em artigo que relaciona sua recuperação à
própria soberania nacional, leva a profunda reflexão.
Desejando corresponder às expectativas de nossos leitores, dese
jamos a todos boa leitura.
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Integração regional versus
interesses nacionais

Reinaldo Nonato de Oliveira Lirrw}

RESUMO

Este constitui um artigo que pretende concitar à meditação sobre reflexos — positivos e ne
gativos — da integração regional para os interesses nacionais. Para ilustrar a abordagem do
tema, serão considerados exemplos concretos que conformam algumas iniciativas de integração
regional. Como conclusão, o artigo propõe-se a apresentar o enfoque do autor sobre a conve
niência ou não de empreendimento desse porte para os interesses do Brasil.

ABSTRACT

This is an article that intends to foster reflecíion on the consequences—positive and negative — of regional
integration towards nationaí interests. To illustrate the approach of the theme's, concrete emmples, which
inforni some initiatives of regional integration, will bepresented. To conclude it isproposed topresent the
author's focus on whether to undertake or not such a huge enterprise to BraziVs interests.

SOMMAIRE , , . , '

n s'a^t d'un article que souhaite rassembler Ia méditation sur les consequences - positives et nega-
tives - de Vintégration régionale dans Vintérêt national. Pour illustrer lapproche, le sujet sera base
sur des exemples concrets qui conforment certames initiatives d'integration régionale. En cmc uswn, il
est proposé de presenter l'opinion de 1'auteur sur Vopportunité ou non de l'entrepnse de cette taille aux
intérêts du Brésil.

RESUMEN reflexión sobre Ias consecuencias — positivas y negativas
Este articulo tiene ^ nacionales. Para aclarar, el planteamiento dei tema se basará
de Ia integracion regi iniciativas de integración regional. Concluyendo.
en ejemplos concretos q j magnitud es oportuna o no para atender a los intereses
se propone presentar si uma mversion
de Brasil

ficial da reserva do Exército Brasileiro, doutor em Ciências Militares, .\tua\mente, é prestador de1 O autor o (PTTC ) no Centro de Estudos Estratégicos da Escola de Comando e Estado-Maioi
tarefa por tempo cci \ /

do Exército (ECEME).
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INTEGRAÇÃO REGIONAL VERSUS INTERESSES NACIONAIS

Um legado admirável

instalação da Corte Portuguesa na Colônia
ileira, no alvorecer de 1808, e seu pros

seguimento nas pessoas dos príncipes Pedro
I e Pedro II traduziram-se, dente outras, nas

seguintes benesses para o Brasil:

•  ampliação e manutenção da integri
dade de um vasto território;

• primórdios da independência do

Brasil;

•  consolidação da unidade lingüística;
•  ratificação do sentimento de pátria,

aflorado nos idos de 1650 com a

expulsão do invasor holandês, no
Nordeste;

•  aprimoramento de costumes e cul

tura;

•  incremento de atividades econômicas,

particularmente com a abertura dos
portos ao comércio exterior.

Constitui, portanto, fato raro para uma
colônia ter sido alçada, em tão pouco tempo,

à condição de Reino e aquinhoada com um
legado territorial de tal vulto como foi o caso
do Brasil.

Este fato marcante da realidade histó

rica brasileira há que ser sempre lembrado,
toda vez que se fizer referência a interesses
nacionais, e constitui razão bastante para
que os condutores dos destinos nacionais
reflitam muito, antes de optar por decisões
que possam causar um simples arranhão
nesse legado tão admirado pela sociedade
internacional, em especial pelos vizinhos
sul-americanos.

Trata-se de um patrimônio exclusivo
de brasileiros, inalienável, e sua preservação
constitui o maior dos interesses nacionais.

A

dentre tantos outros. Como tal, condição sine

qua non para pautar qualquer iniciativa de
integração regional.

Também não pode cair no esquecimento
o legado de José Maria da Silva Paranhos
Júnior — Barão do Rio Branco —, que se

se traduziu, em síntese, por uma política
externa nitidamente profissional, comedida
e profícua, pautada pela primazia dos interes
ses nacionais, devendo servir de parâmetro
sempre que o Brasil sentar-se à mesa para
negociações em foros internacionais.

O processo de Integração regional

Um processo de integração regional é
algo de reconhecida complexidade, por mais
que esteja emoldurado por boas intenções e
lastros de amizade ou boa vizinhança.

Entretanto, nos últimos tempos, em
especial após a II Guerra Mundial, m
assistido a uma irrefreável proliferaÇ®®
ganismos regionais, em que se destacam
objetivos básicos: fortalecer o relacionamen o
entre estados nacionais,

área comercial; e facilitar a solução
mas supranacionais que fogem às
individuais. Porém, ainda assim, ve

«ntes nessas em-que sempre estiveram preseni ^
preitadas dissensões e de

tem contribuído para dificultar a o
consensos entre os '"^egrantes.

Não é propósito deste m
meandros ou os aspectos jun apenas
sos de integração regional. ̂®*^^_gf|,tese das
apresentado, a seguir, um q"^ ^„nduz à in-
peculiaridades de cada fase qu
tegração em pauta. .^ado a pa^ür de

Esse quadro foi eia ^alho intitu-
dados coligidos do elucidauv

ADN I 3® QUADRIMESTRE DE 20n



• Esta 13 etapa do processo de iniegi ação encontra-se conceituada

no artigo XXIV.S.b. do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio

(GA1T- 1947).

• Grupo de dois ou mais territórios aduaneiros entre os quais se

eliminem as tarifas alfandegárias e as demais regulamentações

restritivas com respeito ao essencial dos intercâmbios comerciais

dos produtos originários dos territórios constitutivos da ZLC.
• Adota, inicialmente, tarifas preferenciais para, no momento

seguinte, eliminar todas as barreiras interiores à circulação de

mercadorias de nature7a aduaneira ou não.

• De um lado, busca-se o desenvolvimento do comércio entre os

países membros e, ao mesmo tempo, procura-se proteger os meios
de produção da concorrência de mercados exteriores.
• Nas relações comerciais com terceiros, enuetanto, os estados-mem-

bros conservam total liberdade de atuação.

• A maior pane dos atuais blocos econômicos optou por essa

modalidade de integração.
• Exemplos de ZLC; EFIA (Associação Européia de Comércio
Livre); NAFTA; ALADI.

• Passo seguinte no prtjcesso de Integração, a UA é o estabeleci

mento de uma tarifa exterior comum às importações de produtos
oriundos de terceiros países. Assim, os produtos que venham do
exterior do bloco têm de abonar os mesmos direitos alfandegários,

independentemente do país onde ingressaram na Comunidade.
• Se. na íkse anterior, os Estados estavam livres paivr negodar
com terceiros, agora eles perdem o poder de negodar as taxas

2. UNIÃO ADUANEIRA (UA) de aduana, ficando essa tarefa delegada aos órgãos comunitários
competentes, que estabelecem uma política comercial comum.
• Se trazida a idéia em lelação ao MERCQSUL. o estabelecimen
to de uma tarifa exterior comum sempre foi motivo de giandes
discussões.

• Conseqüência do rumo tomado, o que icmo.s hoje na América do
Sul, especialmente após a constituição da UNASUL. não passa de
uma imperfeita união aduaneira, sem uma lariía externa comum.

1. ZONA DE LIVRE COMÉRCIO

(ZLC)

Denominação

ETAPA.S nc l»K()(T.S.S(i ÜL INTXÍ

Características;

lado As etapas do processo de integração regional, Cavalcanti Ferreira, publicado no portal ju-
de autoria do advogado Thiago José Milei rídico Jus Navigandi.

39 QUADRIMESTRE PE2011 1 ADN
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integração regional versus interesses nacionais

3. MERCADO COMUM (MC)

• Superadas as etapas anteriores, o que pressupõe a consolidação

de uma tarifa exterior comum, o processo integracionista exige
a liberalização de todos os fatores produtivos, não somente das

mercadorias, mas também de trabalhadores, serviços e capitais

entre os nacionais dos estados-membros.

• O MC, também chamado de Mercado Interior ou Mercado

Único, compõe-se de quatro liberdades fundamentais:
— livre circulação de bens;

— livre circulação de trabalhadores e até de pessoas em geral;

— livre prestação de serviços e de estabelecimento; e
— livre circulação de capitais.

4. UNIÃO ECONÔMICA

MONETÁRIA (UEM)

• De acordo com a doutrina de integração, constitui o último

estágio do processo integracionista. O objetivo a ser alcançado é
a atribuição da política monetária e cambial por uma autoridade
comunitária supranacional que obrigue com suas decisões aos
estados-membros.

• É a consolidação da noção de soberania compartilhada ou su-
pranacionalidade.
• Entra em funcionamento um sistema integrado entre o Banco
Central Comunitário e os Bancos Centrais Nacionais, que será
responsável pelo desenvolvimento da política monetária do bloco,
ditando critérios de convergência entre as economias dos países
membros.

• Tudo isso prepara a comunidade para a adoção de uma moeda
única, tal qual se fez com o Euro.
• Brasil e Argentina estão muito distantes de poder renunciar ao
exercício de política monetária como atributo nacional, decorrente
da transferência de soberania que a criação de moedas suprana
cionais requer.

.  f 1 ffcartir um3
• Esse interesse cooperativo só se tornou possível a p«

nova noção que se formava: a supranacionalidade,
estados não abdicam de sua soberania nem a parcel
apenas atribuem algumas de suas competências g
que passarão a ser exercidas com exclusividade, indepe
caráter vinculante pelos órgãos supranacionais.

formar

comoNão se pode negar que o modelo europeu é hoje ainda o único exemplo que de fato
uma comunidade, superando o caráter essencialmente associativista de outros blo

durou [sic] ma'®
o MERCOSUL.

Todavia
de 50

, deve-se ter em mente também que o processo de integração europeu
1 anos, não podendo ser simplesmente copiado pelas demais organizações
Continuação do quadro i — As etapas do processo de integração regionai

ADN I 3'
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Após a síntese anterior, que não consti
tui, conforme alertado, o cerne do presente

artigo, passaremos a arrolar considerações
genéricas julgadas imprescindíveis ao se dis-
sertar sobre integração regfional.

Antes, é preciso relembrar que a maior
interação dos países verificada nos últimos
tempos muitas vezes sugere a formação de
blocos regionais, tanto para propiciar ganhos
econômicos e sociais, quanto para facilitar a

solução de problemas comuns. Essa situação
ideal estaria plenamente consagrada se não
fosse a forte interveniência das peculiaridades
nacionais no relacionamento dos estados,

que, quase sempre, impedem a pretendida
integração em sua plenitude.

Premissas básicas

No estabelecimento de um processo de
integração regional, uma gama considerável
de fatores tem de ser trazida à baila, pois
certos aspectos, se relegados no início de sua
implementação, poderão, no futuro, implicar
sérios entraves ao empreendimento. Além dis
so, se se verificar tal descuido, aflora a possi
bilidade de, mais adiante, surgirem arranhões
nas soberanias nacionais ou percalços para os
interesses dos estados-membros.

O presente artigo abordará, a seguir,
algumas considerações sob esse enfoque,
sem a pretensão de esgotá-las, visto que são
múltiplas e variadas.

De início, parte-se do pressuposto de que
soberania não se compartilha, uma vez que
concessões nesse sentido violentam a identi
dade nacional, além de expor à especulação
eeral as conquistas nacionais, normalmente
obtidas mediante arraigado denodo dos an-
tepassados.

Assim, acima de qualquer arranjo su
pranacional que se possa estabelecer, devem
estar postados os interesses nacionais, de
qualquer matiz, pois refletem a vontade de
um povo soberano.

Outro aspecto fundamental a ser conside
rado é que, no estabelecimento de iniciatívas
integracionistas, a sociedade nacional deve ser
amplamente consultada, ainda que por meio
de seus representantes legais empossados nos
poderes republicanos, particularmente no Le-
gislaüvo. Um governo, por identidades ideoló
gicas ou por lastros de amizade e simpadas, não
pode sinalizar, à revelia do povo, com medidas
que, à guisa de integração, firam interesses
nacionais ou comprometam a solução de pro
blemas do próprio país. Um exemplo flagrante
desse equívoco é a insdtuição do Foro de São
Paulo (1990), de natureza polídco-esquerdista,
que, nitidamente, tem procurado manchar
com a dntura ideológica a primazia devida aos
interesses do Estado.

Assimetrias regionais de toda ordem,
particularmente tecnológicas e econômicas,
induzem a reivindicações da parte dos menos
favorecidos, que, muitas vezes, procuram finnar
como "dever" do mais desenvohãdo a repardção

de suas conquistas ou de seu patrimônio com
eles, sem a obrigatoriedade deles de efeuvar
qualquer retribuição concreta. Em outras pala
vras, total ausência de reciprocidade e, muitas
vezes, com perdas para o de maior potencial,
como, por exemplo, a interposição de barreiras
alfendegárias nas relações de comércio com o
mais desenvolvidos ou o confisco intempestivo
de empreendimentos destes estabeleci<los em

território do menos desenvolvido.

É por essas e outras que integi ação regional
não pode ser conftindida com concessão unilate

ral de benesses, sem que haja ( ontrapariidas. .\

j9 QUADRIMESTRE DE 2011 I ADN
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redproddade de benefícios tanto traz somatórios
positivos para os parceiros como os situa em
mesmo nível de soberania e negociação.

Também raízes e valores culturais dos

pretendentes à integração regional não po
dem ser descorados quando da implementa
ção de um processo integracionista. Incompa

tibilidades culturais ou divergências históricas

latentes são prenúncios de que o processo
de integração plena não terá consistência. É
um equívoco partir para a implementação

de um processo de integração regional com
a visão de que os parceiros se assemelham em
suas identidades nacionais. O que se verifica
é que, na realidade, as diferenças são bem
maiores que as similitudes. E o momento de
se pei^ntar: como somos vistos pelos demais
pretendentes à integração?

O histórico político-social dos partícipes
é mais um aspecto a ser considerado em ini
ciativas dessa natureza. A estabilidade institu

cional, a postura democrática e a identidade
de interesses são fatores que contribuem para

a consolidação de parcerias entre Estados. A
ausência desses fatores é indício de fracasso.

A ação diversionária e os radicalismos ide
ológicos de minorias atuantes, principalmente
quando agindo sob respaldo de qualquer dos
poderes republicanos, constituem sintoma de
fratura da iniciativa de integração, visto que
imprimem incerteza ou insegurança ao pro
cesso, particularmente quando se vislumbra
o comprometimento de interesses nacionais.

Cláusulas reguladoras do contrato de in
tegração regional, se interpretadas sob enfoque
político-ideológico de minorias nacionais, além
de perder credibilidade, não terão força para
assegurar o pleno ftmcionamento do organismo
gestor da integração, podendo, inclusive, tradu
zir-se em turbulências deletérias para o processo.

A integração regional normalmente im
põe a adoção pelos participantes de recursos
"legais", acordados no sentido de, caso seja ne
cessário, se recorrer a organismos regionais para
assegurar a defesa de interesses nacionais. Este
aspecto não é de todo consistente, pois o que
realmente encerra poder para fezer valer tais
interesses é o peso específico do estado-membro,
é a estatura de seu poder nacional.

Quanto mais ampla for a dimensão da
integração, maior a possibilidade do surgi
mento de incompatibilidades. Por exemplo,
nas etapas mais avançadas, o processo de
integração facilita o trânsito das pessoas
entre os países-membros, o que pode gerar
condições favoráveis à atuação de traficantes
e terroristas, além de movimentos migratórios
indesejáveis. Esse fenômeno normalmente
se origina em países-membros socialmente
menos favorecidos com destino aos
desenvolvidos, acarretando problemas
inexistentes. Na Europa, onde a meio
regional já ultrapassou o patamar e

,  .. . - flr.rado recente-
século de existência, tem aflora

mente inúmeras manifestações de xe , ̂
e nítido receio da ocorrência de ate
terroristas. Este aspecto é, com
óbice considerável à solidez ^ ̂
integracionista. No dizer de
jornalista do Washington Post, •<
'povo europeu- unido jo (e não

Uma visão geopolítica de m ^do
somente regional) deve estar pres
da avaliação de um e poder
tegração regional. Espaço S®°®^^^damentais
nacional são dois ingredientes inicia-

quando da propositura (países
.a integracionista. Como o
ipectadores) poderá reag

tiva

es

integração regional preten

& ADN I 3,9 quADRIMESTRE de 2011



Como parceiros extrarregionais, em espe
cial os tradicionais, verão o empreendimento?

Existem latentes, no âmbito regional, antagonis
mos geopolíticos ou ideológicos? Há pendências
territoriais entre os membros? Verificam-se
assimetrias expressivas entre os partícipes? São
questões que deverão ser consideradas antes de
qualquer decisão definitiva de ativação de um
organismo de integração regional.

As últimas crises financeiras que têm
ocorrido no mundo e outras que se prenun
ciam são fatores que podem induzir a uma
postura protecionista por parte dos países,
o que, evidentemente, além de não estimu
lar iniciativas integracionistas, pode pôr em
questão a irreversibilidade da globa izaçao

A realidade sul-americana

A intensificação das medidas de integra
ção regional recentemente esumu a a
Brasil, em decorrência de uma po "
terna de generosidades e que causa assombro
em boa parte da sociedade '

.-An nara consolidar o proque nâo tem ^ ^ menos,
tagonismo regional do p a
para atender ao proposi
influência mundial do Brasi. af,rmar

A  um dos grandes,
perante o mundo c ^^^^^i^ente por
antes de se concretiz desenvolvi-
medidas de ''"'"^entado no tripé
mento, em . urança, passou a
educação-tecnolog oposição
ser evidenciada po ^ ̂j-adicional aliado

de interferência em
problemas

para oTra^ que passou a ser visto no mundo

não mais com o mesmo "entusiasmo" anterior,

mas, agora, com restrições e cautela, embora

o país ofereça grandes oportunidades para
investimento estrangeiro.

Não se questiona a validade de o Brasil
buscar maior diversificação em seus relaciona
mentos mundiais. Isso é benéfico, até porque

a participação brasileira no comércio interna
cional é da ordem de apenas 1%. Porém, uma

brusca mudança de postura, com medidas
às vezes histriônicas diante de determina

dos fatos, serviu para gerar desconfianças e
desinteresses, que podem comprometer sua
participação em iniciativas de integração.

De norte a sul do Continente America

no, depara-se com considerável variedade de
iniciativas integracionistas, mas que, ao longo
dos anos, não têm conseguido a plenitude de
seu intento. Chegam até a servir de contra
ponto umas às outras.

Em 1960, criou-se a Associação Latino-

-Americana de Livre Comércio (ALALC), pelo
Tratado de Montevideo, com o propósito de se
implementar a integração regional. Vinte anos
depois (1980), a ALALC foi substituída pela
Associação Latino-Americana de Integração
(AT .ADI). Em 1969, foi criada a Comunidade
Andina de Nações (CAN), também conhecida
por Pacto Andino, pelo Acordo de Cartagena.
Em 1978, por iniciativa brasileira, foi assina
lado o Tratado de Cooperação Amazônica
(TCA), mais conhecido por Pacto Amazônico.
Em 1986, estabeleceu-se o Programa de Inte
gração e Cooperação Brasil-Ai^entina (PICE).
Em 1991, pelo Tratado de Assunção, criou-se
o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL).

Em 2004, foi instituída, também por inciativa
brasileira, a União de Nações Sul-Americanas

(UNASUL), anteriormente designada por

Comunidade Sul-Americana de Nações (C.SN).
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como contraponto à Oi^anização dos Estados

Americanos (OEA), esta liderada pelos Estados

Unidos. Em 2010, foi criada a Comunidade

de Estados da América Latina e do Caribe

(CALC), considerada uma versão "B" da OEA.

Como se observa, essa multiplicidade
de organismos de integração regional deixa
transparecer a fragilidade que se insere em tais
iniciativas, pois constitui um "monte de mesma

coisa" sem resultados concretos e confiáveis.

Veja-se o caso do MERCOSUL: o que
se pode observar é que o empreendimento
empacou; encontra-se à deriva, sem rumo,
sem certezas...

Vale, aqui, a citação de trecho de recente

artigo do embaixador Rubens Barbosa^:

Desde o início até os dias de hoje, sempre exis
tiu uma enorme distância entre a retórica go
vernamental, positiva e favorável à integração, e
a dura realidade das dificuldades e dos fracassos
do processo integracionista. Passados 50 anos
do início do processo de integração, a região
nunca esteve, como agora, tão desintegrada
pelos atritos comerciais e pelas rivalidades po
líticas existentes, sobretudo a partir da criação
da Alba venezuelana.

O simples fato de governos maquiarem
seus índices econômicos, obscurecendo a

realidade, gera reflexos negativos para em
preendimentos integracionistas. O mesmo
pode-se dizer dos protecionismos, às vezes
velados, outras ostensivos, que normalmente

estão embutidos nos processos em pauta.
Na realidade, as iniciativas de integração

regional sempre se ressentiram da ausência de
uma real vontade de governantes e empresá
rios para consolidá-las. Percepções culturais e
sociais também têm contribuído para impedir
a amalgamação desses processos.

Conclusão

Conforme ressaltado no início do

presente artigo, a implementação de uma
iniciativa de integração regional é algo bas
tante complexo. Não se pode tratar de opção
induzida por propensões extemporâneas ou
de ter como lastro personalismos, ideologias
filosóficas ou empatias pessoais. Deve, antes,
ser antecedida de acurado estudo, que se

fundamente nas considerações aqui arroladas,
bem como em tantas outras que, no momento,
escapam à nossa percepção, embora também
revestidas de relevância. E isto é ainda mais
verdade quando se trata de preservar os in
teresses nacionais.

Integração — regional ou não e o re
sultado de um jogo de interesses recíprocos.
Constitui risco inimaginável ceder parcela de
soberania nesse jogo, ainda mais sem o con
senso da sociedade nacional. E o pior e que,
para haver total integração, normalmente se
verificará essa cessão. Aí reside um dilema.

A idéia central que fica é que, po o
riscos que envolvem, pelas cessões qu
impõem, pela ausência de eficácia nos
sultados ao longo dos anos, os proces
de integração regional têm dado marg
à incerteza e ao ceticismo. jnve-

Para o Brasil, aquinhoado com
,  nroblemas

jável potencial natural, a par ae p _
.  . - j í. mie estão aproporcionais à sua magnitude e 4

reclamar solução, é recomendável que s
tuem estudos profundos e
vez que o pais se envolver em empJ"^^

He Quaisquer
de integração regional. Acima H
conveniências de momento, ©
interesses soberanos do povo

Ex-representante do Brasil na ALADI e coordenador nacional do MERCOSUL.
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Onde está o limite? O consumo e a

exaustão dos mercados

e recursos naturais

Marco Aurélio de Sá Ribeiro^

resumo

Como posicionar o marketing e o consumo diante da questão do desenvolvimento sustentável?
Este é um desafio para as empresas, que. em sua expansão precisam de novos mercados e
consumidores. Nesse contexto, o mundo precisa de novos marcos regulatórios e uma rede
finição dos papéis dos estados nacionais. As empresas precisam focar no consumidor e em
suas necessidades e não em assumir funções paraestatais e feudais, e o consumo deve ser
entendido como um importante elemento de definição da personalidade e dos desejos do
indivíduo. O presente artigo usa uma perspectiva global para o problema e utiliza um viés
^nrrnnolóeico para parte da análise, inspirado em vários autores que abordam o tema do
coLumo ?omo Lévi-Strauss (1970), McCracken (2003), Sahlins (1979) Miller (2002), Rocha

e Vchlen (1983). Conclui pela separação da questão do desenvolvimento sustentável
(esfera pública), da questão do consumo (expressão individual) e da ação empresarial, como
elemento de ordenação social.

ABSTRACT marketing faced with lhe question of the sustainable development? This
How to posüion consump ^ expansion need neu> markets and consumers. In this context,
a chaUenge to the ^ ^nda redefinition ofthe roles of the National States. The
worU Meds miK tefe „„ parmiate mdfeudclfunctmns. and

med Ufacm " , ^ „f th, ndividualS persmmldy
comumpuon musl ̂  ̂ anthropohgiral bimfo, par! afth,
Idesire. 2studiJtlu ,casn,„pUo« 0970,. M,
alysis, inspired ^2002), Rocha (2005), and Veblen (1983). Its conclusion is
■acken (2003), sustainable development question (public scope)from the consumption

wt il w Zd the entrepreneurial action, as an element of social organhai wn

-— T~, Zni Adm de Empresas pela EB.APt/F(;V: mestre em .\dm de Empresas pela lAC, PI (.I O autor é Internacionais pela 1R1/PI'(^R1(). bat liarei em Direito pela l ERl. graduado eu
PUC-RIO,
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ONDE ESTÁ O LIMITE? O CONSUMO E A EXAUSTÃO DOS MERCADOS E RECURSOS NATURAIS

Introdução

^função do marketing é conceituar produtos
âferviços, comunicar os seus atributos e be
nefícios e disponibilizá-los ao comprador ou
consumidor a um preço aceitável e que simul
taneamente gere resultados para a organiza
ção. Tudo isso em um contexto de economia
de mercado, em que idéias, comportamentos
e necessidades são comprados e escolhidos
pelos agentes econômicos.

A evolução da economia global de merca
do tem sido acompanhada de uma crescente
degradação do meio ambiente e dos recursos
naturais, com conseqüências ainda não quan
tificadas ou inteiramente previstas, mas que
poderão ser catastróficas.

Some-se a isso a incorporação de um

número crescente de novos consumidores e o

aumento do padrão de consumo na índia e na
China, que gera uma enorme pressão sobre

os recursos naturais, como o petróleo e outros
minerais, elevando os preços das commodities,

criando eventual risco de desabastecimento

e inflação e colocando a questão dos limites

do consumo.

A globalização econômica incorpora ca
pacidades produtivas e ofertas no mercado.
Simultaneamente, aumenta a produtividade

mundial com a incorporação de novas tecno
logias, inserindo novos produtos e serviços,
principalmente manufaturados, havendo
em vários mercados uma crise de excesso de

oferta, sem perspectivas de solução, a não ser
a geração e o estímulo ao consumo, com o

conseqüente estresse sobre o meio ambiente
e os recursos naturais.

Para o profissional de marketing, este
quadro impõe alguns desafios; premido,
de um lado, pela necessidade de ser so-
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cialmente responsável e, do outro, pela
necessidade de obter resultado (consumo)

de seus bens e serviços, ele/ela tem dificul
dade de posicionar-se, vítima da própria
centralidade que o mercado alcançou como
organizador do sistema produtivo e de alo
cação contemporâneo.

Nesse contexto, o discurso dominante
começa a caminhar na direção de eleger o mer
cado e o consumo como os gfrandes responsá
veis e causadores do desequilíbrio ecológico e
da exaustão dos recursos naturais, apontando
as empresas como os agentes para a solução
desses problemas.

Outro desafio para as empresas é onde
encontrar a demanda, espremida entre tantas
ofertas, disputando os recursos do compra
dor, com capacidade produtiva crescente, e
estimular um consumo ecologicamente sus
tentável ou eticamente correto.

Isso sem esquecer que o principal mer
cado com excesso de oferta é o de mão de
obra, em uma sociedade em que o trabalho
é o principal elemento de inclusão social.
Os estados nacionais passam a incentivar e
buscar o crescimento econômico p

tentar esta população, e este muitas vezes
é incompatível com o crescimento am
talmente sustentável.

A sociedade busca, cada vez mais,
empresas as soluções para os problema
ciais, econômicos e ambientais. As empr
por sua vez, têm dificuldade de posicion ^
e até mesmo definir até onde vai sua
soda! diante da necessidade de geraçao
lucros para seus acionistas. ^ .

Para situarmos ̂ orretam^^^ contexto,
da empresa e do ' ^^ultidisciphnar:
é preciso uma abordagem
precisamos entender a naturez
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consumo, o papel e os limites do estado na

condução dos problemas sociais e como o
marketing deve trabalhar estas questões.

Este trabalho tem como objetivo posicio

nar o marketing e o consumo diante da questão
do desenvolvimento sustentável, utilizando

uma abordagem eclética, empregando a
Teoria Geral do Estado, a Antropologia, o
Marketing e dados econômicos

Limites econômicos do consumo

Evidências dos limites de nosso ecossistema

O preço dos recursos naturais vem su
bindo em escala acelerada. Segundo a revista

The Economist, do ano 2000 até setembro de

2006, houve um aumento de 70,4% no preço

das commodities, sendo que os metais aumen
taram 157% no mesmo período, enquanto os

itens de agricultura cresceram 38,8 %; isso
para uma inflação mundial no período em
torno de 30%. Ressalte-se que, neste período,
nenhuma grande interrupção da produção
foi observada, e a economia mundial não
experimentou maiores crises.

A economia mundial neste início de sé

culo XXI ainda é movida a petróleo, recurso
natural não renovável. O petróleo é uma im
portante fonte de enei^a, que alimenta não
só parte dos transportes mundiais (carros,
caminhões, aviões e navios) como também as
termoelétricas e constitui matéria-prima para
elaboração de vários materiais importantes

como os plásticos.
O relatório Intemational Energy Outlook

2006, do órgão Energy Information Adminis
tra tion, do governo norte-americano estima
que a demanda por petróleo crescerá de 80
milhões de barris de petróleo em 2003 para
118 milhões de barris em 2030; isso apesar do

alto preço atual do produto e do surgimento

de tecnologias alternativas.

A China incorpora milhões de novos au

tomóveis todos os anos; o consumo de plásticos

e outros produtos que têm o petróleo como
insumo também cresce, e isso tem levado a

uma inflação crescente no preço desse recurso.

Segundo dados do Fundo Monetário Interna
cional, o preço subiu 210% entre 1995 e 2006.

Existe a possibilidade de um colapso
energético, motivado por um aumento da
demanda não previsto e pela instabilidade
política e social de muitos países produtores.
A conseqüência seria uma recessão e a dimi
nuição do crescimento mundial, que poderia
levar a um recrudescimento de protecionis
mo comercial e uma involução no processo

de globalização. As fontes alternativas de
energia ainda estão em estado embrionário
e têm custos de operação e instalação bas
tante altos.

Acompanhando a utilização intensa dos
recursos naturais, verifica-se uma crescente

deterioração do meio ambiente, com a con

taminação do ar, dos rios, dos mares, a dimi
nuição da camada de ozônio e o efeito estufa,
com o conseqüente aquecimento global e
efeitos que poderão ser devastadores para a
humanidade.

Esse problema é decorrência, em grande
parte, da atividade econômica e de um padrão
de consumo que repercute na imprensa e os
especialistas consideram predatório e insano,
ameaçando a própria existência do Homem
sobre a Terra.

Independente da utilização de tecnolo

gias menos poluidoras, existe a questão da
limitação da espécie humana de propagar-se
indefinidamente. Em algum momento ha
verá a exaustão do meio ambiente por puro
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excesso de população e utilização de recursos
como água e terra.

Esta predição Malthusiana, até então
evitada pelo aumento contínuo da produti
vidade global, pode tornar-se realidade, mas
a ausência de uma política global de planeja
mento familiar e populacional é preocupante

e pode ser um dos vilões de muitos problemas
experimentados hoje pela humanidade.

Acrescente-se a isso o fato de uma parcela

expressiva da população mundial ainda não
estar integrada aos padrões ocidentais de
consumo e qualidade de vida, sem habitação

e saneamento adequado: 824 milhões de pes
soas tinham fome crônica em 2003,1,2 bilhão

de pessoas tíveram acesso a saneamento entre
1990 e 2004, mas 50% da população mundial

ainda não têm acesso a esse recurso (ONU,

2006), e sua inclusão econômica vai gerar

gfrande pressão sobre insumos como cimento,

água potável e energia.
Tão somente a fabricação do cimento é

hoje responsável pelo consumo de cinco a dez
por cento de toda a energia do Globo (Fonte:
The Economist, volume 380, number 8496, pág.

23 do The Economist Technology Quartely, 23 set.
2006) , sendo que o setor de construção res

ponde por entre 30 e 40% de todo o consumo
de energia global ( United Nations Website,
UM News Centre, 29 de março de 2007).

O consumo como um agressor do
ecossistema

A presença desordenada do Homem

neste planeta é a possível origem da maior
parte dos desequilíbrios ambientais existen
tes, e uma das manifestações desta presença
é o consumo. Uma das formas de resolver a

questão ambiental seria através da regulação
crescente do que pode ser consumido. Dessa
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forma, as empresas devem procurar produzir
bens e serviços ambientalmente corretos, e

os consumidores devem procurar consumir
produtos e serviços com essas características.

Surgem as categorias dos produtos e
serviços "aconselháveis" e "desaconselhá-
veis", classificação nova para a sociedade,
que sempre partiu do princípio de que o que
não é proibido é permitido. A defesa do meio
ambiente passa por um sistema misto de leis
e por um "autogerenciamento" subjetivo das
empresas e dos consumidores.

O papel do estado nacional

O mundo político internacional é for
mado pelos estados soberanos. A soberaniai é
a capacidade e o direito que uma organização
política, reconhecida como um estado, tem
de regular e organizar todas as atividades em
seu território sem a interferência de nen
outro estado. Em outras palavras, os es
só fazem o que entenderem como sen
seu interesse fazer, não podem ser co p
lidos a nada, mas podem ^
com outros estados por meio de tra a
acordos. .

Os estados nacionais estão

em desenvolver-se com sustentabih a e e
xo /-ií> sua orga-

procuram um consenso através ^
nização, a Organização das Nações
(ONU), que, no enlanto, não
nenhum estado a fazer nada qu ^nrasí

'firas e raras^,
(salvo em circunstâncias especinca

r  *1* no
atuando mais como um facilitaao
minhamento das discussões. desen-

Para lidar com o desafio
volvimento sustentave , j^esmo assim,
institucional frágil, em termos
representou um 'Protocolo de Kyo-
de concertação global: u
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to, a Organização Mundial do Comércio e as

chamadas Metas do Milênio.

O Protocolo de Kyoto

O Protocolo de Kyoto foi celebrado
dentro da Convenção das Nações Unidas

sobre Mudanças Climáticas. O acordo foi

celebrado em 15 de março de 1999 e entrou

em vigor em fevereiro de 2005, com o obje
tivo de estabilizar as concentrações de gases

de efeito estufa na atmosfera em um nível

que previna que a ação humana interfira no
sistema climático. Ele foi a conclusão de um

processo iniciado com a conferência Rio 92 e
representou a colocação da questão ambiental
como prioridade para as nações.

A implementação do Protocolo de Kyoto
esbarra na dificuldade de obrigar aos que

mais poluem a restringir sua liberdade de
poluir. A proteção ao meio ambiente tem
um custo que as nações relutam em pagar
voluntariamente, e não existe um ente supra

nacional que as obrigue.
O Protocolo de Kyoto, concomitante-

mente a uma série de medidas restritivas à
emissão de CO^,, criou um incentivo de mer
cado para a diminuição da poluição através da
possibilidade da comercialização de créditos
de carbono, que premiam aqueles países e
organizações que protegem o meio ambiente.

O protocolo de Kyoto, uma quase una
nimidade internacional por parte dos defen
sores do meio ambiente, é um exemplo do
que Rocha (2005) considera como pilares da
sociedade surgida da Revolução Industrial: o
historicismo, o estado, o mercado e o indiví
duo. Ele é um acordo entre estados que utiliza
mecanismos de mercado para, dentro de uma
evolução e incentivos aos agentes individuais,
conseguir salvar o meio ambiente.

As metas do milênio

As Metas de Desenvolvimento do

Milênio foram estabelecidas em setem

bro de 2000 e foram acordadas pelos 191
estados-membros das Nações Unidas, que

se comprometeram em tentar alcançá-las
no ano de 2015. Foi um grande avanço e,
pela primeira vez, houve um consenso sobre
necessidades e cursos de ação prioritários
para a humanidade com um todo.

A primeira das oito metas é a erradicação
da fome e da extrema pobreza, expressa através
de dois indicadores: redução pela metade das
pessoas vivendo com menos de um dólar por
dia e redução pela metade da proporção das
pessoas que sofi"em com fome. A segunda meta
é o alcance da educação primária universal,
com a garantía de que todas as crianças per
maneçam na escola e recebam uma educação
de qualidade.

A terceira meta visa à igualdade entre

homens e mulheres; a quarta, reduzir a
mortalidade infantil; a quinta, a mortalidade
maternal; a sexta, o combate às epidemias. A

sétima e a oitava são relacionadas a garantir
respectivamente a sustentação do meio am
biente e a promoção do desenvolvimento.

Dessa forma, os estados têm buscado
soluções, sempre através de consensos e
tratados, que, por sua própria natureza, são
lentos para negociar e talvez não venham a
tempo para a resolução das graves ameaças
enfrentadas; daí a sensação que o restante da
sociedade, empresa e consumidores teriam
também de assumir responsabilidades na
resolução deste quase paradoxo chamado

desenvolvimento sustentável.

Uma abordagem alternativa seria a ju
dicial/objetiva, que avalia as conseqüências
da ação humana sobre o coletivo e a regula
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imediatamente, com a conseqüente coação

do grupo. Nesse caso, os comportamentos
"antissociais" devem ser reprimidos. Essa

situação foi a vivenciada no século XIX
em relação à escravidão e ao tráfico de
escravos e, mais recentemente, na questão

do tráfico de drogas e da proliferação de
armas nucleares.

A Organização Mundial do Comércio

A Organização Mundial do Comércio
(OMC) é uma oiganização internacional que
estabelece as regras para o comércio internacio
nal através do consenso entre os seus atuais 150

países-membros. Ela também resolve as dispu
tas comerciais entre os vários países-membros,

estabelecendo multas e sanções. Sua criação foi a

evolução do Acordo Geral de Tarifes e Comércio

(GATT), em 1995.

Através de sucessivas rodadas de nego
ciação, os países tentam chegar a consensos
sobre suas divergências e ampliar a liberdade
comercial em todos os setores. A tendência

tem sido a liberalização do comércio inter

nacional em um movimento de globalização

econômica crescente.

Com isso, o mercado ultrapassa as fron

teiras, surgindo novos polos fornecedores
e novos mercados. Este movimento deve

garantir a expansão da economia mundial
por um bom tempo, estressando, como dito
anteriormente, os fatores de produção e o

meio ambiente.

A natureza e os limites éticos do consumo

O consumo como expressão social e cultural
Mata (1985) identifica dois pontos im

portantes da Antropologia Social, fundamen
tais para posicionarmos a discussão sobre o
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consumo. O primeiro ponto refere-se à falta
de substância do Homem; ele não tem uma
natureza preexistente, sua suposta natureza
é ela mesma uma criação cultural. O segundo
ponto é que o homem, portanto, é um ser
do contexto, no sentido que não existe um
homem objetivo e descolado do ambiente
em que está inserido. O corolário destes dois

pontos e a necessidade de compreendermos
as diferenças e semelhanças entre as várias
sociedades, e não fazermos um julgamento
das mesmas. Logo, o consumo, como hoje
entendemos, é uma manifestação cultural,
inserida em um modelo específico de socie
dade, de alocação e de produção.

Levi Strauss introduziu o importante

conceito do totemismo nas relações sociais.
O termo totemismo engloba relações colocadas
idealmente entre duas séries: uma natural,
outra cultural. Por um lado, a série natural
compreende categorias; por outro, indivíduos.
A série cultural compreende grwpoí e pessoas.
Os objetos então guardariam relações de gru
po, comunicando para a sociedade relações
de parentesco e casta.

Para McCracken (2003), os objetos ser
vem como pontes para retomada do signi
ficado deslocado. Os bens funcionam como

pontes quando ainda não são possuídos. O
indivíduo antecipa a posse de um bem e,
consequentemente, a posse de certas circuns
tâncias ideais. Exemplo; "a casa de campo co
berta de rosas" é um pacote de jeito de viv
É um "correlativo objetivo" deste pacote
significado deslocado.

Há três

questão: a natureza do sigm . if^cado
nas coisas, o modo pelo qual este ^
adentra nas coisas e a maneira pe a
nificado é comunicado como có S
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A natureza do signifícado contido nas

coisas; um relógio Rolex tira seu significado
em relação às outras marcas de relógio exis

tentes. O Rolex é associado a uma categoria
cultural específica de classe, sexo, idade e

ocasião, por causa da correspondência mais
ampla entre o sistema de categorias de reló
gios e o sistema de categorias culturais.

Quando o conjunto de relógios é coloca
do lado a lado com o de carros, percebe-se que
há equivalentes estruturais entre um Rolex e

um BMW, eles correspondem a uma categoria
cultural, andam Juntos.

A inserção de significados nos objetos é

feita pela publicidade e pelos designers de pro
duto e de moda. Eles descobrem equivalentes
estruturais e os reúnem

dentro do anúncio do

produto: o significado
inerente ao anúncio é

também inerente ao pro

duto. Outro caso: grupos

inovadores, como os hip-
pies, yuppies e punks, que

agrupam os bens de con

sumo (exemplo dos yuppies: Rolex e BMW).
A natureza da comunicação operada pela

cultura material é a da redundância; o significa
do de um bem é mais bem comunicado quando
este é cercado pela complementaridade de
outros bens que carregam a mesma significação.

Ela contribui para a manutenção das
consistências culturais do mundo material,

protegendo os indivíduos de objetos que ame
acem essa estabilidade. Estamos protegidos e
seguros a respeito de quem somos e do que
aspiramos ser.

Sahlins (1979) defende que:

na cultura ocidental, a economia é o lócus
principal da produção e transmissão simbcMicas.

O Rolex é associado a uma

categoria cultural específica de
classe, sexo, idade e ocasião

o simbolismo econômico é estruturalmente

determinante. As relações econômicas marcam
diferenças e fornecem o código principal de
um quadro classilicatório das relações sociais.
O sistema de produção e troca de mercadorias
forma um padrão institucionalizado no pro
cesso simbólico.

As diferenças significativas entre pro

dutos, asseguradas pelo mecanismo do
mercado, servem ao esquema geral de
classificação social. Como qualquer outro
sistema econômico, o capitalismo é um meio
para a vida total, uma especificação cultural
de produção de bens a serem consumidos
pela produção de contrastes (diferenças) nos
significados a eles (è por eles) atribuídos. A
economia joga uma classificação sobre toda

a superestrutura cultu
ral. Ela produz "sinap-
ses simbólicas" (conjun

ções de oposições), que
incorporam processos

lógicos já existentes na
vida social, para pensar

o mundo cultural.

O pesquisador de mercado, o agente
publicitário ou desenhista de moda (merce
nários do símbolo), têm função sináptica de
"ser sensível às correspondências latentes
na ordem cultural cuja conjunção em um
produto-símbolo possa significar sucesso
mercantil". Trabalha como o bricoleur.

Para Veblen (1983), consumo é toda
aquisição ou uso de um bem ou serviço. Nes
se sentido, a humanidade vem consumindo
desde a sua origem todos os bens necessários
à sua existência. Porém, logo as necessidades

e a obtenção destes bens ultrapassaram, e em
muito, o necessário para manter o Homem
vivo, e passaram a permitir a sua proliferação
em larga escala, a construção suntuosa (palá-
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cios, templos e benfeitorias de grande porte)
e a acumulação de riqueza.

O autor sustenta que, mesmo nas clas

ses pobres, a predominância das chamadas
necessidades naturais não é tão forte quanto

se supõe. A atividade industrial se sobrepõe
à atividade predatória na vida diária da co
munidade e nos hábitos de pensamento dos

homens. À medida que isso acontece, a acu
mulação de bens toma cada vez mais o lugar
dos troféus obtidos em façanhas predatórias,
como índice convencional de prepotência e
de sucesso.

A propriedade se torna a prova mais
evidente de um grau honorífico de sucesso
como coisa distinta de realização heróica ou

notável. Os bens mate

riais tornam-se a base

convencional da honora-

bilidade e, aos olhos da

comunidade, os homens

de prestígio precisam ter
atingido um certo padrão
convencional de riqueza,

e os que não atingem
sofrem na estima, já que sua base é o respeito
dos outros.

O desejo de riquezas nunca se extingue,
porque o seu fundamento é o desejo de cada
um de sobrepujar todos os outros na acumula
ção de bens. A luta é essencialmente uma luta
por honorabilidade fundada na comparação
de prestígio entre os indivíduos; assim sendo,
é impossível uma realização definitiva.

O sucesso relativo, medido pela compa
ração pecuniária com outros, torna-se o fim
convencional da ação humana. Uma vida
ociosa é o mais simples e mais patente modo
de demonstrar força pecuniária e, consequen
temente, força superior; a condição essencial

Nas modernas comunidades

civilizadas, as linhas de
demarcação entre as classes sociais
se tomaram vagas e transitórias

é que o homem ocioso possa viver sem difi
culdade no conforto.

O termo "ócio", para Veblen, não impli
ca indolência, significa simplesmente tempo
gasto em atividade não produtiva. Por ser o
consumo dos bens de maior excelência prova

de riqueza, ele se torna honorífico; reciproca
mente, a incapacidade de consumir na devida
quantidade e qualidade se torna uma marca
de inferioridade e de demérito.

À medida que acumula riqueza, a classe
ociosa desenvolve-se em suas funções e em

sua estrutura, surgindo um sistema mais ou
menos elaborado de status e posições. Essa
diferenciação ainda mais se acentua pela
herança de riqueza e a conseqüente herança

de fidalguia.
A mulher que era,

no começo, tanto de fato
como em teoria, criada
e serva do homem e
produtora de bens para
o consumo do senhor,
tornou-se consumi or
cerimonial dos bens por

ele produzidos, principalmente na classe
média baixa.

Nas modernas comunidades civiliza as,
as linhas de demarcação entre as classes sociai^

■  ' • o n resultado ese tornaram vagas e transitórias. ̂ 'deal
o membro de cada camada aceitar como
de decência o esquema de vida em voga ^
camada mais alta logo acima dela. Quan
diferenciação aumenta e se torna ^
atingir um ambiente humano mais
consumo começa a superar o ócio co
ordinário de decência. ^nbilidade

Os meios de comunicação e a^^ ̂
da população expõem o indivi^ outros
vação de muitas pessoas que n
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meios de julgar sua boa reputação exceto
mediante a exposição de bens. Em meio ao
consumo conspícuo, Vebien identifica o "ins

tinto de artesanato", definido por ele como
uma força estranha e antagônica ao exercício
do dispêndio conspícuo.

Por maior que seja, em realidade, a super-

fluidade de um determinado gasto, ele precisa

ter, pelo menos tíntura, de propósito ostensivo
à guisa de culpa. Dessa forma, o consumo
politicamente correto pode ser uma forma de
atender ao instinto de artesanato,Justificando à
sociedade que eu consumo, mas me preocupo.

Nem todos os gastos ostensivos são

supérfluos. Seria arriscado afirmar que um
propósito útil está sempre ausente da utili
dade de qualquer artigo ou serviço, por mais
óbvio que seja o desperdício ostensivo do seu
propósito original.

Os gastos honorários, conspicuamente
supérfluos, que proporcionam bem-estar espi
ritual, poderão tornar-se mais indispensáveis
do que muitos gastos que proveem apenas as
necessidades do bem-estar físico ou do sustento.

Mas enquanto a regressão é difícil, um
avanço nos gastos conspícuos é fácil; ele se
processa quase que normalmente e, quando
ele não ocorre, a própria comunidade estra
nha e atribui características pejorativas ao
indivíduo que não possui bens "à altura" do
seu patrimônio.

o padrão de vida, que em geral governa
os nossos esforços, não são gastos ordinários
comuns, já alcançados; é o consumo ideal
DOUCO além do nosso alcance, ou cujo alcance
requer certo esforço. O motivo é a compe-
ucSo- o estimulo de uma comparação indi
vidual que nos instíga a sobrepujar aqueles
que estamos habituados a considerar como
pertencentes à nossa classe.

Sob a lei seletiva do consumo conspícuo,
viça um código de regras autorizadas de con
sumo, cujo objetivo é elevar o consumidor a
um padrão de dispêndio e desperdício em
seu consumo de bens e no emprego de seu

tempo e esforço.

A regra de dispêndio honorífico pode in
fluenciar o senso do dever, o senso de beleza,

o senso de utílidade, o senso de propriedade
devocional ou ritualística e o senso científico

da verdade. Para Vebien, não existem na

atualidade, em indústria alguma, mercadorias
destituídas, em maior ou menor grau, do
elemento honorífico.

O que todos os autores citados ilustram é

a retirada da discussão do consumo enquanto

subproduto do capitalismo, (ele não deixa de ser
uma das suas caracterísdcas), mostrando que ele

pode ter origens e implicações muito além das
ideológicas e puramente econômicas, inserindo-o
como caracteiTstíca definidora de relações sociais

além do sentido estrito do consumo.

O significado do consumo

Para Mata (1985), o consumo é um fe
nômeno complexo e muito mais próximo de
nós do que o fenômeno da produção, com
sua lógica utilitarista e impessoal.

(...) a magia do capitalismo é feita desta pas
sagem de um produto fabricado em séries
iguais às centenas e milhões, para o universo
da pessoalidade e da personalidade de uma
casa, família ou pessoa que lhe devolve ou lhe
concede uma alma. (p.I3)

O consumo é expressão cultural e social
em um mundo onde o mecanismo de alocação
é o mercado, e a lógica da produção é a pro
dução global, massificada e infindável, dado

que o propósito de toda cadeia produtiva é a
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maximização de lucros, satisfações e de pro

dução, com as supostas e eventuais barreiras
"naturais" ao crescimento sendo tratadas pelo
constante avanço tecnológico.

Nesse sentido, o consumo não pode ser
culpado pelos danos ao meio ambiente ou
pela falta de sustentabilidade do crescimento
econômico, e sua repressão vai contra a liber
dade individual de expressão.

Não se deve confundir essa posição com

a permissividade para o bem público ser
destruído, mas isso é muito mais uma ques

tão de defesa na esfera pública e política do

que criar um consumo moralista, moralismo
esse que pode ser insuficiente para salvar a
Humanidade, mas suficiente para despertar

uma paranóia anticonsumo.

O interesse público

A proteção do meio ambiente e dos re
cursos naturais é a tônica nos discursos contra

o consumismo e a economia do mercado. Com

a criação do discurso da responsabilidade so
cial da empresa, foi adicionado um encargo
para as organizações, passando estas, além de
produzir bens e serviços de qualidade, seguir
as leis e pagar impostos, também a cuidar de
vários bens públicos, como o ar, a educação e
a cultura entre outros.

Mas quem é o responsável pela defesa do
interesse público? Historicamente este papel
sempre coube ao estado. É ele que define,
através das leis e de sua aplicação, o que é o
interesse público, e a ele cabe a sua defesa. Só
ele tem os instrumentos e o suposto desinte

resse privado para realizar isso.
Não estão explicitadas e aplicadas de

forma massificada, tecnologias de engenharia

social que substituam o estado, embora várias

organizações não governamentais busquem
preencher alguns vazios deixados pela atuação
estatal, mesmo com a existência de numerosos

vícios na constituição e gestão de um estado.
As alternativas ao estado passam pelo

controle do interesse público por grupos
organizados da sociedade, que não têm nem
a jurisdição nem os meios para induzir o ci
dadão comum e as organizações a realizar as
suas vontades.

As organizações não governamentais
substituem outras organizações da sociedade
civil, como sindicatos e partidos políticos,
que ficaram muito distanciados do corpo da
sociedade, mas precisam de um estado como
implementador de suas demandas.

O indivíduo e as empresas devem ter
uma postura cidadã, que consiste em zelar
pelo cumprimento das leis, ajudar a comu
nidade na medida de seus meios e vonta
e escolher as pessoas que irão criar as
executá-las no poder executivo.

Ao extrapolar esse escopo e assi^m
outras responsabilidades sociais, o
t  ' ^ sem ãduo e a empresa correm os riscos " '

legitimidade e a procuração da socie a
interferir no interesse público e, mesmo
boas intenções, causar problemas.

_  . • - A oroibida a
Por ISSO, entre outras coisas, e \>

execução de uma lei por um cidadão, sem q
•  j faHo mesmo

haja o recurso e a anuência do estau .
que ele tenha interpretado a lei cori etame
e esteja certo. ^

O estado, portanto, continua
Kí»  A- ele apon-guardião do interesse púbüco, e cabe a

tar os limites da ação humana em
como forma de preservar o

e exercer o poder P^^^^^^^minações.
efetivo cumprimento de suas
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Com relação à educação e cultura e ao

consumo consciente e responsável, o estado

deve atender às demandas e aos anseios da

sociedade organizada nos já citados parti

dos, associações de categoria e classe, ONGs,
igrejas e outras agremiações, e sintetizar estas
demandas em um vetor de interesse nacional,

que em sistemas democráticos é julgado re
gularmente pelas urnas.

Muitos dos problemas aqui citados ex
trapolam os limites territoriais de um único
estado e precisam de uma concertação in
ternacional para resolvê-los. Mais uma vez o
estado é o ator disponível, pois só ele é capaz

de realizar tratados, como os já citados, que
ampliem a proteção ambiental e abram novos
mercados, impedindo o
protecionismo e a concor
rência desleal.

Na esfera interna

cional. as ONGs e orga

nismos internacionais
também se dedicam a
influenciar o estado, seja
direta ou indiretamente,

através da conscientiza
ção das populações locais.

As empresas são
agentes sociais impor
tantes. São financiadores do estado. Por meio
do pagamento de impostos, geram empregos,
renda e produtos e serviços para uma dada
população. Outras ações de cunho filan
trópico ou estratégico também influenciam
a comunidade, causando maior ou menor
retorno para a organização.

Daí a dizer que as empresas devam ser
responsáveis pela sociedade é outorgar uma
jurisdição ampliada e perigosa, que se m.cia
"com a cogestão social, empre.sa e estado.

Ao assumir outras

responsabilidades sociais, o
indivíduo e a empresa correm
os riscos de, sem a legitimidade
e a procuração da sociedade,

interferir no interesse público e,
mesi?io com boas intenções, causar

problemas

levando a um enfraquecimento do segundo
sem necessariamente garantir que o interesse
público esteja garantido.

Conclusão

É preciso separar o interesse público do
interesse privado. O interesse público deve

ser defendido e é responsabilidade do Estado,
que é o único agente com legitimidade para
fazê-lo. As empresas podem ter programas

voltados para o social e o meio ambiente,

na medida em que isso gere diferenciação e
resultados econômicos indiretamente; caso

contrário, além de usurpar a função pública,
estarão aplicando de forma ineficiente os

recursos de seus pro

prietários e acionistas.
A limitação do

consumo não pode ter

base teleológica (vamos
combater o consumo

inútil) e nem prescritiva
(vamos consumir só os

produtos x,y,z, porque

esses são os bons). Ela

deveria estar inseri-

da em uma discussão

mais ampla sobre os limites da presença do
Homem na Terra; limites esses que um dia
serão alcançados, seja em uma economia de
mercado, seja em uma economia planificada.
Tudo o que produzir externalidades sociais
negativas deve ser regulado, não julgado.

O consumo conhece os limites que são

impostos à presença humana. Qualquer consu
mo que não esteja ameaçando a integridade da
biosfera de forma consensual pela comunidade
deveria ser permitido. O consumo de t|ual-
tiuer produto ou serviço, por mais danoso ou

sS quADRIMESTRE de 2011 I ADN
21



ONDE ESTÁ O LIMITE? O CONSUMO E A EXAUSTÃO DOS MERCADOS E RECURSOS NATURAIS

supérfluo que possa parecer, mas que só atinja
a esfera individual, não deveria ser cerceado.

O consumo e a economia de mercado

não podem ser censurados; eles representam
a escolha individual e um mecanismo demo

crático de alocação de recursos. Eles podem
e devem ser regulados quando ferirem o in

teresse público, principalmente no que tange
à proteção da biosfera e ao uso racional dos
recursos naturais, que devem ser alvo de vigo
rosas políticas públicas, o que não se verifica
no presente momento.

Para o marketing, o espírito do Proto
colo de Kyoto caminha
na direção correta, pois

não demoniza o con

sumo; apenas procura

criar mecanismos para

precificar corretamente

os produtos, incorpo
rando o custo ambiental

do mesmo na formação

de seus preços, criando

uma espécie de taxação pelas externalidades

negativas geradas pelo consumo, não sua
supressão.

A função do marketing é procurar interpre
tar as necessidades culturais e as objetivamente
colocadas pelo consumidor e mediar isso através
de suas ofertas e comunicação — e, nesse pro
cesso, gerar a satisfação do cliente e resultados
econômicos para aqueles que viabilizaram o
negócio, como funcionários, proprietários e
acionistas. Nesse processo, o marketing espelha
a sociedade mais do que a determina.

O consumo medeia as relações sociais
e é a forma de mediação hegemônica atual.

O consumo e a economia de

mercado não podem ser censurados;
eles representam a escolha
individual e um mecanismo

democrático de alocação de recursos

Como tal, ele tem uma capacidade infinita
de reinvenção e não necessariamente todo

consumismo é destrutivo.

Ele é fruto da sociedade industrial mo

derna e, portanto, uma realidade que, ao
penetrar nas sociedades chinesa e indiana,

consolida um modo de vida que organizará
a vida planetária por um bom tempo, o sufi
ciente para que a biosfera seja destruída antes
que um novo paradigma apareça ou que uma
sociedade totêmica seja redescoberta.

Os graves desafios experimentados pela
humanidade sempre em luta por sua sobre

vivência não podem

ser subestimados, mas
devem ser resolvidos
na arena política e so
cial. O mercado, como
mecanismo distribuidor
de riquezas, deve ser re

gulado de acordo com
os interesses da socieda
de. O consumidor e as

empresas (seus funcionários e gestores) devem
ter uma postura cidadã, como qualquer outro
membro da sociedade.

Confiar no altruísmo corporativo como
forma de resolver nossos desafios, não so
uma ingenuidade, como é um desvio da ques
tão principal: a reorganização do estado e o
marco regulatório global.

Usamos e acusamos o mercado, a em
í»les existem epresa e o consumo porque eica

funcionam, e com isso deixamos de reo estado, cada vez mais disfuncionale ecr -

pito, mas ainda o agente social adequado para
enfrentar os graves desafios existen e
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Espaços de interesse do
Português no Atlântico Sul
Algumas considerações a respeito da importância da
colonização do Brasil

Jorge Paulo Pereira dos Santos'

RESUMO

O objetivo deste trabalho é apresentar uma reflexão sobre a importância do Atlântico Sul para
a colonização portuguesa. Isto serve para, até certo ponto, contextualizar o Brasil na esti ategia
ultramarina do Império Português, mostrando sua crescente importância para o controle do
Adântico Sul. Aqui são também apresentadas e qualificadas algumas estratégias de domínio
e controle do Império ultramarino português, principalmente, aquelas voltadas ao tei ritorio
brasileiro.

PALAVRAS-CHAVE: Império Português. Colonização. Atlântico Sul.

Introdução

Òy século XV foi marcado pela transição da
Ueografia fantástica para a Geografia realista,
isto é, o relato dos viajantes marca a transição
entre uma geografia dos relatos maravilhosos
para uma geografia de inventário, de cunho
utilitarista, marcando o fim da Idade Média

e o início da Idade Moderna. Em outras

palavras, "o saber e o discurso geográfico no
século XV já versavam sobre lugares concre
tos, incluindo descrições das terras recém-

-descobertas". Tim Unwin (1992) associa esse
tipo de Geografia característico da época à
Corografia de Ptolomeu, que englobava tanto
a cosmografia, ou a ciência do globo, quanto

ív • fr*ai-i-pstre. Com
às descrições da superfície te

-  ̂ mundo deixou deas grandes navegações o muu"
•  I ^ CP pxoandiu aoterminar no Cabo Bojador e se p

sul da costa africana. , ,

A expansão marítima euroj^
,.ccihilidade para

o século XV criou uma possi , t j j
, ̂„Hado da Idade

ampliar o conhecimento nei«j
,  o conheci-

Média na Europa. Não obst
mento produzido não era mais

-«dos mouios, isto
clusivamente para conversão

é, a causa dos conflitos nao ti
razão principal o fato religio
temente, os roteiros de viagen ^ ^
cada vez mais passariam a s ^^dernos,
partir dos interesses dos e ^ espanhóisprimeiramente pelos português

Mestre em Geografia pela GERJ (jorgeografo@gmail.com).
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e posteriormente pelos italianos, holandeses,

franceses e ingleses, com o claro objetivo de
obter lucros com o comércio das especiarias.

A atividade comercial e o contato com o

mar não era uma tarefa nova para os lusita

nos. Desde fins da Idade Média, o intercâmbio

Já acontecia com os navegadores italianos e
com os comerciantes árabes, circunstância

que proporcionou aos portugueses a oportu
nidade de acumular conhecimentos e assim se

lançar, a partir da segunda metade do século
XV, à expansão marítima.

Em sua observação. Ferro (1996) destaca

que a diferenciação de postura empreenden-
torista da nobreza da península Itálica e da
península Ibérica foi a condição que fomen
tou a expansão da fronteira portuguesa em
fins do século XV. Vale destacar que Gênova e
Veneza não passavam pelo mesmo momento
político que Portugal; este estava unificado
em torno de um governo único, obedecendo
a uma só Coroa, situação que despertou na
população o sentimento de pátria, reflexo da
consolidação da identidade nacional.

Conforme Holanda (1996), a expansão
da fronteira implicou também possibilidades
de recursos infinitos, substituindo a concep
ção de uma geografia fantástica, de base edê
nica, por uma geografia concreta e tropical,
vinculada à visão do paraíso terrestre, visto
que foi uma nova possibilidade de vida e do
consumo de produtos que encantavam a
Europa e, sobretudo, enriqueciam suas bur
guesias. Em outras palavras, as descobertas
marítimas dos primeiros anos das viagens
oelo Atlântico tiveram início com a tomada
Se Ceuta, no norte da África (1415), e foram
seguidas, ainda no século XV, pela descoberta
das ilhas Açores, Madeira, Canária e Terceira,
lugares com características naturais distin

tas da Europa. Esta foi a marca para uma

progressiva mudança de percepção sobre o
mundo. A realidade deixa de ser explicada

somente pelo elemento sobrenatural. A fina
lidade dessas primeiras viagens deu conta de
apresentar uma nova visão de mundo.

Dessa maneira, a expansão da fronteira
europeia para a América foi sendo construída
a partir do deslocamento dos limites da linha
demarcatória dos novos espaços de controle
das potências ultramarinas, liderada pela pre
sença portuguesa nos mares. Holanda (1995)
ressalta que, em virtude de Portugal ter tido
esse caráter de fronteira na história de sua

formação social e política, acabou tornando-
se um fator que contribuiu na oportunidade
em que os portugueses saíram da Península
Ibérica e ampliaram suas fronteiras para re
giões próximas, como as ilhas do Atlântico e
o litoral do Norte da África, fortalecendo-os,

para mais tarde ocupar e explorar o Sul do
litoral africano e alguns pontos do litoral do
Índico e do Brasil.

A preocupação em identificar e localizar
precisamente o paraíso terrestre cedeu lu
gar à exploração efetiva dos veios de metais
preciosos e das especiarias, tão importantes
para a sobrevivência na Europa assolada
pela rigidez do inverno. Assim, a vontade de
entender as coisas da religião deixou de ser o
foco; a prioridade era resolver aqui na Terra
as intempéries que dificultavam a sobrevi
vência da população europeia ao longo do
século XV. Conhecer o terreno, determinar
estratégias para dominá-lo e ter a supremacia
sobre o comércio colonial passaram a integrar
as preocupações das nações européias.

Para Holanda (199(i), Portugal possuía
uma geografia que o destinava ao mar. .\lém

disso, a sua organização polítit a. já consolida-
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da nos séculos XIV e XV, foi outro fator que
contribuiu para esse projeto de ampliação da
fronteira lusitana pelo sul do Adântico, como
veremos nas seções que se seguem.

O Atlântico Sul como importante unidade
geopolítlca do Império Português:
antecedentes

A tomada de Ceuta em 1415 marcou o

início do desbravamento marítimo lusitano.

Ceuta, no século XV, era um porto terminal
do comércio de ouro vindo da rota terrestre

do Saara. Esse ouro provinha dos negros do
Alto Niger e do Senegal. Parece que, cedo ou
tarde, os portugueses compreenderam que
talvez pudessem estabelecer contato com essas
terras por mar e desviar o comércio de ouro

das caravanas do Sudão Oriental e das rotas

dos mulçumanos de Berberia. Nessa oca

sião, em que Ceuta foi invadida, um grande
impulso motivava os portugueses: a enorme
procura de ouro nos últimos séculos, da Idade

Média, na Europa Ocidental. (BOXER, 1969)
Dessa maneira, o Atlântico, que antes

era enxergado pelos portugueses como "mar

tenebroso", passou a ser visto como um meio

para alcançar recursos naturais bastante co

biçados na Europa do século XV. Na prática,
o Atlântico foi encarado como um espaço de
caráter geopolítico, isto é, o oceano foi um
espaço onde o poder português foi exercido,
controlando o trânsito sobre a rota de produ
tos africanos, desenvolvendo-se o comércio de

ouro, de escravos e de especiarias, produtos
muito cobiçados na Europa Ocidental.

A respeito do conhecimento e do domínio
dessa nova rota, parece ela ter propiciado uma
relação comercial distante do monopólio dos
árabes e dos genoveses e venezianos na rota do

Mediterrâneo. Com isso, Portugal, mais preci
samente, o porto da cidade de Lisboa, passou
a assumir o lugar de Gênova e Veneza como
centro difusor de mercadorias provenientes da
África e da Ásia, durante o século XV.

A definição de um Atlântico Sul surgiu
concomitantemente às postulações portugue
sas de desenvolver uma política de domínio
marítimo, baseado no controle das margens
brasileira e africana. Essa política permitiu
que se constituísse uma bacia de dimensões
oceânicas, decorrente do intenso comércio,
de natureza colonial, que se estabeleceu entre
ambas as margens. Em outras palavras, dava-
-se dessa maneira o ponto de articulação do
espaço local com o espaço global, com o obje
tivo de monopolizar o comércio de especiarias
e metais preciosos, com a instalação de pontos
estratégicos na costa africana e no °
Índico, encerrando-se assim o monopó
comércio Ultramarino. Esse monopo

-  fnsa da Minamaterializado com a criaçao oa dfwi-ia

na África e da Casa da índia na Ásia (
1998; SILVA, 1990). . •

1 n/>la costa afri-
O interesse de Portugal pe

cana se deu pela possibilidade de esta
■  Af base logísticapossessões que servissem oe

para o mercantilismo. A tendência P^
i^r-ncão marítima

tir em uma política de exploraç
.  rpsse por parte

teve grande incentivo e mter
de D. Dinis, que se preocupav ^
relacionados às estratégias p

iif^âo cic ri<iviu5>marítimo, incluindo a ^j^aria naval
a elaboração de projetos de
de grande porte e os P"nc'P g^^.^a na-
estabelecidos com vistas a ar^^ ^
vai. Por ocasião do com vanta-
Estado português pôde (PENHA,
gem as comunicações pc o
1998; SELVAGEM, 1931)
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o conhecimento sobre estratégias para
apropriação territorial, no caso o mar, fez de

Portugal um empreendedor, utilizando-se
da estratégia naval, que consistia em avaliar

a importância do controle das passagens
estreitas utilizadas na navegação e, também,
na concentração e mobilidade de forças para
tirar proveito e monopolizar o comércio,
além de vencer as guerras. Outro elemento

relevante foi a introdução de novo tipo de
embarcação, as "caravelas", em substituição

às galeras e às naus, mais velozes do que
estas. (HOLANDA, 1996; SILVA, 1990;

WHELING;WHELING, 1999).

Para garantir a posse da nova rota, via

Atlântico, foi preciso estabelecer pontos de

apoio logístico. A estra
tégia para avançar pelo
Atlântico Sul contou com

a fixação no espaço de
pontos relevantes para

assegurar a proteção e a

posse sobre a nova rota

comercial. A partir de
então, a política portu

guesa de expansão ma

rítima marca, não somente para a Península
Ibérica, como também para toda a Europa
Ocidental, o rompimento definitivo com o

sistema feudal de produção, determinando
o começo do capitalismo mercantil.

No início do século XV, o processo de

expansão ultramarina começou por explorar
o Norte da África (Ceuta, 1415) e as ilhas
próximas do continente europeu: Canárias
(1412), Madeira (1418), Açores (Santa Maria e
São Miguel, 1427) e posteriormente as outras
ilhas que fazem parte do Ai quipélago (Tercei
ra, Graciosa, S. Jorge; Faial e Pico, 14.^2) e a
ilha de Cabo Verde (1458). As ilhas, além de

O interesse de Portugal pela costa
africana se deu pela possibilidade

de estabelecer possessões que
servissem de base logística para o

mercantilismo

funcionarem como base logística para o pro

gressivo avanço sobre o Atlântíco Sul, também
abrigavam atividades agrícolas, por possuírem

solos férteis. Elas (as ilhas) funcionavam como

ponto de parada e abastecimento para os na-
\'ios que regressavam ou se direcionavam para

o litoral sul do continente africano. Nelas ainda

era praticado o cultivo do trigo e da cana-de-
-açúcar, produtos também comercializados no

porto de Lisboa. A garantia da nova rota pelo
Atlântíco e do avanço progressivo sobre estas
ilhas e, paulatinamente, pelo litoral africano
delinearam um novo contorno para a fron
teira lusitana, não somente como uma linha

demarcatória, que indicou o início e o fim da
jurisdição portuguesa, mas também como o

avanço de um processo

socioeconômico, isto é,

da dinâmica do setor fi

nanceiro e econômico de

Portugal. (NEVES, 2000)
A expansão do Im

pério português possuía
distintas hierarquizações
espaciais. O maior grau
de importância estava

nas feitorias do Índico, seguido pelas feitorias
da África e do Brasil. O interesse pela África e
pelo Oriente era comercializar as especiarias
com as fontes produtoras e, ao mesmo tem
po, conseguir o apoio do lendário rei ci istão
que habitava o Oriente, o Preste João. Nos
séculos XV e XVI, Portugal era um reino in
dependente, e o seu interesse mantinha-se na
África e nas índias. Por volta de 1445, como

estratégia para desviar o comércio que tinha
como rota o deserto do Saara, foi fundada a

primeira feitoria em Arguim — sul do G.abo
Branco. Nt).s anos subsequentes, um castelo
foi erguido, e nele eram trocados cavalos, te-
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cidos, objetos de cobre e trigo por pó de ouro,
escravos e marfim. Esta dinâmica econômica

das feitorias na África e na Ásia fez com que
a coroa portuguesa designasse membros da
nobreza para a administração dessas regiões.
Ao passo que, na América portuguesa, os ad
ministradores eram membros da burguesia

ou do exército lusitano. (GOUVEIA, 2004;

MONTEIRO, 2005; RICUPERO, 2005)

No século XVII, conseqüência da unifi

cação das coroas portuguesa e espanhola, os
lusitanos sofreram a hostilidade dos inimigos
de Felipe I (de Espanha e Portugal unifica
dos), e o reino português, que antes houvera

dilatado até o extremo Oriente, sofreu um

processo de retração por conta dos ataques às
suas colônias. Isso fez com que se estreitassem

as conexões comerciais entre as duas margens
do Atlântico, no caso o Brasil e Angola. Essa

relação comercial foi, para Portugal, de suma

importância para reequilibrar sua economia
fragilizada após o fim da União Ibérica. Os
espaços que constituíram as possessões lu

sitanas também fizeram parte do Império
Português, nos oceanos Atlântico e Índico,
que possuíam valores econômico, militar e
simbólico distintos, consolidando uma hierar

quização no Império Ultramarino português.
(RUSSEL-WOOD, 2001)

Cunha (2005) mostra que essa hierarqui

zação foi definida pela titulação de nobreza
dos responsáveis pela administração nas
colônias que constituíam o Império marinho
português. Os cargos mais antigos, com maior

prestígio, estavam na índia (seus governantes
recebiam o título de vice-rei), sendo seguida
pelo governo do Brasil, depois o governo do
norte da África e Madeira, Açores, e final
mente Pernambuco (esses últimos recebiam

o titulo de governador-geral). Porém, alguns

pontos do território brasileiro permaneceram

excluídos desse privilégio, ficando fragiliza
dos: Maranhão e Grão-Pará, Rio de Janeiro.

O interesse maior pelo Oriente persistia
graças à comercialização de produtos refina
dos — cuja mercantilização os portugueses

intermediavam —, ao passo que, na América
Portuguesa, as mercadorias estavam em seu

estado primário (matéria-prima), o que exi
gia dos lusitanos ir até as fontes, extraí-las e
transportá-las.

Parece que maior quantidade de foi-
tificações estabelecidas na costa africana
deveu-se ao esforço sistemático em desviai e
garantir o comércio do ouro da rota do Saara
para o litoral atlântico da África, visto que
os emissários lusitanos nunca conseguiiam

estabelecer nenhuma feitoria no interior,
ficando obrigados a depender dos interme
diários negros para o fornecimento do
que eles mesmos não conseguiam retn ai
veios. Esses fortes também serviam de ap
ao tráfico de negros, que eram reexpoi W
por Portugal. Além destes, outros pi o ti
eram comercializados, tais como, a malagti
destinada a Flandres. (BOXER, 19^®)

No Oceano Índico, essas fortifiC' ç
rrnlc díi rota.serviam para assegurar o conu^

comercial e não da jurisdição tei i
Oriente dos séculos XV, XVI e XVI

incisivo notudo, o domínio mulçumano eia
ria IncU^

Oriente; isso porque, na costa
fv-Acão esti eiia

pecialmente, houve uma coope s
jr>rf»s e lajas

e cordial entre os ricos merca jgntas-
hindus, sem que nenhuma das q
se converter a outra, assim conso
monopólio mulçumano do comé
Os portugueses logo força
seguiriam penetrar nesse rne i,„ediato,
e não pela competição paci

28 ADN I 3a qUADRIMESTRE DE 2011



começaram a fazê-lo com grande crueldade.

Para alcançar seus objetivos, fortificaram

alguns pontos para que servissem de bases
navais e entrepostos comercias. Essa ação

foi realizada durante o governo de Afonso
Albuquerque (1509-1515).

As grandes proporções do Império Ul
tramarino Português, delineado no século XV,

podem ser mensuradas pelo grande número
de fortificações existentes, que constituíram,
assim, parte das estratégias de construção e
defesa do Império marítimo português. Um
modo de integrar não somente militar, mas
também, econômico, social e político, capaz de
criar um sistema que se articulava na área de
influência do Império. Esse tipo de economia,

com um significativo suporte militar, coorde
nava os estoques e os fluxos de mercadorias.

O sistema defensivo português foi construído

a partir desse processo. Sua organização e o
seu desenvolvimento pelo Atlântico Sul estão
vinculados ao padrão de circulação caracterís

tico do Império marítimo lusitano no Oriente
e no Ocidente.

Várias foram as formas associadas ao

sistema defensivo, em muitos pontos do litoral
americano e africano. Alguns fortes, fortifica

ções e fortalezas foram edificados em pontos
isolados da costa, sem o suporte de povoados,

ficando assim fadados ao fracasso. O que se
verifica é que esses pontos fortificados no
Oriente e no Ocidente constituíam elementos
para ordenar o território colonial mediante a
lógica capitalista mercantil, isto é, a função do
sistema defensivo era a de sustentáculo para
circulação de produtos, incluindo aí a força
de trabalho dos escravos africanos.

Com isso, os lusitanos empreenderam
esforços para a edificação de fortificações em
seus domínios, a começar pela ilha da Madeira

e pelo litoral africano, com a fortaleza de São

Joi^e da Mina. Os pontos colonizados nas ilhas
do Atíântico, na costa da África e no Índico,
constituíram lugares que se articulavam for

mando uma rede, não só comercial, como mili

tar. Em muitos casos, as guarnições dos fortes,

fortins, fortalezas e baterias iam em socorro dos

pontos que estavam ameaçadas pelos franceses,
holandeses e ingleses, estabelecendo com isso

os limites da atuação mercantil lusitana, tanto

no Índico como no Atlântico.

Parece que o ato de assegurar o controle
das rotas comerciais não era o suficiente para

a política de Estado das nações da Penínsu
la Ibérica. O acerto dos limites, isto é, das

fronteiras entre os dois reinos na América foi

uma questão por demais conflituosa. Este fato
está ligado à falta de critérios materiais para
demarcar, no interior do continente, onde
uma e outra possessão teria início e fim. A
penetração para o conünente foi moüvada
pela cobiça de metais preciosos, já explora
dos na América espanhola. Com isso, uma
dupla preocupação surge: a garantia da rota
do Atlântico Sul — alternaüva para chegar à
Ásia — e a garantia de territórios descobertos
na América.

A fortificação de pontos conexos no li
toral africano marcou o monopólio do novo
caminho para as índias. Logo, a burguesia
mercantil lusitana criou mecanismos para
impedir a presença de outras nações no novo
caminho para o Oriente, usando para isso a
sua força militar. Dessa maneira,

confiscavam os carregamenlos de quem não
estivesse autorizado, ou seja. todo e qualquer
navio que navegasse sem as cartas de autori
zação seria tratado como pirata e capturtido.
Assim, inundaram a Kuiopa com todo tipo de
produto, por meio de l.ishoa. t omo o paninho
de (.alicut. a pimenta e as demais especiarias.
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O incremento do projeto de colonização
portuguesa no Brasil, no inicio do século XVII,
deve-se, em muito, aos assédios dos franceses,

holandeses e ingleses ao litoral brasileiro no
século XVI, o que foi ameaçador à soberania
portuguesa. (WHELING;WHELING, 1999)

O Conselho Ultramarino e o controle da

fronteira portuguesa na América

Para garantir o sucesso da economia

administrada pela burguesia mercantil lusi
tana, foi necessário criar mecanismos para o

controle do comércio e do Império colonial
português. A medida polítíca de controlar o
comércio marítimo fez surgir nova estratégia
para a manutenção de seus negócios, e assim
se dá a criação do Conselho Ultramarino, em

1602. Era uma necessidade de centralização e
unidade dos negócios de ultramar, que corriam
já por diferentes ministros — especialmente o

conselho da Fazenda —, sem haver para eles

tribunal separado, como tanto convinha. Ao
Conselho Ultramarino foi dado regimento na

mesma data do decreto, em dezesseis artigos.
Nesse regimento, as disposições anteriores fo

ram em grande parte reproduzidas. Os negó

cios da fazenda do Ultramar passavam a ser da
competência do Conselho Ultramarino, com a
declaração, porém, de que a fazenda que viesse

remetida para o reino seria administrada pelo
Conselho respectivo, o que ocorria, também,
com o emprego e retorno das carregações.

(GARCIA, 1975)

O Conselho Ultramarino era assim um

tribunal poderoso e respeitado por todos os
que dele dependiam. De quase todos os con
tratos recebia propinas, como eram os contra
tos dos dízimos, da dízima das alfândegas, das
baleias, subsídios dos vinhos, aguardentes e

azeites, sal, couros, passagens em rios, direitos
dos escravos, tabaco etc. Era, entretanto, um

aparelho moroso. As queixas vindas da colô
nia eram a ela devolvidas para serem informa
das pelos governadores e outros funcionários,
e tudo isso, com as dificuldades da navegação,

levava anos para ter solução definitiva, mesmo
quando se tratasse de negócios de importân
cia mínima, como um passaporte, a baixa de
um pobre soldado, ou outra qualquer coisa
a esse modo insignificante.

O papel do Conselho Ultramarino, além
da elaboração e execução da política colonial
e às vezes de tribunal de alçada superior para
dirimir os conflitos coloniais, tinha em sua

pauta outros atributos, como o trato com os
negros, a cobrança de impostos, a organização
e construção de fortificações, os esforços de
povoamento, a busca de ouro, a instrução, o
abastecimento e a saúde pública.

Com o início do governo de Filipe H
(1581-1598), os portugueses queixaram se de
que a sua união com Castela foi a única razão
para que seus domínios ultramarinos fossem
atacados pelos holandeses, e em menor pro
porção pelos ingleses, no principio do secu o
XVII. Boxer (1969) diz que estas queixas
não eram muito justas, uma vez que, já o
século XVI, os ingleses haviam contesta o as
possessões lusitanas na Guiné e a pretensão

mhnr dos ma-portuguesa de ser o único senu" ^
res a oriente do cabo da Boa Espoi^iiÇ'

■I j T iniâo Ibérica,como membro mais frágil da ui"
.  . r-r,<iteld com osPortugal sofreu mais do que cas

. . . ,,iip lhes eramataques marítimos holandeses, q"*-
superiores.

Ainda no século XVI, an
nOSSUl^ I eia-

Ibérica, a Coroa portuguesa p
ções cordiais com a ^banqueiros
vez investia muitos capitais
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flamengos nos engenhos de açúcar do Brasil.
A rivalidade com a Espanha decorreu da in

dependência dos Habsburgo, que perderam
seu poder político-administrativo sobre a
Holanda, que havia conquistado a sua auto
nomia. Com isso foi aberta a guerra de corso,
envolvendo espanhóis e batavos. Essa medida

seria uma fatalidade para a economia holan

desa. (HOLANDA, 2003; 2004)

O revide da Holanda, em meados do

século XVII, foi a criação da Companhia das
índias Ocidentais e Orientais, com o claro

objetivo de tomar as possessões Ibéricas e
controlar as rotas comerciais do Atlântico

Sul e do Índico. O principal produto que
movimentava a economia mercantil era o

açúcar no Atlântico Sul. Com o pacto colonial
e a restrição do comércio holandês no litoral
brasileiro, os batavos ficariam fadados à ruína,

daí a necessidade de constituir estratégias
para manterem-se na economia açucareira
que movimentava grandes somas.

O interesse holandês nâo foi de imediato
estabelecer colônias no Atlântico Sul, mas sim
participar de outro tipo de atividade econômi
ca, o transporte de produtos no "mar oceano .
A característica econômica holandesa era a de
um capitalismo agressivo, ou seja, seu objetivo
comercial era penetrar nas regiões defendidas
por rigorosos monopólios, como era o caso
da Espanha. Depois de criada a Companhia
das índias Ocidentais, o objetivo holandês
não era somente dominar o mar, ou seja, sua
rota marítima, mas dominar o continente,
de onde se poderia controlar a produção de
acúcar em todas as suas etapas. Na América
Portuguesa, a estratégia holandesa foi tomar
o símbolo do poder político-administrativo e
também produtor de açúcar, a sede da colô
nia, a cidade de Salvador, na Bahia. Pouco a

pouco, a Companhia das índias Ocidentais,
uma empresa particular, foi-se tornando uma
empresa política. De acordo com Holanda
(2003), a organização administrativa da Com

panhia reproduzia a organização polítíca do
Estado holandês.

O papel do açúcar na geopolítíca da
América portuguesa

A produção de açúcar foi responsável
pela dinâmica mercantil no Atlântico Sul.
Essa atividade agrícola dava o tom das arti
culações comerciais na bacia atlântica. A pro

dução açucareira sobrepunha-se, mantinha
fortes vínculos e formava redes de relações

com outras produções: o tabaco, os negros,
o fumo e, principalmente, os alimentos etc.
Contudo, percebe-se que, nos anos finais do
século XVII, a produtividade e o lucro foram
aumentando. Entretanto, na primeira década
do século XVIII, evidencia-se o declínio bas

tante significadvo, tanto da produção, quanto
do lucro. A queda no lucro e na produção
do açúcar está relacionada à redrada holan
desa do nordeste brasileiro e a conseqüente

concorrência praticada pelos batavos, como
resultado da instalação das colônias açuca-
reiras nas Antilhas, manufatura em que se

tornaram detentores da técnica, dos capitais
e da distribuição e refino da cana-de-açúcar.

A política holandesa esteve vinculada
ao acúmulo da riqueza baseada nas relações
mercantis, que por sua vez garantiu a sua se
gurança, tanto militar, como econômica. Uma
vez fortalecidos, foi mais fácil enfraquecer a
Espanha. A estratégia pensada e executada foi
conquistar uma região produtora de açúcar,
fato que possibilitou conjugar dois objetivos:
econômico e político. Para os holandeses, to-
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mar a Bahia foi estratégico, pois, ao dominar

a capital da colônia, fora mais fácil submeter
o resto do território colonial brasileiro.

A preocupação com a perda do comér
cio provocou em Portugal a necessidade de
organização rápida da força militar, motivada
em grande parte pela burguesia mercantil,
que juntou recursos e esforços, chegando à
Bahia, de onde expulsaram os invasores. Os

holandeses seguiram para Pernambuco, onde
permaneceram e só saíram em 1654.

Mesmo com todo empenho lusitano em

impedir a fragmentação do seu território
colonial, esta empreitada não teve sucesso,

pois a Holanda contava com um incessante
reforço de tropas e a presença de militares

experimentados; além disso, o auxílio da

metrópole lusitana foi descontínuo e insufi
ciente. Com isso, começou a se organizar no
território brasileiro a força para expulsão dos
holandeses. Do outro lado do Atlântico, em

Angola, os holandeses também controlavam
este ponto, que fornecia mão de obra para o
trabalho nos engenhos de açúcar. O objetivo
foi controlar, ao mesmo tempo, a produção
de açúcar no Brasil e o tráfico de escravos

em Angola, duas rotas altamente rentáveis,
secundadas por outros comércios, entre eles,

o do sal. (HOLANDA, 2005)

O projeto holandês era estender seu do
mínio em direção ao Norte, até o Maranhão,

e em direção ao Sul, com limite na margem
direita do rio São Francisco. Isso fez com que a
Coroa portuguesa incrementasse a sua políti

ca de interiorização da colonização brasileira,
com o objetivo de combater os holandeses.

A política da corte portuguesa no século
XVII para o Brasil muda o seu foco. Se o sé
culo XVI foi caracterizado pela política que fa
vorecia a ocupação do litoral: no século XVII,

a prioridade foi o povoamento do interior. A
mudança na política de povoamento demons
tra a mudança de estratégia de apropriação
do espaço. O governo da União Ibérica for
çou a abertura de caminhos internos, que
foi seguida após a Restauração portuguesa.
A penetração em direção ao Norte, isto é,
ao Amazonas, teve muito mais o caráter de

política do que o povoamento direcionado ao
Prata, no Sul. Direcionar o povoamento para
o Norte e Nordeste significou uma conquista
feita aos franceses e holandeses, que por lá
se instalaram.

Como exemplo de política e povoamento
do interior, as expedições denominadas "En
tradas e Bandeiras" constituíram uma moda

lidade de expansão dos limites políticos admi
nistrativos de Portugal. Nessa investida, foram
atingidos os territórios dos atuais estados do
Ceará, Maranhão, Pará e, em direção ao Sul,
a Bahia, possivelmente alcançando a região
das "minas" sem maiores conseqüências. No

entanto, a Entrada de maior expressão foi a
de Pedro Teixeira pelo rio Amazonas. Moti
vado pela chegada a Belém, por via fluvial,
de espanhóis saídos de Quito, Pedro Teixeira
organizou a expedição de 1637 com vistas a
efetivar a rota Pará-Peru, há muito tempo
ambicionada por outros colonizadores, nave
gando em direção à nascente do rio Napo, que

ultrapassava, em muito, a linha de Tordesi-
Ihas. Foi a partir da viagem de Pedro Teixeira

que a diplomacia de Portugal reivindicou o
direito de posse da Amazônia. Além disso, a

expedição facilitou a instalação posterior de
fortes e missões religiosas no vasto território
amazônico. (HOLANDA, 2003)

As bandeiras, dado seu grande número
e dive«idade de seus objetivos e resultados
foram objeto de várias classificações. A ma
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funcional as organiza em ciclos: da caça ao
índio, do combate a tribos e quilombos e do

ouro. O primeiro foi iniciado no século XVI,
mas teve seu apogeu na primeira metade
da centúria seguinte. Atacando em primeiro
lugar as tribos próximas ao planalto paulista,
bandeirantes, como Manuel e Sebastião Preto,

Nicolau Barreto, André Fernandes, Antonio

Raposo Tavares e muitos outros, apresam essas
populações, tornando-as escravas, vendidas
inclusive no Rio de Janeiro. Para o interior,
seguiu a política de expansão, que foi acom
panhada pelo estabelecimento das fazendas de
gado, pelos aldeamentos jesuíticos e pelos for
tes, seguindo as principais redes hidrográficas.
(BOXER, 1969; HOLANDA, 2003)

A fortificação no litoral e no interior, alia
da à ação bandeirante de maior conseqüência,
foi o "ciclo" que resultou na descoberta do
ouro em Minas Gerais, ainda nos últimos
anos do século XVII e. Já no século seguinte,
em Goiás, Mato Grosso e sul da Bahia. O
território de Minas Gerais já fora atingido
por ••entradas-, no século XVI. No Início do
século XVII, várias "bandeiras" retornaram
até lá, mas sem encontrar metais preciosos.

O fim da União Ibérica e novas estratégias
de manutenção do poder no
Atlântico Sul: a interiorizaçao da conquista

A geopolítica do Atlântico Sul delineada
por PoLgal. no século XVII, não contava
mais com o enorme poder militar lusitano,
mas sim com sua capacidade diplomática.
Nessa ocasião, a estratégia portuguesa para
permanecer com seus territórios de alem-mar,
que restaram após a Restauração, foram as
Lias concessões feitas aos outros reinos da
Europa, particularmente à Inglaterra, para

que o Reino de Portugal fosse reconhecido
como Estado autônomo. As artículações di

plomáticas passavam pelas concessões econô
micas feitas à Inglaterra na bacia do Adânuco.
A falta de recursos do Reino para restaurar

plenamente o Brasil e o interesse português
em dar novo fôlego à política colonial levaram
o governo imperial a criar a Companhia Geral
do Comércio do Brasil, segundo os moldes
do mercantilismo holandês e inglês. A mesma

estratégia foi estendida ao Maranhão, com
a Companhia Geral do Maranhão, para o
comércio de alimentos e escravos, e ao outro

lado do Adântico, onde se criou a Companhia

do comércio de escravos, em 1684.

A autonomia portuguesa obtida em me
ados do século XVII foi amparada no cenário
da política internacional e econômica median
te o estabelecimento de uma série de tratados

e alianças, com a França e com a Inglaterra.
Aqueles estabelecidos com os franceses não
foram adiante, mas os celebrados com os

ingleses geraram uma política de estreita
ligação, por meio de tratados firmados com
vistas a reaver a colônia brasileira {1661, 1669
e 1703). Tais diplomas legais estabeleceram os
termos de troca entre Portugal e Inglaterra.
Como apontado por Silva (1990), esses acor
dos foram possíveis em razão de dois fatos
relevantes. Primeiro, a recuperação do po
der de compra de Portugal, reavivado com a
chegada do ouro, pelo Marques de Fronteira
e pelo Conde da Ericeira, doutrinariamente
apresentados por Duarte Ribeiro de Macedo.
O segundo fato dizia respeito à aliança com a
Inglaterra, que teve a prerrogativa militar e
diplomática em face da pressão feita pela Ho
landa e Espanha, esta última insatisfeita com

a separação das Coroas na primeira metade
do século XVI1. Os acordos entre Portugal
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e Inglaterra visavam garantir aos lusitanos o
apoio do único poder naval capaz de garantir
a independência da frágil Coroa lusitana em
relação à Espanha, bem como, assegurar o
traslado dos navios portugueses pelos mares.

Assim, com o fim da União Ibérica, em

1640, o Estado português autônomo fica
diplomática, militar e economicamente fra
co, de modo particular em relação às trocas
comerciais com os países europeus, e, ao

mesmo tempo, sem recursos para manter o

intenso comércio com o Oriente. Dispondo da
localização da colônia brasileira em relação à

península ibérica e a menor possibilidade de
conflitos, Portugal direciona a sua aüvidade
mercantil para o Adântíco Sul, estreitando

os laços mercantis com

a Inglaterra, o Brasil e a
África. Nessa nova etapa
da vida política de Portu

gal, a preocupação maior
foi criar estratégias para
legitimar o seu poder em

definitivo sobre os terri-

tórios que ainda estavam
sob jurisdição portuguesa, isto é, as atenções

se voltaram para preservar algumas colônias,
como as do litoral brasileiro, alguns pontos do
continente africano — Angola e Congo — e
as margens do Índico, na Ásia.

O Atlântico Sul testemunhou a ascensão

dos ingleses como potência, com grande for
ça marítima e exercendo sua hegemonia na

bacia. Dessa maneira, a nação que obtivesse o
domínio de pontos de comércio nesse Oceano
estaria à frente da competíção estimulada pelo
capitalismo. Para isso, a nação que assumisse
para si este papel, teria o desafio de romper
com os monopólios instaurados, como o da

Espanha, por exemplo.

As conexões entre os governos da
Bahia, Rio de Janeiro e Angola
marcaram um momento particular

na história do Atlântico Sul

Assim, de forma mais expressiva, a ação
política portuguesa em terras brasileiras
passou a estar voltada para as estratégias ge-
opolíticas de materialização de sua soberania.
A criação dos bispados de Olinda e do Rio
de Janeiro e a elevação da Bahia à condição
de Arcebispado foram ações realizadas nessa
direção. Também nesse mesmo período, o rei
de Portugal passou a outorgar de modo mais
sistemático capitanias na parte sul do Brasil,
realizando concessões que iam até a boca do
Rio da Prata. Outro ponto do território que
foi alvo da ação da administração portuguesa
foi Pernambuco, principalmente em razão
da importância da sua economia açucareira.

De igual maneira, em Angola, no fim
do século XVII, foram
construídos presídios
como forma de viabili
zar o estabelecimento
de novas rotas de tráfico
de escravos africanos
sob o controle lusitano,
marcando, dessa forma,
uma nova direção nas

Se antes a
estratégias coloniais portuguesas-

marítimas,
atenção concentrava-se nas row»

»=ríir voltada para a
nesse momento, passava a estar v

outras forças
terra. Isso porque, no mar, navia

.  . tondo as rotas;
com maior poder militar disput
além disso, no mar não havia a po
de fixar um limite material demarc

as várias na-possessões sobre a água entr
ções. Outra estratégia q« P°
nessa nova direção fo, a para
para manter o circuito Brás»
mant

laços de parentesco entre

homens com

mantê-lo, a Coroa lusa no ^^gg^ardando.
Em três

assim, o controle .'' euguês foram.,..b.c,lnTmDério colonial portug
pontos do Impéri
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nomeados membros de uma mesma família,

por exemplo, a família Lencaster. (CUNHA,
2005; GOUVEIA, 2004; LARA, 2005)

Vale relembrar que Bahia, Rio de Janei
ro e Angola foram pontos nevrálgicos tanto
das rotas mercantis quanto dos caminhos

pelos quais a governação portuguesa se mo
vimentava. As conexões entre os governos da
Bahia, Rio de Janeiro e Angola marcaram um
momento particular na história do Atlântico
Sul, na medida em que, juntos, procuraram
estabelecer melhores condições para expan

são do tráfico de escravos africanos vindos de
Angola para o Brasil. Isso também favorecia
a ação da Coroa, que buscava restringir a
esfera de atuação de grupos mercantis situ
ados na Bahia e no Rio de Janeiro, que há
tempos vinham contrabandeando alimentos
com a região do Rio da Prata. Assim, o sen
tido da colonização, de Empresa Colonial
ligada ao processo de acumulação prévia
de capital, cedeu lugar a um novo contexto
dentro da lógica de acumulação do Império
Português. Nele, (o novo contexto) o Brasil
desempenhou um novo papel, isto é, uma
conexão mercantil que escapou às tentativas
de controle da Coroa, a despeito do recente
estabelecimento da colônia do Sacramento.

Daí a necessidade de traçar estratégias
para manter a colonização no Adãnuco Sul,
visto que o Reino de Portugal tinha no mer
cantilismo a base de sua economia. Com essa
possibilidade originada pela polmca espanho
la, a ação lusitana foi feita com base na poliuca
de poder, e, desta forma, o mercantdismo e
sistema colonial submeteram-se aos desígnios
e necessidades das potências absolutistas, no
momento em que estas atingiram formas
eficientes de centralização política e admi
nistrativa. Nesse sentido, conforme defende

Wheling; Wheling (1999), o sistema colonial

apresentou-se como um meio econômico para
atingir um objetivo maior — o poder —, e

este explicou o intervencionismo do Estado

na economia por meio de incentívos, isenções,
monopólios e regulamentos.

Ocorreu assim, a implantação de redes

de integração espacial para amparar a rota

comercial envolvendo Portugal-Inglater-

ra-Brasil e África. Como mencionado em

outro momento, um ciclo econômico não

exclui a existência de outro. Ao contrário, as

diferentes produções brasileiras formavam

malhas que se sobrepunham, e de maneira
bastante lucrativa, o que sempre despertava

a cobiça de outras nações européias. Além

disso, o contrabando de ouro na região do Rio
da Prata despertava a cobiça de franceses e
holandeses bem como a produção de açúcar,

que era muito lucrativa.
Nas décadas de 1660 e 1670, as dificul

dades econômicas de Portugal fizeram com

que vários bandeirantes recebessem cartas
do próprio rei, estimulando-os à busca dos
metais preciosos. Um dos assim incentivados
foi o antigo sertanista Fernão Dias Pais, que
percorreu o atual território de Minas Gerais
até o vale do Jequitinhonha, onde fundou
arraiais de apoio, para o estabelecimento das
bandeiras, nos rios das Mortes, das Velhas, Pa-
raopeba eAraçuaí. A expedição, que se esten
deu de 1674 a 1681, não encontrou ouro nem

esmeraldas, porém abriu novos caminhos,
facilitando a tarefa de bandeirantes, que, em

1695, encontraram os primeiros sinais de
ouro. (HOLANDA, 2003; SIMONSEN, 1957)

A política portuguesa voltada para o
continente obteve sucesso também mediante

o avanço das fazendas criadoras de gado.
A penetração das tazendas para o interior
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permitiu que, em fins do século XVII, fosse
estabelecida por terra a comunicação entre a
Bahia e o Maranhão, liberando este úlümo

do isolamento que até então vivia.
A presença de ouro em Minas Gerais

foi também muito importante no direcio
namento das novas estratégias do poder
lusitano, no último quartel do século XVII.
A exploração do ouro mudou as relações no
comércio de escravos provenientes da Costa

da Mina. A compra de escravos era feita em
troca do ouro em pó, proveniente das Minas
Gerais. A comercialização do ouro brasileiro
organizou a função dos atores envolvidos na
dinâmica político-comercial do Atlântico Sul.
A Inglaterra, por sua vez, passou a aglutinar
em torno de si algumas
dimensões do exercício

do poder: o poder naval,
acumulando pontos no

litoral do Atlântico Sul

que serviram de apoio
logístico-militar, tinha
função de proteger as

colônias dos interesses de

outras nações européias
(Holanda e França). O papel dos ingleses foi
o de mediador das transações econômicas,
isto é, a sua estratégia geopolítica esteve
associada mais à manutenção do comércio
e do sistema econômico mercantil do que
à manutenção das grandes extensões terri
toriais de Portugal e Espanha, na América.
(WHELING;WHELING, 1999)

A expansão da conquista direcionou-se
para o interior a partir da Capitania de São
Vicente, onde se procedeu a um roteiro
para interiorizar o povoamento, que em fins
do século XVII constituiria o caminho das

'Minas Gerais". Ao mesmo tempo em que se

A presença de ouro em Minas
Gerais foi também muito

importante no direcionamento das
novas estratégias do poder lusitano,
no último quartel do século XVII

consolidou o povoado de São Vicente, duas

outras correntes de povoamento seguiram
em direção ao Sul, movidas pela busca do
ouro de lavagem e de terras para agricultura
e pequena criação, percorrendo duas rotas
com início em São Vicente: uma, passando
por Florianópolis (1673-1678) e chegando
a Laguna, em 1683; e outra, que chegou ao
campo de Curitiba, em 1693. (HOLANDA,
2003; WHELING;WHELING, 1999)

A ação bandeirante encontrou ouro no

sertão das Minas Gerais no ano de 1695, fato
que proporcionou o deslocamento do eixo
de importância administrativa para a porção
sul do Brasil — importância que já se vinha
verificando desde a fundação da Colônia do

Sacramento, no ano de
1680, no rio da Prata.
Dessa maneira, era de
interesse governamen

tal estender o domínio
português até a região,
iniciativa que recebeu
apoio diplomático com
a criação, pelo Papa, do
bispado do Rio de Janei

ro, com jurisdição até a Região (PITA, 1976,
SIMONSEN, 1957; SODRÉ, 1964). Assim,
a cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro
configurou-se como ponto estratégico para
o poder português na América, que ii^ ma a
Colônia de Sacramento na jurisdição a lo
cese carioca. O resultado foi o contra ataque
espanhol, sendo o caso decidido «P omati
camente com a definição dos limites ^ ̂

América espanhola.América portuguesa e a Ame ^ ̂
Esses acontecimentos relaciona^^^
austral da colonia '''^^^^J^^^^^dquirisse impor-
acidade do Rio de Jan .^wni Gomo

tância maior ao longo
doséculo XVIII. Como
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visto, cresce, em finais do século XVII e início

do XVIII, a importância da cidade de São
Sebastião do Rio de Janeiro como lugar es
tratégico para o poder português na América.

Considerações finais

O Atlântico Sul foi um importante es

paço para relações comerciais, não somente
para Portugal e Espanha, mas também para
as demais nações da Europa Ocidental, a
partir do século XVII. A necessidade de obter
matérias-primas utilizadas para suprir as várias
demandas (vestuário, alimentação, moeda etc.)
fez com que os europeus se destinassem ao
mar. Por assim dizer, o mar oceano tornou-se

um espaço onde a possibilidade de recursos
revelou-se infinita, o que atraiu a cobiça de
toda a Europa. Disso podemos destacar alguns
fatos que fizeram a Península Ibérica garantír
suas possessões no Adântico Sul:

1. O conflito com os árabes, que pre
judicou o comércio com Gênova e
Veneza e o abastecimento do mercado
europeu com as especiarias;

2. A União Ibérica, que enfraqueceu po
lítica e economicamente Portugal; vale
destacar que essa situação reduziu as
possessões além-mar dos lusitanos, dimi
nuindo a quantídade de seus entrepos
tos comerciais, principalmente na Asia.

Os dois fatos acima contribuíram para

que a colonização, tanto no Brasil quanto
na África, tivesse maior incremento, o que
estreitou as relações de troca entre as duas

margens do Atlântico Sul, isto é, a África
forneceu os negros que trabalhavam na mi
neração e outras atividades complementares

nas terras brasileiras. Foi essa relação entre

a América portuguesa e a África que assegu
rou a sobrevivência econômica de Portugal
durante o período colonial e transformou
o Atlântico Sul em um espaço importante
para esse Império ibérico. Como resultado
material disso, depreende-se a grande quan
tidade de fortificações erguidas ao longo do
litoral africano e brasileiro, que serviram
para delimitar e assegurar o espaço de ação
dos lusitanos.

Este trabalho teve como propósito apon
tar algumas relações comerciais importantes
para a vida política do Império Português
através do Atlântico Sul. De modo particular,
foi possível também indicar os feitos responsá
veis pela consolidação dos limites territoriais
do Brasil, como conhecemos hoje, desde os
primórdios da colonização. É válido ressaltar
a necessidade de estudos mais profundos
sobre a importância do Atlântico Sul para
manutenção das sociedades portuguesas e o
papel, tanto simbólico quanto real, do sistema
defensivo na garantia da posse lusitana nas
duas maigens do "Mar Oceano . O
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Portugal e a gestão dos conflitos
com os holandeses no Pós-Restauraçâo

(1640-1648)

Marcello José Gomes Loureiro'

RESUMO

Em face de uma cultura política em que cada órgão consultivo da Coroa portuguesa era do
tado de autogoverno, muito se discutiu acerca das possibilidades de condução estratégica da
guerra durante a década de 1640. Nessa conjuntura crítica, chamada de Pós-Restauração, os
holandeses dominavam possessões lusas no Oriente, na América e na África. Além dos conflitos
contra os batavos, havia guerras contra castelhanos e dificuldade extrema em se obter apoio
diplomático. Nesse contexto complexo, debatia-se na corte lisboeta a possibilidade da invasão
de Buenos Aires, a reconquista de Angola, e a compra, a retomada ou a entrega do Nordeste.
Assim, este artigo procura analisar a gestão da Guerra no Portugal restaurado, sem perder de
vista que tal gestão era conformada pelo ideário da segunda escolástica.

PALAVRAS-CHAVE: Guerras da Restauração. Política Ultramarina. Neotomismo.

Introdução: a segunda escolástica e as
possibilidades de gestão no Portugal do
século XVII

^^^ropósito deste artigo é refletir acerca da
vgjrtão estratégica da guerra contra castelha-
^nos e holandeses por D.João IV e seus órgãos
de consulta na década de 1640, momento
freqüentemente denominado de Pos-Restau-
raçâo. Essa gestão, tecida em um momento
crítico, de guerra, confunde-se com a própria
política ultramarina portuguesa adotada pela

Coroa para o Império Português.
Para mais refinada compreensão da

construção dessa política ultramarina, acre
ditamos, antes, ser necessário reter atenção e
privilegiar as formas de gestão na monarquia
barroca portuguesa, marcada pela linguagem
política da segunda escolástica.

Forjada como uma tentativa de resposta
para as questões religiosas e filosóficas sur
gidas no contexto da Reforma protestante,
os preceitos de tal linguagem podem ser
encontrados, por exemplo, nas obras de Luís

Tenente da Marinha, bacharel e licenciado em História pela UERJ; está cursando a tspcciali/açãoI  Militar Brasileira pela UNIRIO/IGHMB e é mestrando pelo Programa de Pós-Graduação em
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Molina, Francisco Vitória e Francisco Suárez,

para o caso espanhol; para o português, em
Francisco Velasco de Gouvêa.'' Grosso modo,

eles defendiam uma sociedade cuja represen
tação se alinha com o paradigma corporativis-
ta. A ordem social, com sua hierarquia dada

pelos séculos e conformada pelo direito, era
considerada natural e explícita ante os olhos:

as diferenças deveriam ser sempre evidencia

das. A cultura política não era a da inovação,
mas sim a da permanência, a da repetição.^
Até porque o direito natural, que deveria
enformar todas as ações humanas, é imutável.

Em Portugal, de acordo com as constru

ções teológicas do neotomismo. Deus atribuiu
funções sociais metaforicamente expressas
na Monarquia: enquanto o rei era o cabeça,
responsável por dirimir os conflitos nessa
hierarquia, garantindo os direitos e deveres
característicos de uma justiça equitativa, a
nobreza era os braços; o clero, o coração; e
os camponeses, os peões, os pés responsáveis

pela sustentação desse corpo social.'*
Com inspiração nas teorias medievais

que prediziam a teleologia da história, uma
elite de letrados defendia que a conservação
da harmonia desse "corpo-social" era de
importância primacial para que o conjunto

orgânico decorrente pudesse cumprir o seu
destino metafísico perante Deus.

Nesse esquema, portanto, a cabeça, o

próprio rei, não podia ser confundida com as
demais partes do corpo. O bom governo do
rei devia garantir a paz interna e externa e.

principalmente, respeitar os direitos, obriga
ções, interesses, autonomias e prerrogativas
de cada parte dessa "sociedade-corpo". Em
suma, respeitar o autogoverno das partes para
a plena e perfeita manutenção daquela har
monia, verdadeiro pressuposto do princípio
dopro bom communis, ou seja, do bem comum.
0 uso do termo da guerra a que nos

referimos acima precisa ser mais bem escla
recido. Gestão aqui não pode ser confundida
com a adoção sistemática de uma política
estatal raciológica, que se traduza por uma
espécie de administração pública weberiana.
Ao contrário, conforme explica Nuno Gonça-
lo Monteiro, não é adequado falar de governo
em Portugal para o período em questão.•"

Seja como for, o fato é que, neste con
texto de guerra, a Coroa precisava articu
lar políticas, escolher caminhos, apostar
em decisões, viabilizar projetos. Assim, a
gestão a que nos referimos se ttaduz, na
prática, pelo diálogo que se estabeleceu
entre os diversos órgãos goveinativos que
compunham a arquitetura de poder dessa
Coroa. Nesse sentido, não custa lembiar
que as decisões da Coroa eram gestadas etn
conselhos, dotados de autogoverno e consti
tuintes de um poder polissinodal, típico de
uma monarquia corporativa. Ademais, ca e
lembrar também que não havia um p ojeto

1 f * 1 ftnní^rio. mas sim umapredefinido para o impei 10.
e se formulava emgestão que tramitava

diversas instâncias consuluvas-

k;-i rias Letras, 1996,
ião Paulo: Companh «SKINNER, Quenlim. As Fundações do Pensamento Político Moderno. São

p. 414-449. ^ Portugal — Séc, XVÍI.
HESPANHA, Antônio Manuel. As Vésperas do Leviathun - Instituições e Poder Político
Lisboa: Almedina, 1994.
HESPANHA, op. cit. ^ j^ev. Lisboa: Imprensa
MONTEIRO, Nuno Gonçalo. Elites e Poder entre o Antigo Regime e o Liberalismo. 2
de Ciências Sociais, 2007, p. 110-113.

'  Idem.
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É preciso sublinhar que a "constelação de
poderes" é a base da monarquia corporativa.
Dotados de autorregulação, freqüentemente
os conselhos Ultramarino, de Guerra, da

Fazenda e de Estado, Mesa da Consciência e

Ordens e Desembargo do Paço eram disso
nantes em determinada matéria, até porque

o que designamos por Coroa não era algo
unitário, mas sim um agregado de órgãos
e de interesses, que não funcionava como
polo homogêneo de intervenção sobre a
sociedade.'

O resultado disso é que, na prática,

"o governo do Reino constituía-se de um
emaranhado de Conselhos, Tribunais,
Secretarias, Secretários e Juntas, numa
verdadeira trama de urdidura política"."
Nessa lógica, por óbvio, nem sequer a Co
roa estava necessariamente comprometida a
afiançar o parecer de seus conselheiros. Com
regimentos confusos e desordenados, os
conflitos de jurisdição eram recorrentes no
delineamento de políticas régias. Por exem

plo, para reduzir os conflitos do Conselho
Ultramarino com o Conselho da Fazenda,
D.João IV determinou que o presidente do
Conselho Ultramarino fosse o conselheiro da
Fazenda que exercia a Vedoria da índia. Em
sua primeira reunião, de dois de dezembro
de 1643, o Conselho registrava a sua insa
tisfação quanto a este ponto." Apenas para

citar outro exemplo, existiam conflitos entre

o Conselho Ultramarino, o Desembargo do

Paço e o Conselho da Fazenda.'"

Para além, não é possível se esquecer

de que toda essa dinâmica de governo
era conformada pela própria circulação
de informações, que conectava o Império
português. E de que ainda a permeavam as
relações entre os oficiais régios, constituintes
dos quadros governativos e consultivos, bem
como os seus interesses diversos, dispostos

em intrincadas redes clientelares. A governa

bilidade dependia freqüentemente da capa
cidade de a Coroa estabelecer alianças com

figuras-chave nas sociedades ultramarinas,
verdadeiros pontos de articulação de redes
sociais, muitas vezes extensas, a exemplo das
de João Fernandes Vieira ou das de Salvador
Correia de Sá e Benevides."

Um outro aspecto dessa gestão, que será
privilegiado neste artigo, refere-se à hierar
quização dos espaços ultramarinos na pauta
política da Coroa. Nessa matéria, a bacia do
Prata, por exemplo, é área de interesse, visto
que permite a plena visualização de alguns
dos circuitos imperiais da monarquia plu-
ricontinental. Não é possível compreender
o interesse luso nessa área se não for, antes,
especificado o seu papel nas rotas comerciais
do Império. América portuguesa, Angola
e Buenos Aires faziam parte de uma lógica
mercantil que tinha como eixo o tráfico ne-

' Cf. BICALHO, Fernanda
portuguesa e de seus
Brasileira (no prelo).

8  Idem.

8 CAETANO, op. cit., p-
1" t:ARDlM, Pedro. "Administraçãot.AKUiivi, • p,j, J y a Lúe "G

da Politka- Conselhos, secretários e juntas na adminvitração da monarquia
«te.»."»». (•"■<> i" 8 Trama da. Rrde.. R.o d. Jan.u.r C.v.hraçao

cia. Modos de Governar.overno": uma reflexão sobre o vocabulário do Antigo Regime, in BICALHO.
Idéias e Práticas no Império Poiiitgiiês (séculos .VI 7

F^( (ÍSD J & CíOUVÊA, Maria, de Fátima. "Monarquia pUn icontinental e repiibluas: algumas i e
sobre a América lusa nos séculos XVI-XVIII" in Revista lempo R| 7 letras. no prelo

llexões

j9 QUADRIMESTRE de 2011 I ADN Al



PORTUGAL E A GESTÃO DOS CONFLITOS COM OS HOLANDESES NO PÓS-RESTAURAÇÃO (1640-1648) f

greiro. Como se pode verificar na própria
documentação, a questão platina aparece
freqüentemente vinculada a Angola, ou ao
Rio de Janeiro ou ainda a Salvador. Portanto,
o Prata somente existia na dimensão política
portuguesa, se encadeado a outras regiões
do seu Império.

Se o principal artigo atlântico para
venda em Buenos Aires eram os escravos

de Angola, a prata remetida por esse porto
liquidava parcela do pagamento referente às
mercadorias adquiridas no Oriente, a exem
plo de tecidos. Tais itens, por sua vez, eram
empregados na aquisição de mais negros em
Angola, iniciando-se desta feita novamente a
engrenagem mercantil atlântica. Dessa ma
neira, o Prata se vinculava ao tráfico negreiro
duplamente: como área receptora de cativos,
por um lado; e como fonte de recursos para,
indiretamente, viabilizar a aquisição de mão

de obra em Angola. Não faz sentido pensar a
inserção da região na pauta política da Coroa
sem pressupor essa lógica.

A Restauração e a Gestão da Guerra no
Atlântico

A frágil estabilidade das relações comer

ciais entre Buenos Aires e as praças atlânticas

do Império português, todavia, foi funda
mentalmente atingida após a Restauração

dos Bragança de 1640.'^ Conforme explica
Rafael Valladares, a situação lusa não era

nada simples.'^

Na Europa, por exemplo, havia neces
sidade de pôr fim às guerras com Castela, de
buscar reconhecimento internacional para

a nova dinastia e de assegurar a delimitação
das fronteiras do Reino. Para suplantar todos
esses óbices, era necessário constituir alianças
no Velho Mundo, de modo que os Bragança
fossem capazes de ingressar em um dos lados
da instável e complexa balança de poder que
se configurava no teatro internacional.

Arranjos e rearranjos caracterizaram
as frágeis alianças européias, de acordo com
instáveis conjunturas. No início da década de
1640, por exemplo, D.João IV deveria esta
belecer avenças com os franceses antes que
Filipe IV e Mazarino se entendessem, caso
contrário, Portugal seria destroçado na pe
nínsula pela Espanha e, sem o apoio francês,
no seu Império ultramarino pela Holanda, ou
melhor, pela Companhia das índias Ociden
tais. Castela também tentou uma aproximação
com os Estados Gerais nos encontros diplomá
ticos ocorridos em Münster e Osnabrück^de
1643. Excluído Portugal dessas negociações,
seu vizinho na península prometia reconhecer
como legítimas as ocupações holandesas em
Luanda, Pernambuco, Ceilão e Insulíndia,
enquanto a contrapartida holandesa seria a
preservação do Império espanhol.

Assim, as dificuldades diplomáticas usas
para se obter ajuda contra o seu vizin o na
península eram imensas. Não dispunham o
apoio nem do Vaticano, porque este ̂ ta
contundentemente pressionado por 1 ipe

de Portugal. Vol. VI.GODINHO, Vitorino Magalhães. Restauração In SERRÂO, Joel. Dicionário de História
Porto: Figueirinhas, 1992, p. 307-326. . als^nos menos, con
VALLADARES, Rafael. Sobre reyes de inverno. El didembre português y los cuarentafida J995, p. 103-136;
outros más), in Revista d'Historia Moderna. Barcelona: Universitat de Barcelona, no Historia. Madri:
do mesmo autor: Portugal y elfin de Ia hegemonia hispânica, in Hispania: Revista j 040-1670, in Torres
LVI, núm. 193,1996, p. 517-539; e ainda: De ignoranciay íealdad. Portugueses em Ma ri
de los Lujanes, Revista n 37, 1998, p. 122-134.
ALENCASTRO, op. cit., p. 229-230.
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IV. o desafio para a diplomacia lusa era in
cluir Portugal na mesa de negociações que se
acabou consolidando em Vestfália. Para tanto,

jogava com os interesses das políticas externas
inglesa, francesa e até flamenga.'®

Não poderia, no entanto, esperar en
gajamento significativo de Londres, que
experimentava uma guerra civil contra
Charles I. Similarmente, a possibilidade de
aliança com os franceses praticamente se es

vaiu após a sua vitória na batalha de Rocroi
(1643) contra os espanhóis; após esse confli
to, eles perceberam que não precisavam de
contingentes portugueses para fazer frente
às forças de Filipe IV. Por outro lado, a in
surreição pernambucana, que tivera início
em 1645, agravava a já sensível relação entre
Portugal e a República das Províncias Unidas
dos Países Baixos.'®

Era sensível porque, se por um lado
Portugal precisou por vezes do apoio flamen
go contra a Espanha na Europa, por outro,
dependia da reconquista de seus territórios
ultramarinos sob domínio batavo para existir.
Não poderia provocar um ataque aberto à
Holanda, uma vez que a Coroa tinha ciência
de que não teria a menor condição econô
mica e militar de se envolver em um conflito
dessa dimensão.'^ Os Estados Gerais das
Províncias Unidas também não poderiam agir
francamente contra Portugal, pois tinham

interesse em preservar o comércio do sal com

o Setúbal, fundamental para a sua indústria

do arenque.'*
Com efeito, não era interessante para a

Espanha o desenvolvimento de uma guerra
permanente contra Portugal, visto que já es
tava comprometida diplomática, econômica
e militarmente na guerra contra a aliança
franco-holandesa, que se desenrolava na
região de Flandres, na península itálica e
na Catalunha. A conjuntura, também muito
delicada para a Espanha, fez com que Elliott
afirmasse que, por essa época, "parecia de
fato que o conjunto da monarquia espanhola
estava à beira da desintegração".'® Apesar de
a monarquia compósita ter-se expandido de
modo singular,

suas linhas de comunicação eram tão frágeis,
seus recursos limitados sofriam tão intensa
pressão da parte de uma guerra que se travava
simultaneamente em várias frentes, que havia
motivo para temer que uma parte após outra
se rompesse".^®

Para os Estados Gerais das Províncias

Unidas, em guerra com a Espanha desde
1580, o melhor a ser feito era reconhecer a
legitimidade dos Bragança no trono, o que
enfraqueceria sua vizinha ibérica no cenái io
internacional. Mas obviamente que as Compa
nhias das índias Ocidentais e Orientais pres-

^ MELLO. O Negocio do P Províncias Unidas dos Países Baixos por Holanda.
s No século nrovíncias que formavam aquela confederação. MELLO, op. cit.. p. 19.
a mais importante das sei h ^efasagem entre o poder naval português e holandês, vale registrar que
' Para que se tenha uma ,4 qqq navios e 200.000 marinheiros, Portugal possuía 13 navios e

enquanto os países militar era o argumento central do "Papel-Forte", consulta que o Padre
4.000 marinheiros^ ̂  nronósito de assessorar o rei: se Portugal não podia fazer frente aos castellianos. como

?.0&e™.ao, Uolanda^a? MELLO,„p.cU.. p. B8..Ed;m,op.cí..p.24cBOXER.op.c,.,,p,285.
' Cf. ELLIOTT, op. cit., p. 330.
' Cf. Idem.
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sionavam no sentido oposto àqueles Estados,
pois intencionavam manter sua ocupação nas
colônias portuguesas do além-mar.^'

Esse impasse interno que existia nas
Províncias Unidas facilitou aos embaixado

res portugueses a obtenção de uma trégua
por dez anos, que, após avanços e recuos, foi
finalmente assinada em 1641.

Às questões diplomáticas, fundamentais
ao reconhecimento da dinastia de Bragança,
somavam-se inúmeros outros problemas.

O primeiro estava vinculado à legitimação
interna da nova dinastia no poder. O que po
deria garantir ao novo rei que os domínios do
além-mar não se manteriam fiéis a Filipe IV?

Em todo o Império, em seu momento
de fundação, os Bragança precisavam de
legitimidade política, pelo que deveriam
ativar teias de reciprocidade clientelar, com

o propósito de (re)significar noções de per-
tencimento, além de vincular antigas e novas

relações sinalagmáticas, conforme uma di
mensão contratual presente na cultura políti
ca do Antigo Regime português.'^'' Em outras
palavras, havia necessidade de se redefinir o
pacto político entre o rei e seus vassalos, de
modo a neutralizar a lealdade que tinham

anteriormente ao monarca espanhol.

O sentimento de vinculação à Coroa

era o instrumento primordial que permitia
a integração dos distintos grupos que forma
vam as sociedades do Império ultramarino
português. Tal vinculação, conformada pela
segunda escolástica, era, então, a orientação
valorativa geral, que viabiliza a sociedade;
noutros termos, o Império não se podia en
tender ou permanecer integrado sem a figura
legítima de um rei.^®

Toda essa redefinição dos pactos de
vassalagem com a Coroa causou profundas
alterações na configuração da aristocracia
reinol portuguesa. Conforme demonstra
Nuno Gonçalo, quase metade das principais
Casas desapareceu entre 1640 e 1670. Após as
guerras, as grandes Casas tituladas do Reino
passaram a viver em Lisboa, a partir de então,
uma Corte e uma elite fechadas, protegidas
pela Coroa. Os Grandes muitas vezes per
deram o seu poder militar, mas ganharam
influência na Corte, ocupando, por exemplo,
postos no Conselho de Estado.

Do ponto de vista administrativo, foi
criado por decreto o Conselho Ultramarino,
em 1642. O Órgão representava um es orço

" BOXER.op.cit., 181. onno BICALHO. Maria
■^2 VALLADARES, Rafael. Portugal y La Monarquia Hupãntca. Madri: Arco Libros, zuuu. « ^ política

Fernanda Baptista. Conquista, Mercês e Poder Local: a nobreza da terra na América portuguesa e justificação
do Antigo Regime, in Almanack Brasiliense n» 02, 2005, p. 30-34. Especificamente Espelho. A
necessária para legitimar os Bragança no poder, ver MONTEIRO, FRANÇA, Eduardo
Monarquia Portuguesa e a Colonização da América. São Paulo: Huciiec, 2002, p.
D'01iveira. Portugal na Época da Restauração. São Paulo, Hucitec, 1997. ^ crença da
Lawrence Stone acredita que, quando ocorre uma revolução, as instituições nao do conjunto
sociedade. Na análise do autor, são as instituições que permitem o funcionamento e a per ^ ^-Q^tradições nos
social. Por isso, Stone afirma que a monarquia só podia ter uma religião: para são Paulo, Edusp,
sistemas de normas. Sobre este ponto: STONE, Lawrence. Causas da Revolução (jgrhardt e Roneide
2002, passim e BURKE, Peter. História e Teoria Social. Tradução de Klauss Sociedad y poder em
Venâncio Majer. São Paulo: Unesp, 2002, p. 82. Ver ainda Cf. PEREZ '^grica Colonial. Politica
Ias estruturas de Antiguo Régimen coloniales (consideraciones teórico-metodológicas. in La
y Sociedad. Madri; Sínteses, 2002, p. 134.
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gerencial no sentido de se uniformizar a ad
ministração do Império, que afinal estivera

durante sessenta anos sob comando espanhol.

Em resumo, sua função era fiscalizar, exami

nar e vigiar; enfim, produzir subsídios para
as decisões dos dinastas de Bragança.'-'"*

Um dos problemas a ser superado
pela Coroa na América era a existência do
quilombo de Palmares.^® Além da indepen
dência jurídico-administrativa, Palmares
dispunha de uma grande população, esti
mada por alguns entre dez e até trinta mil
habitantes.'-'® Acredita-se que o quilombo
somente foi destruído, após várias tentati
vas, no início do século XVIII, tendo sido
um imenso problema para a administração
lusa na colônia. Os custos gerados pela fuga
de negros da produção açucareira, bem
como pelas ações militares demandadas,
são incalculáveis.

Problema mais ponderável era referente

à perda de Angola, consumada em agosto de
1641, quando os holandeses dominaram a

praça africana de São Paulo de Luanda, sua
capital. Desde meados da década de 1630,
os batavos enfrentavam o desafio de reinserir

a produção açucareira de Pernambuco nas
dinâmicas do Atlântico. Ocupar o Nordeste
não era sinônimo de explorar a sua produção:
havia a necessidade de promover um tráfico
regular de escravos africanos.''®

A partir de então, destituídos do espaço
que permitia a oferta de negros à América,
os fluxos que compunham os circuitos mer
cantis do Atlântico Sul português estiveram
seriamente ameaçados. A tomada de Luanda
foi seguida pela de Benguela e de São Tomé,
importante pela sua produção açucareira.

A conquista de Angola pelos flamengos
desorganizou profundamente as rotas mer-

I  n noihn I Iltramarino ver BICALHO,.<4j Tramas da PolÜtca... op. cit., GOUVÊA, Maria de Fátima.

Doutoramento apresenfâda na Unjvera a e « Atlântico Std - Séculos XVI e XVII.
ALENCASTRO, Luiz Felipe de. O gt/o dw ̂  ^ je Palmares. São Paulo: Editora
São Paulo: Cia das Letras ^ Guerra dos Écravos. 5» Ed. Rio de Janeiro: Edições
Nacional, 1958, passim, e ri*.
Graal, 1982. passim.FREITAS, op. cit. P-J2- foi realizada em 1637, quando, após seis anos de guerras
" A primeira açao eficaz ^ holandeses sentiam a ausência de negros para as lavouras de açucai.praücamente contínuas no Nor . embarque de escravos na Guiné, que cedeu após cinco dias

Enviaram uma Hermann. O Domínio Colonial Holandês no Brasil: Um Capitulo da Históna
de bombardeio. Verific^ wa j . Uchôa Cavalcanti. São Paulo: Cia Editora Nacional, 1938,
Colonial do Século XVII. Iraouça
p. 154. . . ^ j • jgúnha, a partir de então, os lucros do tráfico negreiro: comprava os escravos

28 A Cia das Índias ci en . . ^ 50 florins, revendendo-os nos leilões em Recife por 200 a 800.em Angola por preços que variavam

^TriNl' ̂edro. A Mísera Sorte. Escravidão Afncana no Brasil Holandês e as Guemis do Tráfico no Atlântico Sul.
^621-1648. São Paulo: Hucitec, 1999, p. 131.
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cantis do Império. Por exemplo, eliminou aos
produtores do Rio de Janeiro a possibilidade
de exportação de farinha de mandioca ao
seu maior mercado consumidor. O comércio

português no Rio da Prata, por seu turno,
desintegrava-se na década de 1640. Sem
dispor de escravos para comercializar, os
agenciadores desse trato não dispunham de
seu mais lucrativo item.'°

Se as Guerras de Restauração traziam

substancial carência monetária em todo o

Império, a retração monetária na América
— e a decorrente crise de liquidez — era
freqüentemente explicada pelo desman
telamento do comércio com o Prata. Em

um relatório sobre o Reino e o Ultramar,

datado de 1643, o Padre Vieira enfatiza

va formalmente a importância ímpar de
Angola, sublinhando a suposta vinculação
entre a crise de liquidez por que passava a
América portuguesa e o desmantelamento
do comércio com Buenos Aires;

O Brasil — que é só o que sustenta o comércio
e alfândegas e o que chama aos nossos portos
[metropolitanos] estes poucos navios estrangei
ros que neles temos —, com a desunião do Rio
da Prata, não tem dinheiro, e com a falta de

Angola, cedo não terá açúcar, porque este ano
não se recolheu mais que meia safra e no ano
seguinte será forçosamente menos.^'

Não custa ressaltar que Vieira resume,

neste relatório, exatamente os nexos mercan

tis constituintes do Atlântico, ao articular pre

cisamente pontos sensíveis para a integração
de todo o Império: o Reino, Angola e o Prata.
Por tudo isso, os prejuízos eram enormes.

Por exemplo, em um famoso documento
de 1643, o Conselho de Guerra sugeria que o
monarca consultasse Salvador Correia, "q tem

gr.de expriençia e conhecimento das coussas",
para que desse um parecer sobre como não
somente "remediar os danos prezentes, e fu
turos", mas ainda sobre o modo de como se
fazer entrar pelo Rio de Janeiro "algúa prata
neste Rey.o".^'-'

Salvador defendeu a invasão militar do
Prata em seu parecer, mas não sem antes
registrar a importância da reconquista de
Angola, já que os negros eram "a mercadoria
q. os castelhanos mais necessitão Quanto
a Angola, o ponto primordial de seu papel
incitava a Coroa para que "logo logo mande
acudir aquelle Reino", já que era muito senti
da "a falta do comercio de Angola porque sem
ella se prejudica m.'° as fazendas do brazi e
se aniquila o aumento da Real fazenda assi no
brazil como neste Reino". Finalmente, quanto
ao Nordeste, recomendava que se incentivasse
o roubo e a destruição da campanha e er
nambuco, para que os flamengos aceitassem
dinheiro para deixar a região.

O interessante é que os três pareceres
dados por Salvador Correia de Sa retorna
ram para avaliação no Conselho de
que, de modo geral, concordou com o us
alvitres. Divergiram somente na ques

• Estado, legajo 7058,' Informação de Maserati ao Rei de Espanha (janeiro de 1680). Arquivo Geral de Simancas.

.......
Consulta do Conselho da Guerra sobre os justos receios de que os holandeses ten . ■ ^ pi-ovidéncias
" í . , . . J ' . , j_ ,/imar as ocvi" r

doe 14. Apud ALMEIDA, p. 91.

jonseino aa ouerra sobre os justos receios de que os noiau"^-'^ devidas proviucucias
Baía

" Cf. Montruosidades do Tempo e da Fortuna. 2 Ed. Vol. III. Porto, 1939, p. 75-76
ti t . - . . \ I

, o que os tornaria senhores de todo o Brasil, e a urgente necessidade de jg Janeiro, Castro
r nn Tirciniii» AntiAlo \n ̂  rl#» 1 fi43. AH tJ»

Baia, o que os tornaria senhores de todo o Brasil, e a urgente necessidade de lo»»»
para os repelir no seu ataque àquela praça. Évora, a 17 de outubro de 1643. AHU
e Almeida, Caixa no 2, doe no 243
" Idem.
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holandeses no nordeste. Contrariamente ao

sugerido por Salvador, o Conselho de Guerra
optou por recomendar ao rei que procurasse
a solução para a saída dos holandeses, "gente
tão prevenida", por via diplomática.^"*

Em sua resposta, o Conselho percebera
perfeitamente o ponto nervoso da dinâmi
ca mercantil das rotas do Atlântico, e nesta

matéria era sobremaneira taxativo: "porq.

sem Angola não se pode sustentar o Brazil, e
menos Portug.' sem aquelle Estado".

Tal opinião circulava com freqüência
na corte por esta época. O Padre Antônio
Vieira era um dos maiores defensores da
importância de Angola. Com uma visão es
tratégica singular, escreveu ao Marquês de
Nisa em agosto de 1648 que "Todo o debate
agora é sobre Angola, e é matéria em que
não hão de ceder, porque sem negros não há
Pernambuco, e sem Angola não há negros
O governador-geral Antônio Teles da Silva
reforçava essas impressões ao escrever ao rei:

Angola, Senhor, está de todo perdida, e sem
ela não tem Vossa Majestade o Brasil, porque,
desanimados, os moradores de nao terem escra
vos para os engenhos, os desfabncarao e virao
a perder as alfandegas de Vossa Majestade os
direitos que tinham em seus açúcares.

Antônio Pais Viegas também escreveu
dois papéis acerca da problemática imperial.
No primeiro, lembrava que os holandeses

estavam muito seguros em Angola, não ha

vendo quem os "inquietasse".'® No segundo,
defendia que D. João IV deveria enviar, o

quanto antes, uma armada ao Rio de Janeiro
e dar ordens a Salvador Correia para que

procurasse não apenas "entabolar as minas e
ouro de lauage", mas ainda que amealhasse
mantimentos e gente "que melhor aturasse

os ares de Angola" para a sua reconquista.'®
Se possível, deveria retornar com negros

africanos à América portuguesa, mantendo

no Rio de Janeiro essa força naval pronta
para prestar novos socorros ao outro lado
do Atlântico, contra os holandeses ou contra

o rei do Congo. Ou, então, a armada poderia
saquear Buenos Aires, "com que largamente
se pagarião os gastos dela". Naquele porto
poderiam trazer muito cobre, que Salvador
Correia dizia haver em abundância.

Pouco tempo depois, o padre Vieira
pressionava o monarca no mesmo sentido de
Salvador Correia e de Antônio Pais Viegas.

Segundo o jesuíta, os paulistas deveriam in
vadir a Bacia do Prata, tomar várias de suas

cidades e conquistar as minas do Peru, com
grande facilidade e interesse luso, dano e diversão
de Castela".*'^ Em uma carta ao Marquês de
Niza, Vieira detalhava melhor os seus planos,
sugerindo ao Marquês que escrevesse ao Rei,
como ele próprio o faria:

Idem

'5 Idem.
36

laem. . , 15 de aeosto de 1648, in Cartas de Antônio Vieira. São Paulo: Globo, 2008,
Cf. Carta ao Marquês de Nisa, a 1 ̂  e
p. 190-192.

3' Cf. Ibidem, p- 222. yjg„as sobre o socorro a enviar a Angola. Cabo Ruivo, a 27 de abril de 1644. Papeis
38 Parecer yjj 31), fl. 499-499v, in Manuscritos do Arquivo da Co-W de Cadaval, doe. 71, p. 35.
^ Políticos - pgjj Viegas sobre a recuperação de Angola. Cabo Ruivo, a 28 de abril de 1644. Papeis
mÍüots -^Cod. 987 (K VII 31), fl. 500-501, in Manuscritos do Arquivo da C.asa de Cadaval, doe. 72. p. 35-36.

40 Cf. VIEIRA, Antônio. Papel Forte, in Obras Escolhidas, Vol 111. p. 105. .Apud ALMEIDA, op. eil.. p. 100.
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se pode intentar a conquista do Rio da Prata, de
que antigamente recebíamos tão consideráveis
proveitos pelo comércio, e se podem conseguir
ainda maiores, se ajudados [pelos] de São Paulo
marcharmos, como é muito fácil, pela terra
dentro, e conquistarmos algumas cidades sem
defesa, e as minas de que elas e Espanha se
enriquece, cuja prata por aquele caminho se
pode trazer com muito menores despesas.^'

O projeto esboçado por Salvador de Sá,
entretanto, não se concretizou neste momen

to. Divergindo frontalmente do Conselho
de Guerra, o Conselho Ultramarino emitiu

seu parecer após sete meses. Seus membros
Jorge Castilho, Jorge de Albuquerque e João
Delgado afirmaram (1644) que quanto a An
gola, "tem V. Mag.'*'' rezolutto o que fazer";
sobre Buenos Aires, lembrava-se de que Teles
da Silva já tentara abrir o comércio, sem o
conseguir. E que não convinha "em tempo de
tantos apertos" abrir novas frentes de guerra.
Para o Conselho, Portugal deveria direcionar
esforços diplomáticos, econômicos e militares
para resguardar o que lhe sobrava no ultramar,
defendendo suas possessões de espanhóis e
holandeses. No que concerne ao Nordeste,

não se mencionou a via diplomática, conforme

a orientação prévia do Conselho de Guerra,
mas sim o conflito aberto a partir do envio de
quinhentos homens das Ilhas Atlânticas.''^

No caso particular que se apresentou,
ainda que o Conselho de Guerra estivesse
envolvido, o assessoramento produzido pelo

recém-criado Conselho Ultramarino foi o

que prevaleceu.

Enquanto corriam na corte debates acer
ca do que se priorizar, na Bahia, Teles da Silva
escrevia à Câmara de São Paulo, em outubro

de 1646, solicitando que se armasse e pronti
ficasse uma expedição naval. Condicionada ao
desfecho das negociações com os holandeses,
deveria "se emprehender com esta armada a
conquista do Rio da Prata". Assim, em que
pesem as decisões contrárias dos poderes cen
trais, manifestavam-se intenções de conquista
militar do Prata na América.

Em meio à crise da ocupação holandesa
em Angola, D. João IV chegou a consultar o
Conselho Ultramarino acerca da possibilida
de da mútua convivência de portugueses e

holandeses naquela praça, em portos e locais
distintos. Nessa consulta, o voto contrário de
Jorge de Albuquerque à permanência dos
holandeses foi decisivo. Conforme o enten
dimento do conselheiro.

para o bem deste Reyno [de Portugal], q. por
todos os meyos, se fizesse o
Olandeses Largassem de
Angola], ainda q. fosse a cust<
V.Mg.de, e da de seus Vassalos, porq. co
lidades delle, em breves annos se recupe

Ou seja, mantinha o Conselho análogo
entendimento acerca da importância
de Angola nos fluxos mercantis do mp

Cf. Cartas do Padre Vieira, coordenadas e anotadas por João Lúcio de Azevedo, p. remediar
Consulta do Conselho Ultramarino sobre os alvitres apresentados por Salvador Aires. Lisboa, a
os prejuízos causados pelos holandeses no Brasil e para introduzir o comércio com
10 de junho de 1644. AHU, Rio de Janeiro, Castro e Almeida, Caixa no 2, doe. fevereiro de 1648.
Sobre as conveniençias q. se devem celebrar com os olandeses no Reyno de Angolla. Lisboa, a
AHU, Consultas Mistas, Códice n 24, fl. 110. - /A Maria Fernanda Gomes
Papéis políticos - Cod. 987 (k VII 31), fl. 491-492 v., in RAU, Virgínia & Volume I. Lisboa: Acta
da (orgs.). Os Manuscritos do Arquivo da Casa de Cadaval Respeitantes ao Brasi •
Universitatis Conimbriensis, 1956, Doe. 78, pág 38-40.
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Outro ponto de destaque nessa gestão

se refere ao Nordeste. Muito conhecido é o

"papel forte" do Padre Vieira, em que defen
deu a entrega de Pernambuco aos holandeses.
Parece pertinente destacar que o padre falava
da entrega do Nordeste, mas incitava uma
invasão militar ao Prata. Contudo, outros

eram do mesmo parecer. Por exemplo, em se
tembro de 1645, Lourenço de Brito Correia,

com receio do socorro que a Holanda enviaria
para o Nordeste, aconselhou que ele fosse tão
logo evacuado pelos portugueses, sob risco de
se ampliarem as despesas e de se perderem
outras áreas, como a Bahia e as índias."*"* Em
1647, Francisco de Sousa Coutinho prometia
aos Estados Gerais, em nome de D. João IV,
restituir todas as praças que os rebeldes de
Pernambuco haviam tomado. Em 1648,
muitos papéis tratavam na Corte dos termos
em que se assentariam as capitulações com
a Holanda. Em outubro desse mesmo ano,
o rei determinava que as condições dessa
capitulação fossem analisadas pelo Conselho
da Fazenda. O Conselho deveria enviar dois
ministros para falar com Sua Majestade e,
posteriormente, discutir o assunto com o
Padre Vieira com todo o segredo."*®

O Conselho de Estado, por meio do

Conde de Odemira, ao comentar uma das

propostas apresentadas por Francisco de Sousa

Coutinho a D.João IV, ainda em outubro, indi

cava a possibilidade de entregar Pernambuco,
desde que Portugal ficasse com Angola."*^

Diante de vários papéis, o Conselho da
Fazenda entendeu que se devia buscar a paz
"prepetua firme e segura" com os holande
ses, sem que houvesse, entretanto, ofensas à
religião e à reputação do monarca."*® Acredi
tava o Conselho que, primeiro, de nenhuma
maneira se deviam restituir as praças do
Brasil e África.Sem se devolver as praças, era
"ajustado" oferecer dinheiro e drogas para a
paz. Concordava que era preferível a guerra
à restituição requerida pelos Estados Gerais. "*®
Não custa lembrar que Salvador de Sá falara
em oferecer dinheiro aos holandeses em seu

parecer de 1643.

À margem da consulta, D. João IV
determinava que se convocasse um tribunal
para que, em caso de fracasso das negocia
ções com a Holanda, fossem examinados
os meios de defesa do Reino, "tão exhausto

de gente e de cabedal", frente aos Estados
Gerais e Castela.®®

'  ̂ TT QR7 ík VII 31) fl 491-492 v., in RAU, Vii-ginia & SILVA, Mana Fernanda Gomes da
"  í-^^C^^n„p.Ua„u.a.BrasU. Vo,u„c I. Li,bo„ Ac«Conimbriensis, 1956. Doe I%nf W)1? 229v-23Iv.. in RAU. Virgínia & SILVA, Maria Fernanda Gomes da

Cwimbriensis, 1956, Doe 115, pág. 60-62.
ísidem. 9Q r H 874 íK VIII Im)fl. 328v.-331v, in RAU, Virginia&SILVA, Maria FernandaGomesda

Casa de Cadaval Respeilantes ao Brasil. Volume 1. Lisboa: Acta Universitaiis

Conimbriens^, as eapitulações com a Holanda. Lãsboa, a 14 de dezembro de 1648.
48 -^Cod 874 (R VIII Im), fl. 340-341, in Mamtsrritos do Arquivo da Casa de Cadaval, doe. 135.

p. 81-82.

Z Idem! Despacho régio à margem. Lisboa, a 24 de dezembro de 1648.
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Em novembro de 1649, Gaspar Dias
Ferreira, mercador de muitos anos no Brasil,

apresentou uma alternativa para a feitura da
paz em uma audiência com o rei.®' Considerava
a restituição das capitanias reconquistadas e a
reocupação do Nordeste opções impraticáveis.
Todavia, apostava na "composissão por dinhei
ro" para a compra dos territórios, o que também
não lhe parecia fâcil. Como pontos negativos em
seu assessoramento, o próprio Gaspar lembrava
as dificuldades sérias em se movimentarem fun

dos nessa conjuntura. Por notícia da Holanda,
enviadas por seu primo, Francisco Ferreira
Rebelo, advertia que os flamengos considera
vam a compra dos territórios ocupados uma
"inormidade indigna de sua reputasão", já que

o rei apenas não entre

gava Pernambuco pelas
pressões dos vassalos do
Brasil.®^

Soluções para ob

tenção de recursos finan
ceiros começavam a ser

pensadas. Nesse sentido,

por exemplo, Manuel
Fernandes Cruz, antigo

morador de Pernambuco, escreveu longa

exposição de motivos ao monarca.®® Por de
dução, especulava Manuel que seria possível
incrementar o comércio, única forma de tor

nar poderoso o Reino, e "sacar" muita prata e
ouro do Peru, devido à vizinhança que tinha

Por dedução, especulava Manuel
que seria possível incrementar o
comércio, única forma de tomar
poderoso o Reino, e "sacar" muita

prata e ouro do Pem

com Buenos Aires, havendo, para esse porto,

caminho já aberto e facilidade de se abrirem
outros. O fundamento primacial do parecer
consistia no seguinte: a Coroa deveria estabe
lecer o estanco do trato das peças de Angola
para a América portuguesa, por um período
de cinco anos, trazendo-as à custa da fazenda
real. Quinze ou dezesseis mil peças deveriam
deixar Angola anualmente, sendo distribuí
das cinco mil para Pernambuco, quatro mil
para a Bahia, três mil para o Rio de Janeiro,
a um preço de sessenta mil réis cada uma, e
as demais para o Rio da Prata. Já deduzida
a mortandade estimada de escravos, e, se

considerando somente as que dessem entrada
na América portuguesa, a receita do período

deveria perfazer cerca de

sete milhões e quinhen
tos mil cruzados.®^ Para
que os efeitos negativos
do estanco não fossem
sentidos, os negociantes
reinóis teriam autori
zação para vender seus
artigos em Angola, con
tando que nos cinco anos

poderiam comercializar escravos africa o
no Rio da Prata. Tais negociantes everiam
poder vender peças em São Vicente, ja que
os "peruleiros" costumavam lá negociar, mdecorrência, estaria o Estado do rasi °

opulento, porque reteria muita prata pello
^ p32 com a Holanda.

Exposição enviada a el-Rei por Gaspar Dias Ferreira, sobre as possibilidades de se joc. 146, p- 87-89.
Papéis Vários - Cod. 1090 (K VIII Ia), fl. 47-48v, in Manuscritos do Arquivo da Casa de Ca
Idem. resgate desta praça [de
Arbítrio em benefício comum, que inculca o modo conveniente para se haver ° sustentar a guerra,
Pernambuco] em caso que o holandês a largue por preço de dinheiro; ou bem para levantarem os

4.rimo aos de 1650. Papéuquando pelas armas se liberte; e se socorra com um grosso empréstimo aos agosto de 1
sem dispêndio da fazenda real. Pernambuco, a

Vários, t. 2 - Cod. 1091 ( K VIII Ib), fl. l-5v; fl. 18-22; Papéis Vários, t. 34 -
seus engenhos, e os fabricarem J

175v, in Manuscritos do Arquivo da Casa de Cadaval, doe. 149, p. 90-96.
^ Idem.
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empregue dos asucares que farão os que por
aqui passarem de volta de Buenos y^res".
Conforme concluía Manuel Cruz, o parecer
buscava de fato o "beneficio comum": não

haveria prejuízo à fazenda real; os vassalos

da América não protestariam em virtude de
o preço de sessenta mil réis ser razoável, além
de estarem isentos de décimas, fintas e tribu

tos; enquanto os negociantes do Reino teriam
seu prejuízo sanado pela compensação de
comercializarem diretamente com o Prata.®®

Mais uma vez, o Prata aparecia na gestão

do Império, porém agora vinculado ao levanta
mento de fundos para a compra do Nordeste.

Considerações Finais

No difícil contexto de guerras do Pós-
Restauração, em que D. João VI buscava se
conservar no trono, a noção de autorregu-
lação, associada à preocupação com o bom
governo, permeava a complexa definição de
prioridades da Coroa. Não sem tensões e fratu
ras, Conselhos e homens de governo discutiam
os caminhos para a administração patrimonial.

militar e financeira do Império. A estratégia

para a condução da guerra, vinculada à hierar
quização dos espaços ultramarinos, era tema
recorrente na pauta dos poderes centrais.

Assim, alguns defendiam uma invasão a
Buenos Aires, outros debatiam a conveniência

da guerra, da entrega ou da compra de Per
nambuco, mas todos concordavam com a re

conquista de Angola. Graças a uma circulação
de informações, refletiam acerca dos espaços

que deveriam ganhar destaque na polítíca ul
tramarina, explicitando os nexos intrincados
de uma monarquia pluricontinental.

O desfecho desta conjuntura é por demais
conhecido. A ação de Salvador Correia de Sá e
Benevides, que reconquista Angola em 1648,
eliminou aos holandeses a oferta de negros

para a empresa do açúcar no Nordeste. A In
surreição Pernambucana, por sua vez, fez com
que a sua permanência na América se tornasse
insustentável. Além disso, o envolvimento dos
Países Baixos nas Guerras Anglo-Holandesas
modificou sobremaneira as prioridades dos
batavos. É o tratado de Haia de 1661 que põe
término a uma longa gestão. O
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Editorial 2011
Coleção General Benício

A ESTRADA PAR.A FORNOVO

A Feb- Força E.xpedicionííria Brasileira, outros exércitos & outras
guerras na Itália
Fernando Lnunmço Fernandes

É obra com conteúdo de grande interesse profissional para a área
da História Militar. O valor do trabalho está na concexcualização do
fato histórico na valorização do panodc iundo. dando a verdadeira
dimensão da pardcipação brasileira na Segunda Grande Gueira. O
autor fez uma tlescriçáo porment^rizada da geografia do teatro de
ope. açõe.s. analisando o terreno e a sua influência nas operações
dLnvoIvidas, e enriqueceu a obra. ao estudar as düerenças de
personalidade dos comandantes bdigerantes. em cliversus escalões.
Tentou dessa forma, explicar o desconhecimento acerca da parua-
pação brasUeira naquele conflito, comparando-a coni o desempenho
das ti opas anicficana.s do V Exército, do qual fez parte.
O autoa- é pe.sqiiisador de História Marítima e da 11 Guerra Muiv
clial e possui inúmeros artigos e ensaios publicados no país e no
exterior, além de ser membro do Insttiuio Hisióiico e Geográfico
do Distrito Federal.
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o credenciamento de bancos múltiplos
A moderna gestão do potencial econômico-financeiro da
folha de pagamento do Exército Brasileiro

Ricardo Marques Figueiredo
José Eustáquio Santos Margotto

RESUMO

O presente artigo trata da alienação, por parte de instituições públicas e privadas, de suas
folhas de pagamento, dentro de um cenário econômico estável, bem como de sua repercussão
e medidas adotadas pelo Banco Central do Brasil (BACEN), no exercício de sua atividade
regulatória, com vistas à livre opção bancária. Destaca, ainda, o processo de credenciamento
realizado pelo Exército Brasileiro, como tendente a harmonizar interesses da relação tripartite
formada entre o ente pagador, banco e servidor.

PALAVRAS-CHAVE: Alienação. Venda da Folha de Pagamento. Credenciamento.

ABSTR4CT

This article talks about lhe disposal, by public and private insütulions, of their payroll, wiihin a stable
economic environment as well as their impact and measures adopted by lhe Banco Central do Brasil in
exercising its regulatory activity, in orderto allowfree banking option. It also highlights the accredttation
process conducted by the Brazilian Anny as tending to align the interests ofthe tripartite relationshipformed
between the payer, the bank and the server.

KEY WORDS: Sale. Payroll. Accreditation process.

introdução e as operações financeiras decoi ,
pagamento de salários, vencimentos, so os.

\À exploração das folhas de pagamento como remunerações, proventos, p^^
i

nsões, aposen-

fonte de receitas, em benefício de instituições tadorias, montepios e siniila' como "ati-/'- --"j
/'

públicas ou privadas, tem-se destacado como O USO da folha de pagam
forte tendência no mercado financeiro. Tal vo financeiro" foi viabiliza em

-  . ^ctável (consolidado emfato ocorre devido ao grande volume de re- cenário economico Real)', aliado
c  ! oAA/i Aoi íinns de "'a , ,cursos circulantes que estes "ativos financei- 2004, após dez anos de crédito de

ros" envolvem, seus inúmeros destinatários à expansão na oferta

' O Plano Real entrou em vigor em 1° de julho de 1994.
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longo prazo. Como exemplo destas, cabe citar
o crédito consignado, o qual apresentou signi
ficativo crescimento a parür do final de 2003^,
depois de sua regulamentação em benefício
de empregados regidos pela Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT), bem como de apo

sentados e pensionistas do Instituto Nacional
de Seguridade Social (INSS).

Os bancos múltiplos^, pertencentes ao
segmento de varejo — e que possuem, geral
mente, uma extensa rede de agências com alta
capilaridade pelo território nacional — são os
principais atores na execução desse típo de
operação. Um de seus olyetivos e aumentar
a base de clientes, alavancando seus negócios
com a venda de produtos, tais como cartões de
crédito; cheque especial; seguros de vida, de
imóveis e de veículos; planos de previdência
privada; consórcios; poupança e investimen
tos; crédito imobiliário; crédito consignado;
títulos de capitalização etc.

Isto porque as operações de "venda da
folha de pagamento", como são popular-
mente denominadas, envolvem, na sua quase
totalidade, a vinculação de todos os servidores
públicos e trabalhadores da iniciativa privada
a um único banco. Além disso, na maioria das
vezes, preveem a exclusividade na oferta de
produtos bancários, como é o clássico exem
plo do empréstimo com autorização de des
conto em contracheque: o crédito consignado.

O tema foi questionado na esfera judicial

e administrativa, seja no tocante à legalidade

do objeto posto em negociação (folha de pa
gamento); aos efeitos provocados na esfera
privada do cidadão, especialmente na quali
dade de consumidor; ou mesmo no que tange

à forma mais adequada de sua exploração.

A dialética abriu espaço ao debate,

sendo a folha de pagamento qualificada por
instituições de relevo na esfera do Poder Ju

diciário e Legislativo como "base de depósitos
precificável"'' ou mesmo como "ativo especial
intangível"®, permitindo a continuidade das
operações de sua "venda ou alienação".

O presente artigo tem por escopo apre
sentar e analisar as questões enfrentadas por
instituições públicas e privadas na celebração
dos contratos com suas folhas de pagamento,

bem como demonstrar o acerto e ineditismo da

solução encetada pelo Exército Brasileiro, na
adoção da modalidade do credenciamento dos
bancos múltiplos, descartando a "venda da folha
de pagamento" e revelando a moderna gestão
do potencial econômico deste "ativo financeiro".

Folha de pagamento — natureza jurídica

Pressuposto necessário e suficiente para
poder concluir pela possibilidade de explora
ção (alienação) de uma folha de pagamento,
seja ela pública ou privada, é questionar-se a

•  rrédito BANCO CENTRAI, DO BRASIE. Brasflia: 2ÜÜ.5. p. 69.
Relatório de Economia fi„;„ceii-as pública.s ou privadas que realizam operações ativas, passivas e
Bancos '"a!,icôcs financeiras, por intermédio de suas carteiras — comercial; de investimento
acessórias de outras n exclusiva para bancos públicos; de crédito imobiliário; de crédito,
e/ou de ^ de arrendamento mercantil. Oiganizados sob a forma de sociedade anônima,
financiamento e ' mínimo duas carteiras, sendo uma delas, obrigatoriamente, comercial ou de
devem CMN n- 2.099/1994).
investime ^ ministro Eros Grau, em seu voto-vista no Agravo Regimental da Reclamação C.onsiitucional

julgado pelo Supremo Ti-ibunal Federal.
Classificação atribuída pelo Plenário do Iribunal de (.ontas da L niào. no julgamento do .Acórdão u- :M)42
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respeito de sua natureza jurídica. Mas o que
é uma folha de pagamento senão o somatório

dos vencimentos individuais a que fazem Jus
os trabalhadores ou servidores de uma deter

minada empresa ou ente da administração
pública na esfera federal, estadual, distrital
ou municipal?

Essa questão foi levada a julgamento na

Corte Constitucional, na qual se discutia a pos
sibilidade da contratação direta, sem licitação,

por Estado da Federação, de banco do mesmo
estado. A referida modalidade tinha por ampa
ro legal o art. 164, §3- da Constituição Federal
de 1988®, e considerava os recursos destinados

à folha de pagamento

como "disponibilida

des de caixa", ou seja,
recursos pertencentes

ao Estado, porém, sem
destinação.

A contratação

por essa via foi nega
da pelo Supremo Tri
bunal Federal (STF),

ao argumento de que a folha de pagamento
"não se confunde com verbas que, segundo
os registros contábeis, são predestinadas e
postas à disposição de terceiros, seja pessoal,
fornecedores etc."^.

Na hipótese, ressaltou o ministro Eros

Tratando-se de f

sejam eles feitos por determinada ou determi
nadas instituições bancárias. Por outro lado, daí
decorre a criação de uma base de depósitos
a que o mercado atribui certo valor. Isto não
pode ser ignorado no modo de produção social
capitalista, onde o mercado impõe hegemonica-
mente sobre o social. A realidade é assim; inútil
supormos que as razões de mercado não afetam
a esfera estatal.'' (grifamos)

E conclui o jurista, afirmando que a dita
base de depósitos é "precificável", ou seja,
economicamente valorável.

Embora seja evidente a necessidade de
existir de instituições bancárias oficiais, sua
atividade é eminentemente privada, não

podendo constituir

olha de pagamento,
o certame objetiva a contratação de
instituições bancárias para realizar
o pagamento dos vencimentos dos
trabalhadores ou servidores de uma

determinada empresa ou ente público

Grau:

O Estado pode e deve racionalizar a execução
dos pagamentos de que cuida, o que supõe

privilégios indevidos
ou que vise à domi
nação dos mercados, à
eliminação da concor

rência ou ao aumento

arbitrário dos lucros.®
Em outra pas

sagem, respondendo
a consulta formula

da pelo ministro de estado da Previdência
Social — versando acerca da possibilidade
de o INSS realizar procedimento licitatono
junto à rede bancária, com vistas a prestação
de serviços relativos à folha de benefícios da
previdência social -, o Tribunal de Contas
da União (TCU) entendeu serem uns recur
sos "um ativo especial intangível e nesta
condição, pode ser ofertada sua exploração

P centra': as dos Estados,® Art. 164. (...) § 33 - As disponibilidades de caixa da União serão depositadas ^ jas empresas por ele
do Distrito Federal, dos Municípios e dos órgãos ou entidades do Poder Pu '
controladas, em instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos previstos e maRCCÍ AURÉLIO,
' STF, Tribunal Pleno, Rcl-AgR 3872/DF, AG.REG.NA REGIAMAÇÃO, Relatortaj- ̂  Qg.2006.

Relator(a) p/Acórdão: Min. CARLOS VELLOSO, Julgamento: 14/12/2005, UJ
" Ibidem.

" An. 173, §4» da CF/88.
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econômico-financeira ao mercado, por meio

de licitação"'" (original sem o grifo).
Destarte, imperioso concluir que a

folha de pagamento é passível de explora
ção por intermédio de seu ente pagador,
constituindo-se em uma base de depósitos

economicamente precificável e, nos casos de
exploração por meio de licitação, trata-se de
ativo econômico-financeiro intangível, tendo
em vista que a exclusividade do pag^amento de
empregados e servidores pode potencializar
exponencialmente o valor de seu objeto.

A licitação da folha no âmbito do Exército

Quando o assunto é contratação, espe
cialmente sob o regime jurídico administra
tivo, deve-se observar o comando contido
no art. 37, XXI" da Constituição Federal de
1988, bem como a Lei de Licitações e Con
tratos (8.666/93).

A delimitação do objeto é questão bá
sica e fundamental a ser definida antes do
enquadramento ao apropriado processo de
seleçãp. Tratando-se de folha de pagamento,
o certame objetiva, em síntese, a contratação
de instituição ou instituições bancárias, como
enfatizou o ministro Eros Grau, para realizar
o pagamento dos vencimentos dos trabalha-

.  „ „ „o Tn 658/2008-0. Grupo I; Classe de Assunto: Hi. Tcu - pien.teo. proc.,» TC

- Con.suIta. ,.,:necificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados
M XXI-ressalvados os casos especificados igualdade de condições a todos os concorrentes, com
mediante processo de de pagamemo. mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos
cláusulas que estabeleçam oong Ç • de qualificação técnica e econômica indispensáveis a garantia
da lei, o qual somente permitna as ex g
<"» "'"í 17 <1' 2002.

'2 Instituído pela uei n
o Estudos datados de O .
-Estados do RS. PR e SC.

!' glâdõ/do^. ES . MG. à e«eção Oo Triâ„R.,ln Minei,o.
I' Estados de RO. AC. AM. PA. RR e AP.

dores ou servidores de uma determinada

empresa ou ente público.

De início, o tema nos remete à tradi

cional forma de competição, a licitação, sob
a modalidade de pregão'® ou leilão reverso,

em que as instituições interessadas disputam
entre si, por intermédio de lances sucessivos,
consagrando-se vencedora a que ofertar o mais

alto, impondo a fixação de um preço mínimo
pelo órgão licitante, gerando, naturalmente, a
proposta mais vantajosa para o ente público.

No âmbito do Comando do Exército, tal

modalidade foi estudada pela Secretaria de
Economia e Finanças (SEF) e pelo Centro de
Pagamento do Exército (CPEx) entre julho
de 2008 e maio de 2009, culminando com o

edital pronto para ser publicado.
Devido à presença do Exército por todo

o território brasileiro, com militares e pensio
nistas distribuídos por 3.577 municípios'^, o
edital previa a divisão de todo o efetivo pago
em três grandes áreas:

Área 1 — predominante ao Sul, abrange
os comandos militares do Sul (CMS)'"* e do
Sudeste (CMSE)'®;

Área 2 — não contígua, é resultante do
somatório dos territórios abrangidos pelos
comandos militares do Leste (CML)'" e da
Amazônia (CMA)";
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Área 3 — forma um cinturão de Sudo
este a Nordeste, desde o Comando Militar

do Oeste (CMO)'®, passando pelo Planalto
(CM?)'® e findando no Comando Militar do
Nordeste (CMNE)^®.

Visando aumentar a competição entre os

concorrentes, especialmente bancos estaduais

ou com pequena rede de agências e postos de
atendimento, o edital previu, ainda, a parti
cipação isolada ou organizada sob a forma de
consórcios. Tal forma de associação, por outro
lado, não era admitida entre instituições que
possuíssem mais de 5% das agências bancárias
existentes no país, obviamente para impedir
a formação de pactos
entre instituições com

grande capilaridade,

o que poderia inviabi
lizar a competição.

Nada obstante,

uma das principais
características do Exér

cito tornou-se, sob o

ponto de vista social,
seu maior óbice. Presente nos mais longín
quos rincões do território nacional, muitas
das vezes é a Força Terrestre quem inicia a
ocupação de uma região, trazendo, como con

seqüência natural, a rede bancária. Diversos
municípios da Região Amazônica, como o de
Carauari, por exemplo, onde está situado o
Tiro de Guerra 12/014, possui apenas um
posto de atendimento bancário.

Neste contexto, a falta de disputa em
alguns municípios, remetia, como solução, à
existência de áreas de exclusão nos domicílios

em que não estivessem disponíveis, agências ou

Presente nos mais longínquos rincões
do território nacional, muitas das

véus é a Força Terrestre quem inicia
a ocupação de uma região, trazendo,
como conseqüência natural, a rede

bancária

postos de atendimento da instituição vencedo
ra. Em tais localidades, haveria a possibilidade
de opção por instituição bancária não contrata
da, criando verdadeiro paradoxo, na medida
em que a livre escolha do banco caberia, tão
somente, aos municípios onde tal opção não
fosse livre, por absoluta inexistência de rede
em condições de promover sadia concorrência.

Além disso, estando cada lote de ser
vidores" vinculado à área de atuação de sua
respectiva unidade gestora (UG), e sendo o
domicílio do militar, necessariamente, no local
em que serve^', as movimentações, mesmo
quando por interesse do serviço, acabariam

obrigando à mudança

de domicílio bancário,
conforme a instituição
vencedora em cada

área predefinida.
Em tais situações,

a obrigatoriedade de
mudança de institui
ção financeira para

os militares, especial
mente da ativa, causaria um transtorno abso
lutamente desnecessário, po's ho lemamente,
as pessoas, utilizando-se de facili a es tecno
lógicas como o home banking e os terminais
de autoatendimento, acabam manten o suas

.  • j^rpco, mesmo quando,
contas em um unico endereça,

•  />m outras cidades,
por alguns anos, estejam c» . . .

pL o püblico inativo e, pnncpalnten-
•  «iiidança de instituiçãote, as pensionistas, a mu"« >
.  Kriiratóno, traria umbancána, em «rater obr ̂

desconloreo e um elet ^ avançada.
muitas delas, ^nda bancária,
teriam de deslocar-se a

Estados do MS e MT.
'» Triângulo Mineiro (MG), e os estados de GO, TO, além do DF.
™ Estados da BA, SE, AL, PE, PB, RN, CE, PI e MA. Civil)-
An. 76, parágrafo único da Lei nO 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Códig"
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organizar documentos, enfrentar espera e,
possivelmente, retornar várias vezes.

Para o CPEx, organização militar res
ponsável pela execução do pagamento infor
matizado no âmbito da Força Terrestre, po

deriam ocorrer inúmeros transtornos, como

contas bancárias com erros, inconsistência por

problemas de cadastro e impropriedades de
lançamento, já que seria grande o número de
novas contas abertas de uma só vez.

Todo esse complexo de situações levou o
Exército Brasileiro, por intermédio da SEF e
do CPEx, a não dar continuidade ao processo
de "venda da folha de pagamento", voltando
a uma nova fase de estudos, sob os reflexos
das medidas adotadas pelo Banco Central do
Brasil e buscando uma solução que atendesse
às suas peculiaridades.

A face social da livre opção bancária

No primeiro semestre de 2006, o BA-
CEN editou a Resolução n^ 3402, que esü-
pulou medidas para garantir aos cidadãos o
direito à livre opção bancária, sem qualquer
ônus, vindo a dificultar a execução de ven a

da folha de pagamento", cujo princípio basi
lar seria o obrigatoriedade de "todos" terem
sua conta bancária na instituição financeira
vencedora do certame licitatório.

Em 21 de dezembro de 2006, por intermé
dio da Resolução n^ 3.424 da referida autarquia,
a citada resolução teve sua vigência prorrogada
por mais cinco anos, especialmente com relatorcon<ramçôes realizada, pelo seior pubUco,
visando .«peitar os contralosjá em curso.

Esse período foi marcado pelos leilões
promovidos por empresas do porte do grupo
Votorantim, JBS-Friboi, Dixie-Toga, Arcelor,

Tigre, Marco Polo e Boticário^-, surgindo no
mundo fenomênico como fato social merece

dor da tutela estatal, especialmente no que

tange aos interesses coletivos do grupo, cate
goria ou classe de pessoas, resguardando-os
da relação de consumo a ser firmada entre
"banco-cliente".

Para exercício do direito à livre opção

bancária, a Resolução n- 3.402 criou um

artifício, permitindo que os valores pagos ao
"servidor" fossem creditados em "contas não

movimentáveis por cheques, destinadas ao
registro e controle do fluxo de recursos"'^^,
fazendo uma "ponte" que conduzisse o salário
do banco vencedor da licitação para o banco
de preferência do correntista.

No entanto, embora a medida possa

garantir que o correntista escolha livremente
seu domicílio bancário, não evita a obtenção

dos dados pessoais dos "servidores" por parte
do banco vencedor do certame licitatório.
Além disso, cria a obrigação, e conseqüente in
cômodo, de o cidadão ter de abrir uma "conta
de registro" em uma instituição bancária que
não é da sua livre escolha.

Ademais, haveria ainda a inevitável abor
dagem do "servidor" nas dependências da
instituição bancária vencedora, no momento
da abertura da "conta de registro", quando
o funcionário iria trabalhar para convencê-lo
a abrir uma conta corrente "com inúmeros
benefícios", mudando definitivamente o seu

domicílio bancário.

—jra Banco paga até R$ 50 nii por conta salário. Folha clc São Paulo. H:\Folha Pgmto \M
BALBI, . Dinheiro - Banco paga até RS .50 mi p<»r conta salái io - O l-00-'200ti.mhi
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Nesses casos, uma vez aberta a "conta

de registro", é vedada a cobrança de tarifas
nas "transferências dos créditos para outras

instituições"^'', impedindo que os contratos
de exclusividade firmados entre bancos

e entes pagadores onerem o consumidor
final. A vedação de cobrança, porém, não

afastou a possibilidade de dedução, no mo
mento da transferência dos créditos pela
instituição financeira detentora das "contas

de registro", das parcelas relativas a contra
tos de empréstimo, de financiamento ou de
arrendamento mercantil.

Na questão relativa à exclusividade da
oferta do crédito, geralmente embuüda em
tais contratos de "venda da folha" e de rele

vante valor negociai, o assunto também foi
objeto de apreciação e regulamentação pelo
Banco Central. Por intermédio da Circular n^

3.522, de 14 de janeiro de 2011, o BACEN
vedou às instituições financeiras

a celebração de convênios, contratos ou acordos
que impeçam ou restrinjam o acesso de clientes
a operações de crédito ofertadas por outras
instituições, inclusive aquelas com consignação
em folha de pagamento^'.

Tais medidas, fundadas em princípios
gerais da atividade econômica, da livre con

corrência e da defesa do consumidor^®, vieram

ao encontro do interesse da sociedade, desa-

quecendo o mercado financeiro e diminuindo
substancialmente o valor (preço) e o interesse
pelas tradicionais alienações da folha de paga
mento, apontando para a necessidade de uma
solução tendente a harmonizar os diferentes

interesses em conflito.

O credenciamento

Se a conceituação da folha de pagamen

to, como base de depósitos economicamente
valorável ou ativo financeiro intangível,
conferiu a possibilidade de sua exploração
econômica pelos entes pagadores; as medidas
adotadas pelo Banco Central, por outro lado,
criaram um dilema quase insuperável.

Diante do conflito aparente, como

conciliar o interesse arrecadatório do ente

pagador, com a exploração econômica da
folha de pagamento, sem garantir ao banco
comprador uma nova base de clientes ou até
mesmo a exclusividade do acesso ao crédito?

Neste tópico, iremos tecer algumas consi
derações a respeito do credenciamento, como
a alternativa encontrada pelo Exército Brasi
leiro para solucionar o problema, garantindo
a presença de rede bancária aos militares e
pensionistas em todo o território nacional,
bem como seu direito de livre escolha.

O credenciamento, conceito doutrinário
inovador e inédito, é espécie de inexigibilida-
de de licitação, que se dá ante a possibilidade
de contratação de todos os concorrentes,
desde que preencham os requisitos objeti
vos previstos no edital, garantindo, assim,
a coerência entre os serviços oferta os e a
necessidade pública, com amparo no caput
do art. 25, da Lei n« 8.666/93. o qual d.spõe
que é "inexigível a licitação quando louver
inviabilidade de competição ■

Ao contrário da, hípdtces «emphfi»-
tivas enumeradas nos incisos Ia" I do c.tado
artigo 25, neste caso, a inviab.I.dade nao se

An. 2*^, I, §1^*, II, Resolução n- 3.402, de 06 de setembro de 2006.
An. 10, Circular n® 3.522, de 14 de janeiro de 2011.
An. 170, CF/88.
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dá pela possibilidade de contratação de um
só profissional, serviço ou produto exclusivo,
mas, ao revés, pela oferta e massificação dos
serviços disponíveis no mercado, como o da
prestação de serviços bancários. É a consagfra-
ção da teoria defendida pelo doutor e mestre
Carlos Ari Sundfeld, a chamada "teoria da

inviabilidade de competição por contratação
de todos"^'.

Nada obstante, sua aplicação depende do
cumprimento de alguns requisitos como, por
exemplo, a possibilidade de contratação de
todos os bancos que satisfaçam às condições
exigidas e que a definição da demanda, por
contratado, não seja feita pela Administração,
mas pelo próprio administrado, no caso, os
militares e pensionistas vinculados ao Exército.

Além disso, o objeto deve satisfazer às
necessidades de contratação do ente público,
desde que executado na forma definida no
edital. Finalmente, o preço de mercado deve
ser razoavelmente uniforme, e a fixação dos
valores a serem cobrados deve ser a mais
vantajosa para a instituição detentora da folha
de pagamento. .

A definição da demanda das instituições
financeiras contratadas (IFC) pelos miUtares e
pensionistas (servidores) revela um ponto im
portante na decisão pelo credenaamento, pois
está em perfeita consonância com as regras
contídas L Reaoluçâo BACEN n» S.402«006,
além garandr o cumprimento do prmcp.o da
impessoalidade.

Mas quanto vale uma folha de paga
mento' Qual o seu valor de mercado? Ponto
Lrílgico para o sucesso do credencamento
é a chamada precificação, consubstancada

em estudos econômico-financeiros que vi

sam verificar a potencialidade da folha de

pagamento na geração de lucros futuros aos
bancos contratados.

A precificação deve considerar diversos
fatores, tais como pirâmide salarial; renda
média líquida; perspectiva de aumento sala
rial; percentual de endividamento da folha;
valor médio dos contratos de empréstimo

consignado em folha de pagamento; prazo
médio das parcelas etc.

No caso do Exército, a primeira pre
cificação foi realizada pela FIPECAFP®,
instituição com vasta experiência no mer
cado financeiro, sendo posteriormente
reavaliada pela Diretoria de Contabilidade
do Exército, diante das mudanças ocorridas

no cenário econômico.

Dentro do processo dedsório enfrentado
por acionistas e diretores dos bancos, a supe
ração do dilema "pagar para manter a base
de clientes x investir na retenção da base" é
que vai definir se a dosagem foi satisfatória,
no momento de estipular um valor para a fo
lha de pagamentoNeste contexto, verifica-se
que a possibilidade de maciça contratação
de instituições bancárias, por intermédio do
credenciamento, harmoniza os interesses dos
órgãos gestores das folhas de pagamento com
as medidas de livre opção bancária adotadas
pelo Banco Central do Brasil.

A contratação dos bancos pelo Exército

O processo de credenciamento dos
bancos múltiplos no âmbito do Exército foi
coroado de pleno êxito, não havendo sequer

T!.. Ari I iritacão e Contrato Administrativo. São Paulo: Malheiros, 1994, p.42.t Cl TMnFELD» Ccirlos/vri. i-» v • * . .

.  Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Pinanceiras.
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uma instituição bancária já conveniada ante
riormente que a ele não tivesse aderido.

A precificação dentro da realidade do
mercado foi fundamental para permitir o

equilíbrio entre interesses antagônicos, mes
mo às vésperas da entrada em vigor, para o
Poder Público, da Resolução n- 3.402/2006,

prevista para 1- de Janeiro de 2012.
Além do Banco do Brasil, Caixa Econô

mica Federal, Banco Santander, Itaú-Uniban-

co, Bradesco, HSBC Bank Brasil, Banco do

Estado do Rio Grande do Sul (BANRISUL)

e Citibank, o Exército ganhou também a
adesão do Banco de Brasília (BRB), antes

não conveniado.

O processo não envolveu a concessão de
espaços para instalação de agências, postos ou
terminais de autoatendimento no interior das

unidades militares, embora tenha garantido
a disputa, nas licitações entre as instituições

financeiras credenciadas.

O contrato de credenciamento revela-se,

assim, transparente, respeita as regras da

administração pública no trato com o erário,
incentiva a prevenção aos desvios, a repressão
a fraudes e torna a instituição bancária uma

importante aliada do Exército na tarefa de

fiscalizar os pagamentos que realiza.

A cláusula de marketing, visando garantir

o direito à informação ao público interessado,

auxiliando-o no processo decisório de escolha
da instituição bancária de sua preferência, pre
vê a possibilidade de remessa pelos bancos, aos
militares e pensionistas, de portfólios de seus
produtos, limitados ao máximo de cinco, den
tro do prazo contratual de 60 (sessenta) meses.

Considerando que o endereço dos "ser
vidores" e seus dados pessoais integram, ine-

índice de Preços ao Consumidor Amplo.
" Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.
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gavelmente, parcela do direito à intimidade
dos cidadãos, protegido constitucionalmente
pelo art. 5-, X da Constituição Federal de
1988, nenhum endereço é divulgado, ficando
o Exército, por intermédio do CPEx, respon
sável pela postagem do material, com custo a
cargo dos bancos interessados.

É inegável que o credenciamento pro
picia a criação de sadio ambiente de disputa,
no qual cada banco irá voltar todas as suas
energias na busca da satisfação do cliente, co
locando à sua disposição toda a sorte de pro
dutos, serviços, facilidades e principalmente,
o crédito, verdadeiro pulmão da economia.

O contrato prevê também o pagamento
mensal e antecipado, ao Fundo do Exército,
de um valor fixo por cada correntista, militar
ou pensionista, desde o soldado do efetivo
profissional até o general de exército. O re
ferido valor está sujeito a correção anual pelo
IPCA29, medido pelo IBCE^»», ou por índice
que venha a substituí-lo.

Estima-se que a folha de pagamento do
Exército irá gerar, no prazo contratual de 60
(sessenta) meses, valores que poderão ser apli
cados na melhoria da infraestrutura de hospi
tais, colégios militares, construção e reforma
de próprios nacionais residenciais, além de
atividades de apoio a inativos e pensionistas.

Conclusão

Em 2008, A Secretaria de Economia e Fi
nanças e o Centro de Pagamento do Exéi cito
receberam a missão de viabilizar a captação
de recursos financeiros para a Força Terrestre
com a "venda da folha de pagamento , con
ceito doutrinário vigente à época no mercado.
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Foi um trabalho longo, dedicado, estudado
profundamente e que teve pontos conflitantes,
com avanços e retrocessos ao longo do processo,
tendo em vista a Força Terrestre ter a 3- maior

folha de pagamento do país e envolver 88% do
orçamento do Comando do Exército.

Buscando uma solução parcimoniosa,

que atendesse tanto aos interesses da insti
tuição como, e principalmente, as demandas
de nosso público interno e da família militar,
o Sistema SEF, por intermédio do CPEx bus
cou um novo conceito, uma nova doutrina,
que permitisse a execução de tão importante
reforço ao orçamento, chegando, então, ao
ineditismo do credenciamento de bancos múl
tiplos para a execução da folha de pagamento.

Em 28 de junho deste ano, no Salão
de Honra do Gabinete do Comandante do
Exército, foram assinados os contratos com os
bancos, culminando um labor que revelou a
face da hodierna gestão pública: respeito ao
cidadão; transparência das ações; ̂ato corre
to do erário; garantia de livre opção bancária
e a ação de vanguarda da Força Terrestre nas
questões econômico-financeiras, que servir
de benchmark para a Marinha do Brasil e para
a Força Aérea BrasUeira, Já em processo de

credenciamento de suas folhas de pagamento,

utilizando nossos conceitos.

Continuar na senda de cumprir a Dire

triz do Comandante do Exército é objetivo

primordial da SEF e de suas organizações
militares diretamente subordinadas (OMDS),

principalmente em sua letra "f "Economia
e Finanças", que determina ao Estado-Maior
do Exército, "orientar a adequação orçamen

tária para, em síntese, aumentar as receitas e
racionalizar gastos".

O CPEx, como OMDS e órgão executor

do pagamento informatizado no âmbito do
Exército, procurou, por meio de seus recursos
humanos com elevado gprau de especialização,
tornar concreto esse intento e propiciar um
mecanismo que desse flexibilidade e autono
mia à Força Terrestre.

Destarte, considerando o cenário de alie

nação de folha de pagamento, a modalidade
de credenciamento é a que melhor atende
tanto o interesse arrecadatório da instituição

pagadora, quanto a liberdade de escolha dos
cidadãos, bem como se ajusta às imposições
do Banco Central do Brasil, no exercício de
regular as exigências e necessidades do mer
cado financeiro. O
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28 de novembro de 2010

O Dia "D" das operações contra o crime organizado
no Rio de Janeiro

Anselmo Rangel dos Anjos*

Introdução

lia 28 de novembro de 2010 passará para

a Stória da cidade do Rio de Janeiro como o
na. "D" da vitória do estado democrático de

direito sobre o poder paralelo dos traficantes

de drogas, que, por décadas, vem impondo o
medo e cerceando o direito de ir e vir das po
pulações carentes das diversas comunidades
existentes na Cidade Maravilhosa.

Os órgãos de segurança pública, re
presentados pelas polícias Civil e Militar do
Estado, iniciaram às 7h59min a invasão do

Complexo do Alemão, principal reduto da
facção criminosa mais violenta do Rio de

Janeiro — o Comando Vermelho.
Essa invasão só foi possível pela presença

e participação efetiva das Forças Armadas e de
outros órgãos federais, como a Polícia Federal

e a Polícia Rodoviária Federal, representando

a união de esforços dos três níveis de poder:
União, Estado e Município.

Desde o dia 26 de novembro, foram

mais de 2.700 homens empregados na ope
ração, sendo 800 da Brigada de Infantaria
Paraquedista do Exército Brasileiro, 300
policiais federais, 150 policiais do Batalhão

de Operações Especiais (BOPE), mais de j
200 policiais da Coordenadoria de Recursos !
Especiais (CORE), além de três helicópteros j
blindados (FAB, Polícia Militar e Polícia Civil), j
seis viaturas blindadas de transporte de pes- j
soai (VBTP M113) e um carro sobre lagarta |
anfíbio (CLANF), do Grupamento de Fuzilei
ros Navais, equipamentos de visão noturna
da Marinha do Brasil, viaturas blindadas de
transporte de pessoal (VBTP) Urutu e viatura
blindada de combate (VBC) Cascavel do 15® :
Regimento de Cavalaria Mecanizado do Exér-
cito, bem como Viaturas Blindadas do BOPE
e da Polícia Civil, conhecidas popularmente
como "caveirões .

Por outro lado, contabilizaram-se em |
torno de 600 a 700 traficantes homizia-|
dos no complexo de 12 comunidades do
Alemão, os quais dispunham de grande
quantidade de armamento e munições de|
diversos calibres, além de contar com total ,
conhecimento do terreno. O lugar se carac-|
terizava por concentração de construções
destinadas à moradia, vias de acesso res-

.  Hos veículos, campos
tntas para a maioria ao . ..

muito reduzidos e um
vielas que dificulta-de tiro e observação

emaranhado de becos e

P •«ncias M ilitares pela Escola deO autor é tenente-coronel de Cavalaria do Exército Brasileiro e mestre em Escola Superior de
Comando e Estado-Maior do Exército. Possui o Curso de Estado-Maior Com i—,)fanfíel@iff.com.br)
Guerra. Atualmente, é instrutor da Seção de Operações Conjuntas da ECEME. (a " *
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va a progressão e a orientação por parte das
tropas. Todo esse cenário fazia os órgãos de
segurança pública e a sociedade em geral
acreditarem que os criminosos dominavam
um território inexpugnável.

A seguir, será apresentada uma síntese
dos principais fatores que contribuíram para
o sucesso da operação realizada no Complexo
do Alemão, bem como obsen-ações realizadas
pelo autore oportunidades de melhoria para
futuras ações.

Desenvolvimento

Fatores que contribuíram para o sucesso da
operação

1) Pro7i.ta resposta aos ataques de tenvr na cidade
do Rio de Janehv

Na tarde do dia 21 de novembro, crês
automóveis foram parados por seis bandidos
na Linha Vermelha. Armados de fuzis, os
marginais obrigai-am motoristas e acompa
nhantes a descer dos carros. Em um gesto
inesperado, atearam fogo em dois veículos
e, antes de fugir, dispararam uma rajada de
tiros contra uma viatura da Aeronáutica que
pas.sava pelo local.

Avenida Presidente Vargas

r."
dição de 26 nov.

Cabines da Polícia Militar foram me-
ralhadas na Zona Norte, e bairros inteiros

tomados por riroteios, obrigando o comércio a
baixar as portas e as escolas a liberar os alunos.

Estava dada a senha para uma sucessão
de arrastões e ataques a veículos parüculares,
ônibus e vans, que transformou o Rio de
Janeiro em um campo de batalha nos últi
mos dias do mês de novembro, espalhando

o medo entre a população e aumentando a
dúvida sobre a capacidade de o Rio sediar
com segurança os jogos da Copa do Mundo
de 2014 e as Olimpíadas de 2016.

Segundo dados divulgados pelo site da
Polícia Militar (PM), no período de 21 a 28

de novembro, constaram 101 veículos incen

diados na i-egião metropolitana do Rio de
Janeiro, sendo 57 carros, 29 ônibus, seis ca
minhões, cinco vans, duas motos, uma Kombi

e uma sucata.

Por meio desses ataques, os traficantes
tinham a nítida intenção de aterrorizar a

população da cidade e de aumentar a visibi
lidade de suas ações por meio da divulgação
de imagens na mídia nacional e internacional,
tudo com a finalidade de intimidar a Secre

taria de Segurança e testar a efetividade do
planejamento de combate ao tráfico.

O terrorismo que antecedeu a invasão
da Vila Cruzeiro no dia 25 de Junho já era

uma manifestação de desespero dos trafican

tes diante dos golpes certeiros que o poder
público lhes estava desferindo.

Essas ações, clara reação à instalação das
unidades de polícia pacificadora (UPPs), con
tribuíram para a antecipação das operações
de conquista da Vila Cruzeiro e do Complexo
do Alemão, cuja ocupaçãojá havia sido plane
jada, porém com execução somente prevista
para o segundo semestre de 2011.

Na verdade, o tiro dos bandidos saiu

pela culatra, tendo em vista que eles não es-
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peravam uma reação tão rápida e efetiva dos
órgãos policiais. Além disso, a sociedade, ater
rorizada com a série de atentados, uniu-se e

passou a dar total liberdade e a apoiar todas as
operações realizadas para o restabelecimento
da lei e da ordem na cidade.

2) Ocupação da Vila Cruzeiro
O estopim para a invasão das favelas

na Penha foi a série de ataques, em toda a
cidade, comandada por criminosos que lá

se refugiavam.
No dia 25 de novembro, iniciou-se a ocu

pação da Vila Cruzeiro. Depois de esboçarem
uma rápida reação, cerca de 200 bandidos
fugiram, subindo a Serra da Misericórdia e
seguindo para o vizinho Morro do Alemão.
Alguns deles ficaram feridos.

Os bandidos não contavam que a po
lícia, até então combatendo os ataques nas
ruas do Rio, fosse atrás do inimigo em sua
fortaleza e invadisse a favela, que era consi

derada inexpugnável.
Os traficantes, chefiados pelo temido

Fabiano Atanázio, o "FB", sucumbiram à es

tratégia adotada pela Secretaria de Segurança
do Rio de Janeiro.

A quadrilha, utilizando uma tática que
estava sendo bemrsucedida, espalhou barrica

das de pneus em chamas, caminhões e carros
pelas vielas, tendo em vista que, no dia ante
rior, durante uma operação em favela vizinha
à Vila Cruzeiro, os "caveirões" da PM ficaram

pelo caminho, com os pneus estourados.
Mas essas barreiras não foram suficien

tes para parar os blindados sobre lagartas
da Marinha.

Para especialistas de segurança pública, a
tomada da Vila Cruzeiro pelas forças policiais
do Rio, com o apoio dos blindados dos fuzi
leiros navais, em muito lembrou uma táüca

usada com sucesso nos três primeiros anos
da Segunda Guerra Mundial pelas tropas
alemãs, a chamada B/íízAnVg', cujos elementos
essenciais eram o efeito surpresa, a rapidez da
manobra e a brutalidade do ataque.

O esperado confronto, que poderia
durar horas, no entanto, não ocorreu. Uma
intensa troca de tiros marcou a entrada j
da PM, mas, em seguida, os criminosos .
silenciaram as armas e começaram a fugir
pela mata. !

A fuga do bando da Vila Cruzeiro para o j
Complexo do Alemão foi transmitida ao vivo j
pelo helicóptero da Rede Globo, o que causou ;
grande impacto na população, aumentando a ,
liberdade de ação da Secretaria de Segurança
Pública e consolidando a idéia de que, naque- |
le momento, os criminosos já se encontravam
desarticulados e desorganizados.

A partir da conquista da Vila Cruzeiro, o
próximo objetivo era o Complexo do Alemão.
Para que a operação fosse bem-sucedida, se- ,
ria necessário o emprego de grande efetivo
para o cerco de todos os acessos, o que não
seria possível somente com a participação das
forças policiais.

I

3) Participação das Forças Armudas
Nessa operação "conjunta , em apoio às

operações policiais de investimento à locali-
dade, coube ao Exército Brasileiro reahrar o
cerco do Complexo do Alemão e o interam-
bio de inteligência. A Marinha e a Força Aérea i

Utilizar forças móveis em
' Termo alemão para guerra-relâmpago — foi uma doutrina militar que consistia tempo de organizar

ataques rápidos e de surpresa, com o intuito de evitar que as forças inimigas tive
a defesa.
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incumbiram-se do suporte logístico, por meio
do uso de viaturas blindadas de transporte de

pessoal dos Fuzileiros Navais e aeronaves de
asa rotativa, respectivamente.

A operação de invasão da Vila Cruzeiro
contou com a participação das viaturas da
Marinha em colaboração às ações do BOPE,
que conseguiram, de forma inédita e com for
te proteção blindada, ultrapassar obstáculos
lançados ao longo dos principais acessos e
se aproximar decisivamente dos criminosos,
forçando-os a abandonar as suas, até então,
intranspom'veis posições defensivas e fugir em
bando para o Complexo do Alemão.

Durante a conquista dessa comunidade,
ao esmagarem obstáctilos, como blocos de
concreto, restos de trilhos de trem e até carros
e um caminhão queimado, colocados pelos
traficantes em ruelas estratégicas, os blinda
dos fizeram em quatro horas um trabalho
que poderia levar uma semana, contribuindo
significadvamente para a abertura do prosse
guimento das forças de segurança em direção
ao objetivo principal.

No dia 26 de novembro, à meia-noite, o
Comandante do Exército recebeu do tiumstro
da Defesa a missão de cercar o Complexo do
.4Íemâo, acribuindo-a ao Comando Miluar do
•Leste (CML). ,.

o General Adriano, Comandante M.l.t.ir
do Letttc, decidiu empregar 800 ntUitares da
Brigada de Infantaria Paraquedtsla, qtte t,e
deslocaram para o Complexo do Alemão e
ocuparattr, etn menos de doae horas os ptan-
cipis acessos das comunidades,
dessa forma, que a Secretarta de
Rio de Janeiro concenttasse lodo o seu
policial na ação decisiva de uwasao.

=  Kl Carlos Alberto Pinto Silva -
fx-a.maiidanre niiliwr clu Sul e do Oeste.

Figura 2 - Blindados da Marinha em apoio ao BOPE
Fonte: http;//veia.obr!l.com.br/acervodigitol/home.ospx
(acesso em 14 dez. 2010, edição 2193 - ano 43 - de 01
dez. 2010)

As forças eram compostas por dois efe
tivos distintos, um formado por militares e
outro, por policiais. O Exército comandou
e coordenou as ações de cerco, enquanto a
Secretaria de Segurança Piiblica se encarre

gou das ações de investida sobre a localidade
e missões de busca e apreensão, não haven
do, portanto, qualquer subordinação entre
ambas as partes.

Além dessas ações, também houve efetiva
troca de informações por meio da integração
dos sistemas de inteligência.

Em mensagem recebida pelo autor por
meio de correio eletrônico, o general Púito
Silva-, no texto sobre o "Emprego do Exército
no Rio de janeiro", afirma que, para a Força
Tene.stre, tratou-se de uma o^jeração de ga
rantia da lei e da ordem (CiLO). enquadrada

e\-ti)inandaiU(' ilc Operações renestvfs iCtíl LR) f
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pm urn ambiente típico de conflito de um Esta

do contra grupos não estatais (criminosos), os
quais se vêm rotulando de "novas ameaças". A
ü-opa atuou em uma batalha não convencional,
urbana, com grande probabüidade de enfren
tar grupos de atores cuja intenção era abater a
força de vontade da sociedade, a credibilidade
dos governos e a eficiência dos órgãos de se
gurança pública. Em outras palavras, u-atou-se
de um "ambiente assimétrico".

Para o general, o Exército encontrou-se
diante, mais uma vez, de uma situação deter
minada pelos três pilares básicos que sustentam

a preparação e o emprego de forças, segundo a
sua desiinação constitucional: a vontade políti
ca (decisão), as capacidades e o respaldo legal.

A vontade política ficou bem definida
quando o governador do Rio de Janeiro so
licitou ao presidente da República, por meio
do ministro da Defesa, o apoio das Forças
Armadas, sendo prontamente atendido.

As capacidades ficaram caracterizadas

pelo emprego de Fuzileiros Navais e tropas
da Brigada de Infantaria Paraquedista, re

gularmente preparados e adestrados para
enfrentar as novas ameaças. Desses militares,
em torno de 60% já haviam participado da

MINUSTAH^, a qual lhes conferira experiên
cia na conquista e manutenção de territórios

ocupados por traficantes.

O respaldo legal é que pode ser conside
rado questionável nessa operação, tendo em
vista que, para empregar as Forças Armadas,
o mais recomendado seria a decretação do

estado de defesa, conforme previsto no Ait.
136 da Consátuiçáo Federal"'.

Rgura 3 - Comandante do Exército Inspeciona tropas

paraquedistas no Alemão
Fonte: www.oglobodigitol.com.br (acesso em dez. 2010,
edição de 03 dez. 2010)

Entretanto, a atuação da tropa foi am
parada pelos §§ 2-, 5- e 4® do Art. 15 da
Lei Complementar Nr 97, de 09 de junho
de 1999, que trata das Normas Gerais para
a Organização, o Preparo e o Emprego das
Forças Armadas, e pelos Art, 3®, 4- e 5° do
Decreto Nr 3.897, de 24 de agosto de 2001)
que trata do Emprego das Forças Armadas
na Garantia da Lei e da Ordem, cujo teor é
o seguinte:

Ari. 32 Na hipótese de emprego das Forças
Armadas para a garantia da lei e da ordem,
objetivando a preservação da ordem pública e
da incolumidade das pessoas e do patrimônio,
porque esgotados os instrumentos a isso previs
tos no art. 144 da Constituição, lhes incumbirá,
sempre que se faça necessário, desenvolver as
açócs de polícia ostensiva, como as demais, c e
natureza preventiva ou repressiva, que se m
clucm na competência, consiiuidonal e lega',
das Polícias Miliiai-es. observados os termos e
limites impostos, a estas úlUmas. pelo orden.
mento jurídico.

' Missão das Nações Unidas para a Estabilização do Haiti (MINUSTAH). 11 H - Defesa Nacional,
* "O Presidente da República pode, ouvidos o Consellio da República e o (.on.se lo e ^ jj.^j.j-f,iinados,

decretar estado de defesa para preservar ou prontamente restabelecer, em locais resli nos por
a ordem pública ou a paz social ameaçada por grave e iminente insiabilidade insiiiucion.i
calamidades de grandes proporções na natureza." (An. 136 da Constituição Federa!)
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Parágrafo único. Consideram-se esgotados os
meios previstos no art. 144 da Constituição,
inclusive no que concerne às Polícias Militares,
quando, em determinado momento, indispo
níveis, inexistentes, ou insuficientes ao desem
penho regular de sua missão constitucional.

Art. 4° Na situação de emprego das Forças Ar
madas objeto do art.3®, caso estejam disponíveis
meios, conquanto insuficientes, da respecuva
Polícia Militar, esta, com a anuência do Gover
nador do Estado, atuará, parcial ou totalmente,
sob o controle operacional do comando militar
responsável pelas operações, sempre que assim
o exijam, ou recomendem, as situações a sere
enfrentadas.

§ 1° Tem-se como controle operacional adade que é conferida a um comandante ou
militar para atribuir e coordenar
tarefas específicas a serem desempen a
efetivos policiais que se encontrem so ,
de controle, em ml autoridade não se
em princípio, assuntos disciplinares e gi

§ 22 Aplica-se às Forças
que trauí este arügo, o competência,
32 anterior quanto ao exercício w:i:,ares.
constitucional e legal, das Policias

Art. 52 O emprego das ̂ """^^^^"verá ser
garantia da lei e da definida e ter
episódico, em área previamen ajemais
a menor duração possível, Nutras em
da hipótese objeto dos arts. |.j„rbação da
que se presuma ser possível a P oficiais
ordem, tais como as relativas a ^ contem
ou públicos, Estado, ou de
com a participação de Cheie pleitos
Governo, estrangeiro, e à ̂ e^itado.
eleitorais, nesse caso quancio

4) Participação das polícias civil e wild^

gãos de segurança pública do terror
desde o combate inicial aos ^ do
até a conquista dos ^^cesso das
Alemão, foi o fator primordial do su

SP em motivo de
operações, transformanao-»c . , ,
grande orgulho e admiração da sociedade ca-
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rioca e de toda a população brasileira, que se
uniram em apoio irrestrito às ações policiais.

A Secretaria de Segurança procurou
sempre atuar em duas frentes: uma de comba

te, recuperando territórios do tráfico; e outra,
de inteligência, atingindo os bens dos trafi
cantes para enfraquecê-los financeiramente.

Assim, após a retomada das favelas da

Vila Cruzeiro, na Penha, a Polícia Civil de

sencadeou uma operação para enfraquecer a
quadrilha formada por parentes, contadores

e advogados dos principais chefes do tráfico
no Rio, os quais seriam os articuladores dos

ataques na cidade.
Entretanto, o objetivo número um dos

policiais era a conquista do Complexo do
Alemão, considerado como um empório do
tráfico de drogas e de armas, tendo em vista

sua relativa proximidade a grandes aces
sos, fossem eles rodoviários (Avenida Brasil

e linhas Amarela e Vermelha), marítimos

(Baía de Guanabara) ou aéreo (Aeroporto
Internacional Tom Jobim), tudo associado

ao crescimento desordenado, à geografia do
local e à ausência histórica de policiamento.

Porém, antes da invasão propriamente

dita, na tentativa de evitar um banho de

sangue, o Comando-Geral da Polícia Militar
estabeleceu, no dia 27 de novembro, um ul-

tímato para que 600 bandidos refugiados no
Alemão depusessem as armas e se rendessem.

Houve, por meio do cerco estabelecido
pelos paraquedistas do Exército, proibição de
acesso de qualquer pessoa ao morro a partir
das 19h30min.

O recado foi direto: a rendição seria

possível, em segurança, dentro das normas

internacionais - com as mãos e fuzis na cabeça.

Com o término do ultimato, aproxima

damente às 07h59min de 28 de novembro de
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2010, o Dia "D" das operações "conjuntas"
contra o crime organizado no Rio deJaneiro,
o sinal verde para a invasão foi dado quando
o helicóptero da Polícia Civil começou a so
brevoar o Complexo do Alemão, e os agentes
da aeronave revidaram, com üros, o ataque
dos bandidos.

Os policiais d\'is iniciaram a incursão na
favela e, minutos depois, a Polícia Militar entrou
em açã.0. Pelas ruas das comunidades, a tiopa
conquistou dois quilômetr os em 15 minutos.

Às 8hl2min, a polícia já controlava a
região conhecida como Areai, área central

do morro, cuja conquista era considerada
essencial para o sucesso da operação. O chefe
da Polícia Civil, Allan Turnowski, disse que
a tomada do Areai foi mais rápida do que o
esperado. Segundo ele, os agentes encontra
ram as ruas e vielas desertas nesse primeiro
momento da ocupação.

Após a conquista do Areai e da região
conhecida como Coqueiro, foi a vez de os
blindados participarem ativamente da missão.
Os CLANF, cedidos pelos Fuzileiros Navais,
entraram pela Fazendinha, que fica em outro
lado do Complexo do Alemão, a partir das
8h4Ümin. Os veículos foram usados para
levar mais policiais para dentro da favela,

apertando o cerco aos traficantes. Este apoio
prestado pela Marinha do Brasil foi funda
mental, apesar de restrito apenas ao uso dos

blindados e seus condutores.

Como resultado das operações em todo
o Complexo, antes controlado por 600 bandi
dos, foram apreendidas cerca de 40 toneladas
de maconha, 200 quilos de cocaína, 30 quilos
de crack, 1.400 frascos de lança-perfume, 200
pistolas, 1.200 fuzis, 34 metralhadoras, sendo

nove Mtr.30, 178 gianadas, seis bombas arte-
sanais, 10.000 cartuchos de diversos calibres,
50 coletes à prova de balas, um laboratório
para o refino de drogas e dezenas de mo
tocicletas roubadas e abandonadas. Essa ídi
considerada a maior apreensão da históna
da corporação no estado.

Grande parte desse material estava
O,guardada em tonéis de plástico enterrac os
a dois metros de profundidade, prática usa a
pelas FARC^.

Ao todo, 133 pessoas foram
desde o início das operações, das quais -
são menores.

A quantidade de drogas apreendidas,
armas, caiTos e motocicleus dá a dimensão o
golpe sofi ido pelos traficantes em sua fonte e
renda. Foi atingido principalmente o Comaii
do Vermelho — maior facção criminosa o
Rio — que ficou enfraquecido e desarticulado

A imagem do traficante "Zcu coiifi"
o mundo e ilustrou de forma incontestáve

Figura 4 - Policiais civis Iniciam a invasão do Complexo do
Alemão . --m

Fonte: www.oglobodigital.com.br (acesso em 1»
edição de 29 nov. 2010)

^ Fwrças Armatlas Revolucionárias d:» Colômbia. , -j-y Globo.
ZEU — um dos criminosos condenados pela morte do jornalista Tiin Lopes, a
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a humilhante situação na qual se encon
tram, agora, alguns dos criminosos mais
perigosos do país. A queda da fortaleza do
tráfico no Conjunto de Favelas do Alemão,
na Zona Norte do Rio, foi emblematícamente
simbolizada pela figura do criminoso sujo,
sem camisa e com a bermuda molliada pela
própria urina.

Com isso, observou-se que a estratégia
da polícia superou o terror dos traficantes.
As forças de segurança precisaram apenas de
cerca de uma hora para retomar o Complexo
do Alemão e devolver a tranqüilidade ao
moradores dós 12 morros da região.

Emocionado, assim disse, no fim do
de novembro, o secretário de Segurança u
ca do Rio de Janeiro, José Maiiano Be cr
"o Aemão era o coração do mal tra uan
em poucas palavras o significado da vit i la

y) Pankipação de auíros órgãos
evmnicipah

A Polícia Federal cedeu 300 agentes e
avião para o transporte dos presos^Em uma ação conjunta com a Polioa O
viUSe„euHadeO.-ae.Pab^
do Rio de Janeiro (Seop) e
nidpal de Conservação reura
deixado, pelo. ataque. f=Hos P"''
em toda a Cidade. seop trabalha-

Mais de 50 reboques da
ram em diversos pontos da ci <
removido, até o dia 26 de da
e dois veículo.s. Aém disso, c -^uões e
Gomiurb e da Rioluz. com 1? -""f !
duas pás mecânicas.
lação e aos policiais. As \ de vias
retirada de entulhos, desobsiri Ç
e restabelecimento da iluminação nos locais
das operações.

Figura s - Armas, munição e drogas apreendidas
Fonte: ivww.op/oijod/sifaf.corn.dr (a.cessò em 14 dez. 2010.
edição de 01 dez. 2010)

Estabelecimentos irregulares em cima
das calçadas foram derrubados. Após a ocu

pação dos Complexos da Penha e do Alemão,
foram feitos mutirões para levar a legalidade
e a ordem a esses lugare.s.

Cabe destacar a partícipação efetiva da
Polícia Rodoviária Fedei^al, que realizou revistas
em ônibus, vans, caminhões e táxis nas rodovias

Presidente Duma, Washington Luiz e BR-101,

com o objetivo de evitai" a fuga de bandidos que
tentavam escapar do Complexo do Alemão.

Também houve apoio dos órgãos de
saúde pública. .A guerra anunciada na Vila
Cruzeiro fez com que o secretário estadual de
Saúde, Sérgio Cones, despachasse no Hospi
tal Getúlio Vargas. Médlcos-bombeiros foram
deslocados para a unidade, e um verdadeiro
centro de atendimento de guerra foi criado
para atender feridos.

Pelo mesmo motivo, a Unidade de Pron

to Atendimento do Parque Aiy Barroso, na

Penha, ganhou o reforço de mais maças e

novas unidades de terapia intensiva.
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6) Participação da justiça
Segundo o Desembargador Luiz Zvei-

ter. presidente do Tribunal de Justiça do
Rio, o Estado conseguiu dificultar e até
mesmo impedir que houvesse qualquer di
álogo entre as quadrilhas e seus respectivos
comandos, através de ações que envolve
ram as secretarias de estado de Segurança
Pública e Administração Penitenciária, o
Ministério Público, o Ministério da Justiça
e o Tribunal de Justiça.

Esse ruído nas comunicações dos tra
ficantes contribuiu paia o enfraquecimento

da cúpula do crime. Com a transferência de
Marcinho VP para Porto Velho, por exemplo,
toda a estrutura que ele tínha conseguido
erguer no Paraná para se comunicar foi que
brada, gerando instabilidade na quadrilha.

Outras medidas importantes da justiça

foram a expedição de treze mandados de pri
são e onze de busca e apreensão; a decretação
da prisão de advogados dos traficantes, por
servirem como pombos-correios dos bandi
dos; além da determinação do confisco de
onze imóveis e cinco carros dos criminosos.

A prisão de familiares e "laranjas" dos
bandidos também conuibuiu para o enfi^ued-
mento financeiro do aime oiganizado. Acusada

de lavagem de dinheiro, Viviane Sampaio, mu
lher do Polegar, chefe do tráfico na Mangueira,
foi presa em seu apartamento, na BaiTa.

A transferência de 10 bandidos, acusados

de atear fogo a veículos, para o presídio de
segurança máxima de Catanduvas, no Paraná,
também foi autorizada pela Justiça a pedido
do governador Sérgio Cabral.

No dia 24 de novembro, outros oito

traficantes, supostamente ligados aos ata
ques, que escavam no Complexo Penitenci
ário de Bangu, também foram levados para
Catanduvas.

Figura 6 - Participação da Policia Rodoviária Federai
Fonte: mm.oglobodigltoUom.br (acesso em ic, dez. 2010.
edição de 26 nov. 2010]

Por fim, ressalta-se a atuação da Ordem

dos Advogados do Brasil do Rio (GAB-RJ),

que decidiu suspender temporariamente
as licenças de três advogados suspeitos de

repassarem informações de traficantes pre
sos a integrantes de quadrilhas que teriam
participado dos ataques de terror no estado.

Esses advogados ficaram impedidos de
exercer a profissão por 90 dias, até o fim do
processo, que pode ter culminado com a sua
exclusão da GAB-RJ.

7) Participação da imprensa

Aimprensa desempenhou papel flinda-
mental por meio de uma intensa cobertura
ao vivo e acompanhamento das ações, bem
como na elucidação dos fatos, na confirmação
de informações e no desmentido de boatos,
contribuindo para a redução da possibilidade
de exploração, por parte dos criminosos, de
seus êxitos e de eventuais fracassos da 11 opa,
sobretudo os que poderiam produzir efeitos
conuguos no seio da população, tendo em
vista que notícias de ataques e tiroteios naoconfinnadosaitidavam a alimentar o terron

•  iim nobre canal tle
Também serviu como _

•  , - de comunicação socialveicuiaçao pa.a a^oes
e operações psicológica .
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chamadas para o Disque-Denúncia, o apoio
ao ultimato dado pelo Comando-Geral da PM
para a rendição dos traficantes e a cobertura
das ações de blindados e de demais demons
trações de força dos policiais.

As imagens da fuga de centenas de ban
didos feitas pelo helicóptero da TV Globo e
mostradas ao vivo, por volta das 15h do dia 25
de novembro, causaram perplexidade. Foram
cenas inéditas, que deram o tom ainda mais for
te à gfuerra travada na Vila Cruzeiro, na Pen

A cobertura da mídia mostrou que
ciedade e as instituições de segurança um
se contra a onda de violência que ban o
Rio nos últimos anos, graças à disput
território entre as três facções crimm
Comando Vermelho (CV). Terceiro Comando
(TC) e Amigos dos Amigos (ADA).

Além disso, cabe destacar .
a^TV e rádio con-os jornais e as emissoras ae 1 .,,,nrão

tribuíram decisivamente para a man
da autcesdma e do moral elevados dasjo|^a
de segurança e dos alegria e a
ram das operações, exphcitan ^^.^^alho,
emoção de quem dedicou ^estabele-
energia e sacrifício em beneti
cimento da ordem em áreas esq
poder oficial há décadas.

8) Instalação das Unidades de
(UPP) _ jg pri-

A instalação, de forma Marta,
meira UPP ocorreu no morro 2008.
em Botafogo, no mês de porém um
Houve total apoio da comum a ̂ ' ^manên-
descrédito da sociedade quan
cia e à efetividade do P<>^'^"pação, per-

Após dos Índices de
cebeu-se uma nítida led Ç ,v.iinidarlp

ds cornuniQHClc,
criminalidade nos arredo
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bem como em vários pontos de Botafogo,
contribuindo, inclusive, para a valorização
patrimonial dos imóveis daquele bairro.

Símbolo do programa, o Dona Marta

vive hoje uma outra realidade. Sem nenhum
homicídio registrado nos últimos dois anos, a

favela teve suas vielas nomeadas e seus case

bres numerados. A ação, elementar, reinseriu

6.000 pessoas no mercado consumidor. Ago
ra, elas têm conta de luz e podem abrir um
crediário nas grandes redes de varejo.

A comunidade passou a ser visitada por
turistas nacionais e internacionais, alimen

tou pautas de reportagens para órgãos de
imprensa de diversos países, além de abrigar
gravações de filmes, novelas e videoclipes.

A partir do sucesso alcançado no Dona

Marta, observou-se que era possível ampliar
esta ação para outros locais.

Nos anos de 2009 e 2010, houve a instalação

de mais 12 UPPs ntis seguintes comunidades:
Cidade de Deus, Batan, Babilônia e Chapéu
Mangueira, Tabajaras e Cabritos, Cantagalo e
Pavão-Pavãozinho, Providência, Borel, Formiga,
Andaraí, Turano, Salgueiro e Macacos.

A instalação das UPPs permitiu que uma

população aproximada de 200 mil pessoas esti
vesse livre do fuzil. Se for aumentado o perímetro

de influência da ocupação, este número pode
atingir 500 mil. Pode-se ver isso com a redução
da criminalidade, com o retorno das crianças às

escolas e com o fomento do comércio.

Na Cidade de Deus, em Jacarepaguá,

a Escola Municipal Pedro Aleixo, que tinha,
antes da ocupação, um ponto de tráfico nos
seus arredores, registrou, após instalação
de UPP, aumento de 30% na freqüência de
alunos e de 40% nas matrículas.

Muitos morros foram retomados sem o

disparo de um único tiro. Apesar das críticas,
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Rgura 7 - Fuga dos bandidos para o Complexo do AlemSo
Fonte: www.oglob0dlgttol.eom.br (acesso em 14 dez. 2010.
edição de 26 nov. 2010)

o cronograma da Secretaria de Segurança

seguia no ritmo inicialmente estabelecido,

sem a previsão de um confi-onio mais intenso
em curto prazo. A idéia era formar mais sol

dados, pacificar outras regiões, a exemplo da
Tijuca e da Zona Norte, para depois enfrentar

os bandidos em seus principais redutos: os
complexos da Penha e do Alemão.

As UPPs cumprem o papel tático de asfi

xiar economicamente as quadrilhas, ao mesmo
tempo em que permitem à poficia criar laços
com os moradores. E, estrategicamente, esses

batalhões avançados abrem espaço para o poder
púbbco, enfim, realizar programas de inclusão

social, através de serviços de infraestrutura,

educação, saneamento, saúde, lazer etc.

Esse é apenas um pilar de um projeto
bem mais amplo, que pressupõe a interven

ção do Estado em demandas sociais crônicas,

cujo acúmulo relegou inúmeras regiões à

exclusão da cidadania e ao conseqüente
domínio da criminalidade.

9) Disque-Denúncia

Em 25 de novembro, o Disque-Denúnda
bateu o recorde de atendimento. Segundo o
coordenador do serviço, Zeca Borges, no dia 24
de novembro, o número de denúncias Já era o
maior registrado em 15 anos de existência, com

854 chamadas. No dia 25, por volta das 22h. a
marca dos mil atendimentos foi ultrapassada.

Desde o dia 21 de novembro, quando
começaram os ataques, com carros sendo
incendiados na cidade, até o dia 28, data da
invasão do Complexo do Alemão, o órgão já
havia contabilizado 4.672 denúncias.

No dia 28 de novembro, a coordenadoria
do Disque-Denúncia recebeu diversas liga"
Ções, sendo que a maioria delas havia partido
de moradores das comunidades invadidas

pelas forças de segurança.
A população denunciou locais de escon-

derijo de bandidos, de armas e dé drogas, in

formando também que traficantes tentariam
fúgir do Alemão por tubulações de esgoto,
instaladas pelas obras do Programa de Acele
ração do Crescimento (PAC). Quando os mo
radores percebiam que a polícia estava com
dificuldades para achar o local indicado por
eles, voltavam a ligar com novas informações.

Mas a colaboração da população não
ficou restrita ao uso do telefone. Muitos
moradores não se intimidaram e passai am

informações pessoalmente. As pessoas faziam
suaves gestos com as mãos, movimentos coni
os olhos e sinalizavam com a cabeça em diie
ção a possíveis esconderijos.

Com isso, observou-se que a sociedade,
por meio dessa mudança de comporia
mento, incorporou a necessidade de estar
ao lado do poder público, tendo em vist
que, em incursões anteriores, os policiais
tinham muita dificuldade de contato com
população da favela, que,
olhava para eles.

m)Apom,kplnUaçã, ^ ^
Na, -O-"- =, como

prédios, as pessoas se ag 1
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se estivessem nas salas de cinema assistindo

ao sucesso Tropa de Elite 2, aplaudiam e ges
ticulavam, demonstrando apoio. Cena rara
em operações desse tipo, alguns moradores
deixaram suas casas para oferecer água aos
agentes de segurança.

Policiais de outros estados e até aposen

tados, militares da reserva, se apresentaram

voluntariamente para trabalhar nas operações
de combate ao crime organizado.

Depois do terror e do espanto diante
das notícias sobre a guerra entre policiais e
traficantes no Rio, cariocas e fluminenses,
anônimos ou famosos, amplificaram uma
corrente de solidariedade à população e às
forças policiais. Aos poucos, a onda de boatos
na Internet deu lugar a mensagens de paz.

Até mesmo um menino de oito anos, que
havia sido baleado por se recusar a incen lar
um carro por ordem de traficantes do Jaca
rezinho, demonstrou que a população
aceita mais o controle de bandidos na ave

Manifestações de apoio à ação das Ç
de segurança durante a ocupação o
ro do Alemão dominaram as redes s
Milhares de pessoas usaram a Interne p
demonstrar solidariedade à polícia com

r-inra A retomada
sagens de otimismo e esperauv •

emblemática de uma área antes dominad P
traficantes fez despertar o orgulho

■  j trDFE, feita entre osUma pesquisa do ' e 88%
dias 27 e 29 de novembro, m ^^^idas
dos moradores do Rio -os bandidos
do governo para conter os ataq ^cidade
e 82% da população inflavam n
da polícia de repnmir as aço ,úápação
enquanto 93% eram favoravei ̂  P
das Forças Armadas nas operações

11) Exploração das considerações civis
Os métodos de planejamento de co

mando contemplam cinco fatores da decisão:

missão, inimigo, terreno, meios e tempo.
Atualmente um sexto fator vem sendo incor

porado ao estudo de situação do comandante:
as considerações civis.

A exploração desse último fator ficou
bastante evidenciada, tanto na Vila Cruzeiro

quanto no Alemão, ao se evitarem a todo custo
os danos colaterais à população local, cujos
efeitos negativos poderiam comprometer seria
mente o andamento e o sucesso das operações.

O general Álvaro de Souza Pinheiro', em
seu artigo sobre As considerações civis, o terreno
humano e o conflito do século XXI, afirma que, em
um ambiente operacional caracterizado pela
presença de forças irregulares, hosds e aliadas,
dispersas em meio às comunidades da popula
ção local (caso do Complexo do Alemão), essas
pessoas passam a ter uma relevância ímpar
para a consecução bem-sucedida dos objetivos
estratégicos, operacionais e tádcos estabeleci
dos pelos diferentes níveis de comando.

Nesse mesmo ardgo, o general Álvaro
também diz que, cada vez mais, torna-se impo-
sidvo o domínio de conhecimentos específicos
sobre as culturas, percepções, valores, crenças
e interesses, bem como os seus reflexos nos

processos de tomada de decisão de indivíduos
e grupos. É o "terreno humano" ganhando
uma relevância que, não raro, sobrepuja o
terreno fisiográfico, confirmando, de forma
inequívoca, que a dimensão psicossocial é a
essência dos conflitos do século XXI.

O conhecimento sobre os grupos sociais
presentes e seus interesses, crenças, líderes e
fatores motivadores de comportamentos gru-

' General de brigada Ri do
irregular e operações contia e

Exército Brasileiro, analista militar, especialista em operações especiais, guerra
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pais e individuais, tornou-se absolutamente
imprescindível nos conflitos armados atuais.

Para isso, observou-se, nos planejamen
tos, uma preocupação quanto ao atendimento
médico-hospitalar de emergência, à assistên

cia social para os moradores desalojados, à
suspensão de aulas nas escolas, ao fechamento
do comércio, ao isolamento da área para o
trânsito de veículos, à interdição do espaço
aéreo sobrejacente e ao atendimento integral
dos preceitos legais dos direitos humanos.

Quarenta leitos foram reservados no
Hospital Estadual Getúlio Vai^as, na Unidade
de Pronto-Atendimento (UPA) da Penha e no
Hospital de Campanha, instalado em Dei Cas
tilho, para as possíveis vítimas dos confrontos
no Alemão e Vila Cruzeiro. Além disso, a Cruz
Vermelha ofereceu 200 voluntários socorristas
para ajudar na emergência de hospitais.

Entretanto, ao contrário do que se temia,
o banho de sangue não aconteceu. Como
prometido pelas forças policiais, depois de 24
horas de um ultimato em que se aguardou a
rendição dos bandidos, o território foi ocupa
do sem ferir um inocente sequer. Nas baixas
três mortos, apenas do lado dos criminosos,
confirmando a eficiência da exploração das
considerações civis nos planejamentos reali
zados para essa operação.

12) Exibição dos filmes Tropa de Elite 1 e 2
O carioca, seja "do asfalto" ou "do mor

ro", é um povo acostumado, por diferentes
razões, a associar a polícia com suborno, vio
lência, medo e insegurança.

O sucesso dos filmes Tropa de Elite aju
dou a desmitificar as entranhas do trabalho

policial, aproximando-o da sociedade. Por
meio do capitão e do coronel Nascimento,
personagens, respectivamente, de Tropa de
Elite 1 e 2, José Padilha, diretor de cinema e
roteirista dos dois filmes, e Rodrigo Pimentel®
elevaram os soldados do BOPE à condição de
heróis populares, além de revelar as mazelas
da população de comunidades carentes do
Rio de Janeiro submetidas ao jugo de bandos
de criminosos, sejam eles traficantes de drogas
ou milicianos.

A repercussão positiva dos filmes na
imprensa e a grande audiência e aceitação
por parte do público, particularmente o Tropa
de Elite 2, em cartaz nos cinemas por ocasião
dos confrontos, garantiram o aumento da
liberdade de ação dos órgãos de segurança
pública, contribuindo significativamente para
o sucesso das operações.

13) Criação de uma Central Integrada de Inteli
gência

A idéia de centralizar os serviços de
inteligência agilizou a tomada de decisões. A
Secretaria de Segurança do Rio d® Janeiro
montou em sua sede, na Central do Brasi ,
um centro integrado dos órgãos de seguran
ça para aprimorar o trabalho de análise das
informações e tentar neutralizar com mais
rapidez eventuais ataques.

Reuniram-se desde 26 de novembro pela
manhã, em uma sala desse centro, represen
tantes da Marinha, do Exército, da
náutica, das polícias Civil, Milit^'" e Fe era ,
da Agência Brasileira de Inteligência in ,
da Guarda Municipal, da Polida R°dov,ar,a
Federal, da Subsecretária de Intel.genc.a, do

.  ax iirnr do Rio de Janeiro,Jornali^ e ex-capitão do Batalhão de Operações Especiais (BOPE) da Polícia Mi ■ 2 e comentarista
inspirador dos personagens capitão e coronel Nascimento dos filmes Tropa de Elite
de segurança da TV Globo.
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Disque-Denúncia e da Secretaria Estadual de
Administração Penitenciária.

O encontro de diversos sistemas em um

só lugar permitiu que se tivesse uma avaliação
aperfeiçoada das informações, contribuindo
para a execução sinérgica das ações policiais
de forma mais eficiente e coordenada em
cada situação.

Oportunidades de melhoria

Quanto à ocupação da Vila Cruzeiro, en
tende-se que há oportunidade de melhoria,
entrada, em força, nessa comunidade merece
ria aprimoramentos, tendo em vista quejamms
poderia ter sido realizada sem cercar to
o conjunto. Com isso, os traficantes fugiram.

Alguns questionamentos quanto ao p
nejamento para evitar a fuga poderiam ser
feitos por especialistas em operações nu
tais como: ,

- ocuparam, inicialmente, as altura
- isolaram todo o conjunto?
- cercaram? , ̂
- investiram em todas as direçoe
Assim, observa-se que, para ess

ração ser bem-sucedida, é
aplicação do princípio de guerra a
Isso não ocorreu. ._rla

Quanto ao apoio da a
a operação realizada no p^j^^al
onda de violência no Rio, o G presos
precisa intensificar o isolamento o
que, mesmo encarcerados, coor ena
ques do lado de fora das de
necessita também acelerar a P orga-
projetos de lei que tipifiquem o cri
nizado e a lavagem de dinheiro. . ;

Nesse sentido, o -nini"- d»
Luiz Paulo Barreto, já pediu,
elaboração de um estudo para
norma que prevê o chamado Regime Dis-
3- QUADRIMESTRE DE 2011 I ADN

ciplinar Diferenciado (RDD), aumentando

o seu rigor.
É preciso, também, reduzir drasticamen

te a aplicação da progressão de pena e do
regime semiaberto para os condenados por
crimes violentos.

Por outro lado, torna-se imprescindível
que o Ministério da Justiça e os diretores dos
quatro presídios federais de segurança máxi
ma do país levem de fato à frente — conforme

fora anunciado nos órgãos de imprensa — a
elaboração de um pacote de medidas para
uniformizar os procedimentos com os presos
das unidades prisionais da União, do qual faz
parte a gravação das conversas dos detentos
com parentes e advogados.

Observou-se, ainda, que há necessidade

de realizar filmagem de todas as ações no in
terior das comunidades para evitar excessos

e arbitrariedades por parte de maus policiais,
contribuindo para a manutenção da transpa

rência das operações e do apoio da população.
Seria oportuno, também, a ativação de

um centro de operações civis e militares e o
estabelecimento de um comando único das

operações, possibilitando que os esforços
desenvolvidos por cada um dos meios apli
cados se dirijam de forma coordenada aos
mesmos objetivos.

Por fim, é importante defender a idéia,
perante a sociedade, de que as Forças Arma
das sempre oferecem o seu apoio às iniciativas
governamentais destinadas a garantir a segu
rança, a ordem, o desenvolvimento e a ajuda
à população, principalmente a mais carente.

Conclusão

A previsão de ocorrência de um banho

de sangue por ocasião da invasão do Comple-
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xo do Alemão, felizmente, não se confirmou.

O território foi reconquistado sem uma única

vítima, evidenciando a preocupação de se
evitar ao máximo os efeitos colaterais sobre a

população local.
Cerca de 2.700 policiais militares, civis

e federais, fuzileiros navais e paraquedistas
participaram da operação histórica para a
expulsão da quadrilha de traficantes que
dominava o Complexo do Alemão.

Pouco mais de uma hora após a entrada

dos policiais, o conjunto de favelas já tinha
sido totalmente conquistado pelas forças
de segurança.

O saldo das operações divulgado pela
polícia, no período de 26 de novembro até
o dia nove de dezembro, foi de: 133 pessoas
presas, apreensão de 36 toneladas de maco
nha, 418 quilos de cocaína, 161 quilos decra-
ck, 5,2 quilos de haxixe, 496 armas, sendo 143
fuzis, 182 pistolas e 39 metralhadoras, além
de 43 granadas, seis bombas da fabricação
caseira, 400 motos e 40 automóveis.

Esse resultado positivo contribuiu para
a queda no poderio bélico e financeiro da
facção criminosa que controlava o tráfico nos

dois complexos e, consequentemente, para a
redução dos índices de criminalidade em todo

o estado do Rio de Janeiro.

Uma semana após as operações policiais

e militares na Vila Cruzeiro e no Alemão,

os índices de roubos de veículos em todo o

estado caíram 63%.

O governador Sérgio Cabral, em nota
oficial, reforçou que a união do poder público,
em suas três esferas, foi fundamental para as
ações do dia 28 de novembro e afirmou que
o governo está recuperando o Rio "de uma

situação de décadas de mazelas, de crise eco
nômica, social, de falência política".

Segundo relato de Rodrigo Pimentel,
em artigo publicado no jornal O Globo, edição
de sete de dezembro de 2010, a operação
feita pelas polícias Civil e Militar do Rio de
Janeiro, em conjunto com as Forças Armadas
brasileiras, pode ser considerada um divisor
de águas, tendo em vista ter mostrado que,
quando há estratégia, comando, emprego de
tecnologia e do preceito do uso escalonado da
força, defendido há 20 anos pela Organização
das Nações Unidas, não há como enfrentar a
mão forte do Estado.

A batalha do Alemão foi o primeiro
passo de uma longa jornada, cujas ações dos
poderes constituídos, respeitando os princí
pios do estado democrático de direito, foram
elogiadas pelas mídias nacional e internacio
nal, aplaudidas pelas entidades de defesa dos
direitos humanos e, principalmente, apoiadas
pelas comunidades que, de forma inusitada,
esqueceram o medo e se transformaram em
poderosa arma a serviço das forças da le^
lidade, denunciando esconderijos e dan o
prestimosas informações.

As operações de ocupação da Vila Cru
zeiro e do Complexo do Alemão queimaram
uma etapa em um planejamento de mais
longo prazo na guerra contra o crime orga
nizado no Rio. Não podia ser diferente, em
razão do terrorismo com o qual traficante
pretendiam emparedar o poder público
fluminense, pela deflagração de ataque
que exigiram e tiveram pronta e inequívoca
resposta das autoridades.

Entretanto, o trabalho de pactficaçao
só se consolida se houver investimentos

.  • r. nas comunidadessociais significativos na
ocupadas pelas forças

equipamentos de mfr
lazer e educação.
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formadas organicamente por uma maioria
de agentes recrutados na "banda podre" dos
órgãos de segurança.

Enfrentar as milícias é outro enorme

desíifio cujo momento se aproxima.
O Estado brasileiro deve aproveitar o êxito

da operação e partír para a perseguição impla
cável do inimigo, seja ele traficante ou miliciano.

Muitas comunidades do Rio de Janeiro
ainda contínuam sob o jugo do crime orga
nizado e aguardam, ansiosamente, para dar
um grito de liberdade e de paz. Q

O combate ao tráfico de drogas, em
qualquer estágio, é parte de uma estratégia
mais ampla, na qual há outro viés do crime
a ser combatido, que são as milícias, facção
criminosa representada por bandos que cres
cem não só pela imposição da força, mas pela
diversificação de atividades, como a venda de
"proteção", a oferta de "serviços" no mercado
da pirataria e, eventualmente, quando lhes é
conveniente, até mesmo o comércio de drogas.

Os milicianos agem ao abrigo do pró
prio Estado, pois são quadrilhas chefia
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o campo de batalha vertical
no século XXI

RGalidadGS táticas^ ambigüidades estratégicas e lições
apreendidas do combate urbano

Álvaro de Soum Pinheiro^

Assim como cada guerra é única, o exército de cada nação é um reflexo
único de sua estralégia nacional, governo, economia, demografia e cultu
ra. Por essa rarão, nenhuma lição aprendida pode ser considerada válida
para todos os ambientes operacionais de combate urbano. É fundamental,
entretanto, estudar e tirar ensinamentos das experiências alheias.

Lessons learned from modem urban combat, Appendix H,
US Army FM 3-06.11 - Combined Arms Operations in Urbaii
Terrain.

Introdução

^  Tzu {A Arte da Guerra)\2. estava pleno
razão, quando, em 500 AC, asseverava

que atacar cidades era uma péssima políti
ca. Algo que só devia ser realizado quando
não houvesse mais alternativas. Um pen
samento que encontra respaldo até os dias

de hoje. Entretanto, sangrentas batalhas
urbanas têm sido travadas desde a Bata

lha de Jericó, nos tempos bíblicos, até as
recentes Batalhas de Grozny, na Chechenia
e de Fallujah, na Campanha do teatro de
operações (TO) Iraquiano.

Na verdade, as operações militares em
terreno urbano não se constituem em novi

dade para as doutrinas militares terrestres

General de brigada na reserva, analista militar especialista em operações
contraterrorismo.

dos países do mundo ocidental. O que
novo é que as áreas e as populações
cresceram significativamente no sécu o
passando, em conseqüência, a exercer u
grande influência nas operações militares

O mundo está-se transformando de uma
sociedade rural para uma sociedade ur a
e, por isso, a demanda pela transição das op
rações de combate para as \ ̂ ,
j  . . .. . _ /»çfá. influencianoO,de apoio civil, e vice-versa, esta
sobremaneira, doutrinas militares em to

"  que. por vota de 2015.7^ da
população do <^f^'nre°ás"urbanas.
na Afhca) estarao v^vend
Cada vez mais, cidades " P . , „nlítiro-eco-u,rnar-.e-ão centros de decsaopohuco eco

especiais, guerra irregular e
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nômica, concentradores de todos os matizes
da mídia, constituindo-se em centros de
gravidade que não poderão ser desbordados
ou evitados.

Operações de combate em ambiente
urbano podem ser conduzidas a fim de capi
talizar vantagens estratégicas ou táticas, pela
posse ou controle de determinada cidade, ou
negar tais vantagens ao inimigo. Áreas urba
nas de maior porte representam o poder e a
riqueza de um determinado estado nacional,
sob a forma de parques industriais, complcx
de transportes, instituições econômicas, bem
como centros políticos e culturais. A negaçao
ou a captura dessas áreas pode acarretar
decisivas vantagens físicas e psicológicas que,
freqüentemente, determinam o sucesso ou a
derrota em um conflito de amplas propo
ções. Vilas e cidades de menor porte serão
envolvidas na confrontação, cni ra

•^:^ade de viassua maior ou menor proximio
de acesso capitais ou porque matéria ^
linhas de comunicações que são vitais p
sustentação do esforço de combate.

T? • u - se considerarEm conseqüência, ha que
que a probabilidade de ambientes ^
nais urbanos constituírem-se nos ca P
batalha do futuro é cada vez maion

^rcscente-se. como "puUção
plicador, a marcante presença a
civil não combatente, identifica a ,riiiarelevan
mente como "terreno humano , cuj

cia e grande complexidade
as "considerações civis" sejam, na -^nor-
um dos "fetores da decisão" da
tância, o que demanda o eseaM'"^"
"regcas dl engajamenco" da"-
mais restritivas do <j"%®"f,,iear baixas e
ambiente operacional, a hm o
danos colaterais, por menores que po

Tudo isso contribui sobremaneira para
que atores não estatais constituídos por forças
irregulares, com diferentes níveis de preparo,
concentrem suas áreas de atuação nos am

bientes operacionais urbanos, a fim de obter
paridade estratégica com forças oponentes,
cujo poder de combate é significativamente
superior (pressuposto básico do conflito irre
gular assimétrico ou de 4® geração), situação
que, em qualquer outro ambiente operacio
nal, seria impossível obter.

Por todo esse contexto, muito mais do

que no passado, o combate em terreno ur
bano está demandando dos corpos de tropa
uma preparação especializada de grande
exigência, condição sem a qual, além de não
ser possível cumprir a missão, ainda resultará
em pesadas taxas de atrito.

Significativos eventos recentemente

ocorridos têm demonstrado que, neste
mundo em que a globalização está presen
te em todas as áreas da atividade humana,
inclusive no campo militar, na busca da
operacionalidade plena para o combate
urbano, torna-se indispensável a coleta e

a análise de lições aprendidas em todas as
experiências que diferentes forças terres
tres estão a colher nos mais diversificados

ambientes operacionais.

Realidades táticas

O ambiente operacional urbano apresen
ta especificidades únicas, que o diferenciam
totalmente de qualquer outro, resultando em
relevantes conseqüências táticas, cujos efeitos
se fazem sentir nas táticas, técnicas e procedi
mentos (TTP) a serem adotados.

Seus componentes fundamentais são; o

terreno (incluindo a área natural adjacente às
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edificações construídas), a população (terreno
humano) e a Infraestrutura de apoio; todos
constituintes de um sistema de sistemas total

mente interdependentes.
Em função de sua elevada complexida

de topográfica, o ambiente urbano restringe
as vantagens tecnológicas, impacta o ritmo
das operações, demanda forças desdobradas
em pequenos efetivos altamente descentra
lizados, e provoca dilemas morais críticos,
em função da presença da população civil
não combatente.

Na atualidade, a mais moderna, eficiente

e eficaz concepção de preparo e emprego,
identificada, no mundo ocidental, como "ope
rações de amplo espectro" (fullspectrwm opera-
tions), preconiza que as operações de combate
ofensivas e defensivas serão desencadeadas

simultaneamente com as de estabilidade e

de apoio civil. Esta concepção está sendo
modernamente adotada como fundamento
básico de preparo e emprego também nos
ambientes operacionais urbanos, com todos

os fatores complicadores intrínsecos.
O ambiente urbano restringe a mano-

brabilidade tática dos veículos blindados,
dificulta e, não raro, impede o apoio aéreo, e
demanda uma confrontação, a curta distância,
das forças beligerantes, contribuindo para
tornar-se um fator multiplicador de poder de
combate das forças defensivas, em detrimento

das forças atacantes.

As construções, de maneira geral, pro
porcionam cobertas e abrigos de alta quali
dade para a infantaria, particularmente para
os "caçadores" (snipers) e guarnições de lança
rojões anticarro. Edifícios de vários andares e

porões no subsolo permitem aos defensores
o favorecimento pela tridimensionalidade
(largura, extensão e altura — o campo de

batalha vertical) do terreno urbano. Algumas
cidades de maior porte apresentam redes de
esgotos, canais, valas, linhas férreas de metro
e tubulações subterrâneas diversificadas, que
se constituem em verdadeiras vias de acesso
para a facção que conhecer profundamente o
terreno (e seu subsolo); o que possibilita aos
defensores deslocar-se em direções diversifi
cadas (inclusive à retaguarda do oponente),
totalmente fora das vistas e fogos do inimigo*
Além de restritos na sua manobrabilidade, os
blindados não dispõem de campos de tiro que
lhes proporcionem a possibilidade de um tiro
justo e preciso; muito pelo contrário, os
zidos campos de tiro minimizam a potência
de fogo tanto dos carros de combate quant
da artilharia e dos morteiros.

O fato de que a maioria das confron
ções ocorre a curtas distâncias, resulta que
projéteis dos fuzis ainda retenham ener^
suficiente para penetrar o colete à prova
balas dos combatentes. As construções p
porcionam a possibilidade de que os e
sores, ocupando sítios cobertos e abrigados
disparem seus rojões, a curta distancia,^
partes onde a blindagem dos veícu os "
reforçada (laterais e em cima).
também a inexistência do reforço a ^
gem embaixo, para otimiza"" o empreg
minas e dispositivos explosivos improvisa
Tudo em um contexto em q«e o
das viaturas é

mandatoriamente canalizado
#»QDâCOs abertos» o

pelas ruas e pelos poucos P
que contribui para que
tentpo para a P^=P^. „ento para a des-
possa otimizar o piancj
truição desses ^ compacta-

A estrutura a subdividida pelas
mente edificadas é de modelo
ruas. Não raro, nao há
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planejado nos padrões da urbanização, devido
ao fato de que na maioria dos núdeos urbanos,
particularmente nas suas regiões periféricas, o
crescimento das edificações ocorre sem contro
le de qualquer natureza. Nos centros urbanos
de maior porte proliferam, inclusive, o que é
universalmente identificado como sharUy towns
(conhecidas no Brasil como "favelas")- Regiões
que, via de regra, constituem-se em áreas de
homizio para o crime, oi^anizado ou não.

Esse crescimento desordenado eviden
cia um dos mais graves problemas do com
bate urbano: a deficiência de Inteligência,
sobretudo, no conhecimento do terreno
na localização do inimigo, em função a
inexistência de cartas atualizadas nas esca as
adequadas; e mesmo os reconhecimen ̂
aéreos, não resolvem o problema, pois
acessam as regiões do subsolo. Estimauvas^^
situação, não raro, ficam totalmente co p
metidas pela impossibilidade de respo

•  dos rnâiscom certeza, a questionamentos
simples, tais como: "onde estou? .
estão meus elementos subordinados ,

.  • t. o?"- "onde estaestão os elementos vizinhos. . b'entes
o inimigo?". A inteligência nos
operacionais urbanos é, porque!
crítica e dificílima de ser obtida. v

a inteligência humana j^^^j^agens,
tivamente sobre a de sinais e a e
nesse ambiente operacional. ^

No que se refere ao ^forças
tradicional recurso empregado p
regulares do mundo ocidental, as

__i5,rão ao apoiLfsao quase proibitivas com rewv
aéreo aproximado de t em-
Com relação às de asa móvel ( J
prego é viável e, em „ voo vi-
extremamente oportuno. ̂
suai a baixa altura as deixa

vulneráveis às mesmas armas que ameaçam
os blindados.

Outra restrição muito séria, até porque
interfere diretamente nos sistemas de coman

do e controle, é a significativa depreciação
das comunicações, em função dos obstáculos
proporcionados pelas construções edificadas
de maior porte.

Da mesma forma, sistemas diversifica

dos, tais como armas guiadas a laser, GPS

e outros, sofrem reduções significativas na
sua eficácia.

Mas, sem dúvida alguma, os mais com
plexos problemas dos ambientes operacio
nais urbanos estão diretamente relacionados

à população civil em presença. Mesmo em
um cenário da melhor hipótese, quando a
população for amigável ou até mesmo indi
ferente; mesmo assim, sua presença trará
sérias restrições, caso venham a ocorrer

contatos com o inimigo, com a sua presença.
Por outro lado, em um quadro insurrecio

nal, separar os civis hostis daqueles não
combatentes, reveste-se de uma dificulda

de e dramaticidade ímpares. Sobretudo
porque, via de regra, nesses cenários está
presente o fenômeno do terrorismo, seja
como um instrumento tático, ou até mesmo

como um relevante instrumento estratégico,
caracterizando-se como um fim em si mes

mo. "Ganhar corações e mentes" permanece
sendo prioridade absoluta, porém, freqüen
temente, de dificílima consecução.

Comandantes em todos os escalões de

verão primar por elevados padrões de lide
rança, fundamentados na sua capacidade de
interpretar as vantagens e desvantagens que a
urbanização oferece, bem como de que forma
o terreno (não só o fisiográfico, mas também
o humano) afeta a eficiência operacional de

3- QUADRIMESTRE DE 20li I ADN 83



o CAMPO DE BATALHA VERTICAL NO SÉCULO XXI

sua unidade, concluindo os efeitos sobre as

ações táticas a realizar.

Experiências relevantes, inclusive as
mais recentes, estão aí para ratificar que,
mesmo sob as mais favoráveis circunstâncias,

o combate urbano é um verdadeiro pesadelo,
mesmo para os mais preparados contingentes
de tropa desdobrados.

Ambigüidades estratégicas

Analisando sob o ponto de vista estraté

gico, no século XXI, as Operações militares
em terreno urbano estão grupadas em três
grandes categorias: guerra urbana de alta
intensidade; contrainsurreição ou operações
de imposição da paz em terreno urbano; e
operações militares de apoio civil.

No passado, os exércitos engajavam-se
em combate urbano de alta intensidade por
razões fundamentalmente estratégicas. Os
soviéticos e os alemães confrontaram-se em

Estalingrado, basicamente porque suas lide

ranças político-militares entenderam que o
sucesso nessa batalha traria dividendos da

maior relevância sobre o moral nacional, tanto

de vencedores quanto de vencidos. Este pres
suposto era, provavelmente, inconsistente,
porém, esta decisão foi tomada nos mais altos
níveis político-estratégicos. Similarmente, os
vietnamitas do norte e seus aliados irregulares

do Viet Cong decidiram conquistar e manter a
cidade de Hue, enquanto que, reativamente,

os EUA e seus aliados do Vietnam do Sul deci
diram que tinham que retomá-la rapidamen
te, por razões de alto nível político. Mais uma
vez, tais decisões podiam ser profundamente
contestadas. Numa outra relevante situação
ambígua, o ataque final soviético sobre Berlim
foi decidido em função da justificativa de que

o seu efeito principal seria a rendição incon
dicional da Alemanha nazista, o que também
poderia ser extremamente questionável.

Todavia, o mais importante, como ensi
namento colhido, não é exatamente avaliar
erros e acertos, mas, sim, ter-se em mente
que raciocínios que conduziram a decisões
dessa natureza podem repetir-se novamente
no século XXI.

Formuladores de política do mundo
ocidental tendem a identificar determinados
regimes em determinados países como a fonte
de ameaça aos seus interesses vitais. Em uma
análise prospectiva utilizando a técnica
cenários alternativos, é possível visualizai se
que, sob pressão extrema, tais regimes hão
procurar refúgio onde encontrem as melho
res probabilidades de sobreviver. Se o terreno
lhes proporciona montanhas ou selvas, serão
utilizadas. Porém, grandes centros urbanos
serão sempre extremamente atraentós.

Incontestavelmente, na atualidade,
finalização de uma guerra, pelo menos
sua conclusão pela via mais rápida, é pr
camente impossível sem a ocorrência de um
sangrento combate em um centro urbano e
grandes proporções. E esse é o axioma fun
damental do conflito irregular assimétrico o
século XXI, sobretudo porque, sendo imensa
a disparidade de poder de combate entre
envolvidos, o lado mais fraco evitará a con
frontação armada em um campo de batalha
tradicional, conduzindo essa confionta^o
decisiva para um ambiente opei acionai ui ^
no, compatível com a tentativa de obtença
de uma paridade. ,

A contrainsurreição e a imposição da
paz urbana, embora estejam enquadradas na
mesma categoria, apresentam difei enciaçõe
relevantes. Enquadram-se nessa categoria
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operações tais como: as complexas operações
desencadeadas pelos ingleses na insurreição
da Irlanda do Norte; a ofensiva soviética para
conquistar e manter a capital da Chechenia
— Grozny; e as recentes operações israelenses
no sul do Líbano e na Faixa de Gaza. Todas
caracteristicamente contrainsurreicionais,
marcadas pela presença de atores não esta
tais protagonistas (e não mais coadjuvantes,
como era a norma no passado). Atores estes,
cujo poder de combate é materializado pe
presença de forças irregulares, oigattizad
em seus braços: ostensivo (força de gneri
lha); e clandestino (forças de sustentação e
subterrânea).

Na atualidade, é impositivo entender se,
em toda a sua plenitude, uma das mani e ^
ções irregulares mais relevantes: o terrorismo
contemporâneo, que deixou de sei um
trumento tático (típico no período da Guerra
Fria), para ganhar profundas conotaçoes

/ • . transna-estratégicas, inclusive tornando ^uras
cional, e cerradamente conectado a est ^
do crime organizado, também transnac
Um exemplo marcante são as FARC,
exemplo típico de uma organização
rorista com conexões com o crime oi"gan
de países de diferentes continentes.^

A contrainsurreição e a imposiÇ^®
diferenciam-se, sobretudo, pela
de confrontação armada e intensi
combate. Na primeira, as forças comen ^ ^ ̂
sabem que os insurgentes são os inimig ̂
confrontação é absolutamente mevi '
imposição da paz, tal não ocorre; em
paradas para a pior hipótese. as foi
lares podem, até pela mediação
desbordar ou evitar o combate. E ea

•aoHp viadeiegia,torne inevitável, sua mtensidau .
não está no mesmo nível da contrains

Nesta categoria, avulta a presença es
tratégica das forças de operações especiais
(FOpEsp). Estas, por meio de ações diretas
(ações letais diretamente executadas contra
as forças irregulares, particularmente, so
bre as suas estruturas de liderança) e ações
indiretas (ações realizadas por forças nativas
irregulares conduzidas por destacamentos
operacionais de forças especiais (DOFEsp),
que também adestram forças regulares locais
em TTP de guerra irregular). Outra capaci
tação das forças especiais é a constituição e a
condução de forças subterrâneas locais (com
ponente clandestino das forças irregulares
amigas), que são, na atualidade, instrumen
tos indispensáveis no combate contra forças
irregulares hostis, também nos ambientes
operacionais urbanos.

Na contrainsurreição e na imposição

da paz, avulta o problema da obtenção da
inteligência em todos os níveis. Além da ra
tificação da preponderância da inteligência
humana sobre as de Sinais e de Imagens, no
nível estratégico, a conseqüência impositiva
é que os comandantes devem compreender,
em toda a sua plenitude, o elevado nível de
sensibilidade política, sobretudo junto às mais
significativas lideranças locais. A inteligência
permanece cerradamente conectada às ope
rações psicológicas, na medida em que as
atitudes e comportamentos dos públicos-alvo
em presença são fundamentais na consecução
dos objetivos a atingir.

A terceira categoria, operações militares
de apoio civil são aquelas em que as forças
regulares são chamadas a participar efetiva
mente, conforme legislação pertinente, no
apoio às autoridades civis, seja na segurança
pública, seja nas situações de calamidade
pública. Situações como as ocorridas quando
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dos Los Angeles riots (distúrbios civis em Los
Angeles) e o Hurricane Katrina (Furacão Katri-

na) são exemplos universalmente conhecidos,
típicos de operações militares de apoio civil.
A probabilidade da execução de ações letais
de combate nessa categoria é bastante mini

mizada em relação às categorias anteriores.

Todavia, o grau de complexidade, em função
de fatores complicadores específicos, perma
nece elevado.

No Brasil, as chamadas operações de
garantia da lei e da ordem (GLO), bem
como a tradicional participação das Forças
Armadas na assistência às comunidades civis

nas catástrofes públicas — todas, atividades
respaldadas na Constituição Federal e em
diretrizes específicas oriundas dos mais altos

escalões —, são exemplos que se enquadram
nas operações militares de apoio civil.

Em função das realidades contempo
râneas, torna-se cada vez mais evidente que
as autoridades responsáveis pelas decisões
estratégicas, no gerenciamento de crises e
conflitos, e pela formulação de políticas, no
seu mais alto nível, necessitam, em uma im-
positiva visão prospectiva, aprofundar seus
conhecimentos sobre os custos e as dificul

dades envolvidas nas operações miütares em

ambiente urbano.

Os EUA e a doutrina militar terrestre para o
terreno urbano

Em uma perspectiva de planejamento, os co
mandantes veem as cidades não apenas como
acidentes topográficos, mas como entidades
dinâmicas que incluem for^ hostís, população
local, e infraestrutura. Planejar operações urbanas
demanda uma criteriosa "Preparação de Inteli
gência do Campo de Batalha", com particular
ênfase na natureia tridimensional da topografia
e na complexa estrutura social da população. (US
Army Field Manual FM 3-0, OPERATIONS.)

86

Os EUA têm um longo histórico de expe
riências de combate em ambientes urbanos. A
partir do século XX, destacam-se; 11 Guerra

Mundial, Coréia, Vietnam, Panamá, Servia,
Bósnia, Kosovo e, mais recentemente. Afegã*
nistão e Iraque.

Na atualidade, o preparo e o emprego
dos corpos de tropa do Exército {US Army)
e do Corpo de Fuzileiros Navais {US Marine
Corps) estão baseados em um programa de
simulações live, virtual and consírucíive - LVC
(real, virtual e construtiva). A simulação real
é aplicada em centros de adestramento de
diferentes guarnições em todo o território
nacional e fora dele (particularmente, na
Coréia do Sul e na Alemanha), com desta
que para os: Naíional Training Ceníer (Fort
Irwin, Califórnia); Joint Readiness Traintng
Ceníer (Fort Polk, Louisiana); Combat Maneuver
Training Center (Hohenfels, Germany). Nes
ses centros (e em vários outros), grandes
unidades valor brigada, e suas unidades
subordinadas valor batalhão, são desdo
bradas em terrenos que possuem edifica
ções metodologicamente construídas, em
uma simulação muito realista {niock up) de
ambientes operacionais urbanos. Nesses
cenários, sob a coordenação e controle de
oficiais e sargentos selecionados, com re
levante experiência de combate, atuando
como observadores/controladores, são de
senvolvidos exercícios táticos de campanh
extremamente realistas, até porque utilizam
o sistema de engajamento tático multiple
integrated laser engagement system (Miles). O
realismo se estende a civis contratados,
habilitados em línguas e dialetos diversi
cados, que personificam, nessas simulações,
habitantes locais dos prováveis teatros de
operações onde a tropa será desdobrada.
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A simulação virtual é mais limitada;
destina-se ao treinamento de pequenas guarm-
ções, tais como guarnições de armas coletivas,
carros de combate, tripulações de helicópteros
etc. As simulações dessa natureza são com
putadorizadas e materializadas em corUairms
pré-fabricados. Hoje, estão presentes pratica
mente em todas as guarnições do Exército e do
Corpo de Fuzileiros Navais dos EUA

A simulação construtiva se materializa
por meio do que é universalmente identi
ficado como "jogos de guerra" {v)ar games).
Destina-se especificamente ao adestramento
do processo de tomada de decisão (decision
making process) em todos os escalões acima
do nível batalhão (brigada, divisão, corpo e
exército e exército de campanha). Com ase
nos fundamentos da recém-implantada fi oso
fia da guerra rede cêntrica {netioork centric wa ̂
fare), cuja metodologia repousa na divul^Ç ̂
simultânea da informação a todos os esca oe^
exploram-se, nos seus mínimos de »
planejamento e a execução da sincronizaç^
dos sistemas operacionais de combate, co^^
prioridade para o C-^/SjR (comando, con

r  , „ inteligência,comunicações, computadores, ini«= e
vigilância e reconhecimento).

No atual mundo globalizado,
poderia deixar de ser, organismos
especializados, como é o caso do
Center for Army Lessons Learned {CA
Leavenworth, Kansas, acompanham e an

,. .. -««^ías de outroscom profundidade as experiências
exércitos, em ambientes urbanos de oc
ção diversificada.

A doutrina militar terrestre ^
preconiza que, de todos os

.  1^ niie confrontaracionais, o urbano é aquele q com-
a força terrestre com a mais comp ®
binação de adversidades. Muito em

ambientes operacionais urbanos possuam
similaridades generalizadas, cada ambiente

é distinto e reagirá e afetará as operações de
forma diferenciada.

Isso se deve, sobretudo, ao fato de que os
três componentes básicos do ambiente urbano
— terreno, população local e infraestrutura

de apoio — integrantes do sistema de sistemas
interdependentes, possuem características
totalmente diferenciadas, quando analisados

em diferentes ambientes operacionais.
Uma operação urbana ofensiva, basi

camente, é constituída pelas seguintes fases;
avaliação (ftsi«ss); adaptação (shape); domi
nação (conquista e manutenção - dominate);
e transição {íransition). A Avaliação se baseia

na seleção da área urbana que possibilitará
o cumprimento da missão nas melhores
condições. Tem seu principal fundamento

na manutenção da iniciativa, obtida pela
superioridade na informação. A Adaptação
consiste na massificação do poder relativo de
combate sobre o(s) acidente(s) capital(ais) que
possibilitará(ão) a conquista e a manutenção.
A materialização da conquista ocorrerá por
meio de uma seqüência de ações: isolamento,
investimento e conquista de acidentes capitais
que caracterizem o cumprimento da missão.
E, finalmente, a transição será a fase em que
a autoridade militar passará a coordenação e

o controle das ações de reconstrução a uma

autoridade civil legitimamente constituída.
Nesse contexto, como fundamentos

básicos das operações militares em terreno
urbano, destacam-se: foco nas operações de
informações (emprego de patrulhas, equipes

de assuntos civis, e operações psicológicas,
visando a um engajamento face a face com a

população civil; cada soldado é um sensor);

combate a curta distância; controlar o es-
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sencial; minimizar o dano colateral; separar
combatentes de não combatentes; restaurar os

serviços essenciais; preservar a infra-estrutura

crítica; entender a dimensão humana; e con

trolar a transição.

A preparação de inteligência do campo
de batalha {intelligence preparation of the battle-

field-IPB) — metodologia integralmente ado
tada pela doutrina militar terrestre brasileira,
tendo como título: processo de integração
terreno, condições meteorológicas e inimigo,
PITCI — tem algumas peculiaridades:

• o terreno é descrito em termos de

linhas de comunicações, padrões de
urbanização, estruturas das constru

ções, e da natureza tridimensional;

•  concentrações de população, in-

fraestruturas críticas e restrições

culturais destacam-se com especial
relevância;

• predominância da inteligência huma
na sobre as de sinais e de imagens.

Preconiza-se que o preparo deve enfocar

as operações de combate sendo desencadea
das simultaneamente com as de estabilidade

(conforme o moderno conceito de amplo es

pectro). E que o estabelecimento de regras de
engajamento claras e objetivas nâo prejudique
a proteção da força e a execução do fogo e do
movimento (manobra).

No contexto de uma presença cada vez
mais efetiva de forças irregulares, aliadas e
hostis, a presença das FOpEsp torna-se im-
positiva. Em função de sua grande demanda,
torna-se necessária a sua organização em for-
ças-tarefa conjuntas combinadas de operações
especiais (joint combined special operations task
force) — presença de FOpEsp das diferentes
forças armadas de diferentes países, sob co
mando unificado.
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Algumas vulnerabilidades têm sido re
portadas em experiências no TO do Iraque.
Comandantes em todos os níveis demonstram

problemas na aplicação das regras de engaja
mento e no princípio da proporcionalidade
(resposta imediata ao fogo hostil em termos
proporcionais). As ordens de operações, de
uma maneira geral, não contemplam recursos
de engenharia, de forma oportuna e adequa
da, o que se reflete em limitações no sistema
de mobilidade e contramobilidade. No que
se refere ao apoio logístico, cada comboio de
suprimento deve ser planejado e executado
como uma patrulha de combate. A insufici
ência dos combatentes logísticos em proteger
seus recursos de suprimento, transporte e
evacuação sobrecarrega sobremaneiia as
unidades do sistema manobra.

O atual pensamento militar terresti e dos
EUA ratifica que, com os avanços tecnológicos
disponíveis no mercado (inclusive paia os
atores irregulares de diferentes matizes), as
operações militares em terreno urbano estão
ganhando dimensões que, anteriormente, não
existiam. O escalão base para o planejamento
e a execução das operações urbanas ® ̂  ̂
gada {brigade conibat teavi - BCT)- Batalh^
entretanto, poderão cumprir missões in e
pendentes. Tudo tendo sempre em
que o emprego altamente descenti alizado
companhias, pelotões e grupos de com ate
constitui a essência das operações em
urbano. Há que haver uma conscientizaçâ
que, neste ambiente operacional, um
so tático de uma simples fração de peq
efetivo pode ter repercussões estra g
negativas de grande monu_^^

Oatualfocodasope

forças irregulares hos . diferentes
graves perturbações cia
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matizes, e sobre o crime organizado, tudo no
mesmo ambiente operacional, ratifica a ideia
de que o preparo e emprego para o combate
em terreno urbano tornou-se absolutamente

impositivo. O consenso é que este seiá, real
mente, o campo de batalha do futuro.

Experiência russa na Chechênia

Há que se enfatizar, entretanto, que a c ave
sucesso no combate urbano é uma .
alta qualidade. E o segredo de uma m an «
dessa natureza, muito mais do que
mento e o equipamento, está na com
de adestramento, liderança dos coman
das pequenas frações e em um alto ^
moral, incluindo o preparo para
(The VVoi Id Turned Upside Down, M < V
Lessons of the Chechen VVar", Anatol uve )

Em seguida ao colapso da
povo checheno passou a buscar a sua P
independência política. Em meados ^
um estado de guerra civil abateu se s^^
território checheno, com duas facções ^
tas e adversárias: uma, pró-indepen en^^
e outra, pró-Riissia. Em dezembro eLI Cl, p*v"ivubsid. 1-.1I1 cor

uma força expedicionária russa de va
efetivo aproxipo de exército, com um -

de 40.000 militares, foi lançada sobre
chênia, a fim de restaurar o de
russo naquele conturbado território.
buscar uma batalha decisiva, de
russos lançaram um ataque (efetivo
de 6.000) com forças blindadas sobre a
Grozny. Ao contrário do que se podia
os russos foram surpreendidos com
naz resistência, com os irregulares
dotados de grande quantidade de ar qJjj-j.
e munição anticarro. Os russos se vira

sempi"^gados a retrair inúmeras vezes, de
pesadas baixas. Foram necessários c
três meses de acirrados combates pa
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concretizasse a conquista da capital. Porém,
essa conquista não encerrou as sangrentas
confrontações naquela cidade. Entre janeiro

e maio de 1995, as baixas russas na Chechênia

foram de aproximadamente 2.800 mortos,

10.000 feridos e mais de 500 capturados ou
desaparecidos. As perdas chechenas também
foram bastante elevadas, incluindo grande
número de civis não combatentes.

Analisando-se aquela campanha, que se
caracterizou como um dos mais relevantes

episódios da história militar contemporânea,
podemos classificar as valiosas lições aprendi
das em três grandes vertentes:

• Mais uma vez, ficou ratificada a li

mitada eficiência e eficácia do arma

mento pesado em terreno urbano;
por extensão, confirmou-se a crucial
importância de uma infantaria bem
adestrada, bem liderada, bem equi
pada, e altamente motivada.

• Ratíficou-se também que a busca pela
"batalha decisiva", preconizada pela
Doutrina do Atrito, de Claiisewitz, en

contra grandes dificuldades, quando
aplicada a forças irregulares motiva
das e determinadas.

• Ratificou-se mais uma vez que uma
sociedade Julgada "primitiva" ou "ca

ótica", segundo os padrões ocidentais,
pode gerar um tremendo espírito
guerreiro e uma disciplina militar
altamente efetiva.

Seguem-se alguns dos mais relevantes
ensinamentos colhidos:

•  Impositiva se torna uma orientação
cultural à tropa para que não ocor

ram problemas de relacionamento

com a sociedade local, em função de

uma ignorância cultural. Em inúme-
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ras oportunidades, soldados russos

demonstraram total falta de tato no

relacionamento com a população
chechena, resultando que um gran
de número de civis não combatentes

fossem cooptados para integrar a
força de guerrilha chechena, ou pelo
menos, estivessem predispostos a
apoiá-la. Os russos, posteriormente,
vieram a admiür que subestimaram,
sobretudo, o valor da religião (grande
maioria muçulmana).

• A separação de civis combatentes
dos não combatentes é outra medi

da, ao mesmo tempo, complexa e
relevante. O meio que, ao longo de
toda a campanha, mostrou-se mais

eficaz foi a utilização de cães fare-

jadores que identificavam aqueles
que manipulavam explosivos ou que
haviam recentemente disparado
armas de fogo.

• O impacto psicológico de um combate
urbano de grande intensidade é tão
intenso que se torna impositivo que
as grandes unidades mantenham
unidades em reserva, sob pena de,
a curto prazo, estarem com todos os
seus elementos subordinados fora de

situação, em função do desgaste.
• Adestramento e disciplina são abso

lutamente indispensáveis. Nada pode
ser alcançado sem estes dois impor
tantes fatores. Na sua ausência, os

resultados sempre foram desastrosos.
• Os russos foram surpreendidos pelo

desembaraço com que os irregula
res chechenos utilizavam telefones

celulares, rádios Motorola, estações
de TV improvisadas, vídeocâmeras

portáteis, e a Internet, para vencer a
guerra da informação.

• Outra surpresa muito desagradável
para os russos foi a proliferação de
lança-rojões RPG 40mm (fabricação
russa), bem como as formas criativas
encontradas na sua utilização. Na
prática, disparavam seu tiro certeiro
em tudo o que se movia: carros blin
dados de natureza diversificada, via
turas de emprego geral, helicópteros
e, quando necessário, sobre frações
de tropa. Via de regra, cada peça de
lança-rojões operava acoplada a um
"caçador" (atirador de escol sniper).

• O efetivo de unidades de infantaria
tornou-se reduzido para as deman
das que surgiram na campanha. Um
exemplo que muito sobrecarregou
estas unidades foi o despreparo os
soldados das unidades logísticas em
realizar a sua proteção nos comboios
e nos perímetros de suas instalações,
quando se tornavam presas fáceis dos
irregulares chechenos.

• As emboscadas eram particularment
muito bem executadas pelos chec
nos insurgentes, sobretudo pe o s
conhecimento detalhado sobre o
reno. Sua execução não era apen^^
dimensão horizontal; mas, tam
na vertical. Os insurgentes explora
vam com muita propriedade a te
ra dimensão do combate ur ano

raro, ocupavam os terceiro e qua
andares das edificações, cedendo
primeiro e segundo para os russos^
Assim desencadeavam seus fogos dAssim, dese Não raro,
uma posição p desencadeava
a resposta dos
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uma confrontação armada entre os
andares, sem que houvesse qualquer
contato visual. Freqüentemente,
a ocorrência de fratricídio se fazia
presente, sob a forma de um grande
número de baixas.

• Nas situações em que os russos em
pregavam o apoio de fogo de artilha
ria, de morteiros, ou aéreo sobre as
formações chechenas, estas cerravam
sobre eles, transformando a batalha
em uma grande confrontação corpo
a corpo (e os chechenos eram muito
bem preparados para tal). Qnan
os russos não cessavam o fogo, eram
também atingidos; e quando cessa
vam, via de regra, eram violentam^
te batidos, no corpo a corpo, fican
com sérias seqüelas psicológicas q ,
de imediato, refletiam-se numa sign
ficativa baixa no moral.

• As forças irregulares não se ame ro
tavam com os carros de combate
e as viaturas blindadas de ,
de pessoal BMP. A tática emprega

j„ testa oa
era destruir a viatura oa

vanguarda da coluna e a ^
retaguarda. Com isso, obstrui
completamente a via de acesso, ° ̂
facilitava a destruição

dos demais blindados, um a um. ^
três primeiros dias do combate
Grozny, a unidade blindada russa
vanguarda perdeu 20 dos seu
carros de combate, 102 de seu
BMPs, e os seus 6 ZSU-23- ^

• Algumas unidades russas, cuj
tivos tinham recrutas, *

uma experiência muito nega
maioria dos conscritos lecusa

desembarcar de suas viaturas blinda

das de transporte, morrendo a bordo,
sem disparar um tiro. Por outro lado,

há que se destacar que inúmeras
unidades de infantaria russas de

monstraram ser uma verdadeira elite,

pela forma desassombrada, eficiente
e eficaz com que se comportaram no
combate.

• Os irregulares chechenos eram extre

mamente brutais, sobretudo com os

prisioneiros (alguns relatórios dizem
que os russos também eram; porém
parece haver um consenso de que os
chechenos eram piores). Os russos

mortos ou feridos eram pendurados
de cabeça para baixo nas janelas das
posições ocupadas pelos chechenos.
Assim, para engajar os insurgentes, a
curta distância, os russos eram obri

gados a abrir fogo sobre os corpos de
seus companheiros. Freqüentemente,
russos capturados vivos eram deca
pitados e suas cabeças eram expostas
em pontos nítidos das vias de acesso
que conduziam à capital. O armadi-
Ihamento dos corpos dos mortos com

explosivos era uma prática comum a
russos e chechenos.

• Ambas as saúdes, física e mental, das

unidades russas começaram a decli

nar quase que imediatamente após
o desencadeamento dos combates

mais acirrados na cidade. Em menos

de um mês, havia uma verdadeira

crise de disciplina sanitária. Cerca
de 35% dos soldados russos estavam

com hepatite viral, muito séria, muito
debilitante e de lenta recuperação.

Aproximadamente 70% estavam com
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diarréia crônica e infecções respira
tórias superiores, que se transforma

vam rapidamente em pneumonia.
A causa básica eram as constantes

interrupções no fluxo logístico, que
obrigavam os efetivos a tomarem
água contaminada.

• Da mesma forma, pesquisas reali
zadas em 1.500 combatentes, logo
após a campanha, demonstraram que
75% tinham algum tipo de desordem
psicológica. Cerca de 30% tinham ma

nifestado reações neuróticas, e 25%,

esquizofrenia. As autoridades médi
cas russas reconheceram que muitas
dessas doenças mentais poderiam
ser minimizadas, ou mesmo evitadas,

caso houvesse uma medicina mental

preventiva no TO.
• Os russos ficaram muito satisfeitos

com o comportamento de sua in

fantaria e do seu armamento e equi
pamento. Já com relação aos carros

de combate T-72, a reprovação foi
geral. Muito pesados, além de ter sua

manobrabilidade comprometida nas
ruas, tinham muito pouca visibilida
de, e seu armamento era deficiente

nos alcances muito curtos exigidos
naquele combate. Foram substituídos,
em curso de operações, por carros de

combate mais velhos, porém, mais le
ves e ágeis; por mais BMPs e viaturas

de artilharia autopropulsada.
• Veículos aéreos não tripulados (Vant)

mostraram-se extremamente úteis.

Nas situações de grave perturbação
da ordem pública, armamento não
letal foi empregado com muito bom
rendimento; sobretudo, lançadores

de granadas com gases de diferentes
tipos. O lança-chamas de fabricação
russa (similar ao M202 fabricado
nos EUA) também se mostrou muito
eficaz.

• Conclusivamente, uma sólida sincro
nização de armas combinadas e um
sistema de comando e controle alta
mente flexível e proativo mostraram
se mais eficientes do que as armas
individuais empregadas por ambos
os lados.

Campanhas de Israel no Sul do Líbano
(2006) e na Fabca de Gaza (2009)

Nosso Plano de Defesa está baseado, de
maneira geral, nos foguetes que sun a u
foram disparados e em uma rede e
túneis cavados no subsolo de uma amp a
urbana da Faixa de Gaza. O Exército ̂  ®
será surpreendido ^''"jgXoMados
surgindo da terra e engajando se .com armas e equipamentos inespera os...
Obeida, portlvoz das Brigadas
al-Qassam do Hamas, em entrevista
transmitida pela TV Al Jazeera, em
dezembro de 2008)

Há muitas similaridades entre a Opera
ção Cast Lead, executada na Faixa de az ,
ao início de 2009, e a Segunda Guerra
Líbano, no verão de 2006. Em ambos os
sos, Israel planejou e executou bombardeios
e inseriu forças terrestres em terruo
dos quais se havia retirado; entendendo
que tal retirada poderia conduzir a p
verdade, em ambas as de
foram in.erpretadas
fraqueza e, realmente, o foguetes
foi a ° Nas cidades ao
contra as cidades de Is
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Norte, ataques do Hezbollah, a partir do Sul
do Líbano; e no Sudoeste, especialmente
a Cidade de Sideral, ataques do Hamas, na
Faixa de Gaza.

Por outro lado, há que se identificarem
algumas diferenças ímpares. Gaza é uma
pequena faixa de terra, densamente urba
nizada e povoada, sobre a qual Israel possui
profundo conhecimento e uma inteligência
comprovadamente eficaz. Já o Líbano é
fisiograficamente maior e menos denso de
população; e a inteligência de Israel sobre o
Hezbollah sempre foi inferior à relaciona
ao Hamas, Faíah e outros grupos palestinos
Há que se ressaltar também a signific^ti
pressão sobre Israel para a restauração de ̂ a
credibilidade como uma força milita*" im a-
tível, sensivelmente afetada pelos nebulosos
resultados obtidos na operação desenvo vi
no Sul do Líbano em 2006.

O Hamas é também, em termos milit^'"® .
bem inferior ao Hezbollah, nt® porqn ^
dispõe de uma conexão explícita com o

»  , ÚltllTlO#que apoia, de forma intensiva, este
em adestramento, inteligência e armam
As comunicações do Hamas são basicame
apoiadas em walkie-íalks, até porque a
tura por telefone celular, bem como aS
telefônicas tradicionais foram prioritariamen^
te destruídas por Israel. O desencadeamen^^
das hostilidades do Hamas contra as orç ̂
de Defesa de Israel {IDF)
marcantes prejuízos, em função ^ ̂
intensa hostilidade (que, não raro, c eg^^^
confrontação armada) entre este e o
Mesmo durante o engajamento decisi ^
um conflito armado ostensivo com o im
comum (como foi o caso), o Hamas
repartir tempo e energia para ia
suas desavenças com o Fatah-

Na Segunda Guerra do Líbano, uma
severa crítica feita contra Israel foi o feto de

ter incrementado sobremaneira o papel de
sua Força Aérea, no apoio às operações ter
restres. As destruições das edificações e uma

série de danos colaterais junto à população
civil não combatente sofreram uma intensa

rejeição na comunidade internacional. Sem
dúvida alguma, a significativa participação das
aeronaves de ataque de Israel sobre alvos origi
nalmente idenüficados como pontos sensíveis
do Hezbollah exacerbou um sério problema de
relações públicas para Israel, com repercussões
altamente negativas de nível estratégico.

E há que se destacar que todo esse
desgaste não valeu a pena, pois, o Hezbollah,
conforme demonstrado posteriormente,
recuperou-se rapidamente das seqüelas pro
vocadas pelos bombardeios.

Todos esses fatos geraram ensinamentos

que foram devidamente levados em conside
ração pelas IDF na sua ofensiva na Faixa de
Gaza, de 27 de dezembro de 2008 a 18 de

janeiro de 2009.
Um exemplo marcante dessas precau

ções foi o estabelecimento e divulgação de
regras de engajamento, cujo teor não pro
vocou crítícas na mídia internacional; muito

pelo contrário. Fundamentalmente, foram
enfatizados os seguintes princípios, a serem

integrados e aplicados de maneira cumulati
va, de acordo com as situações em presença:
necessidade militar; distinção; proporciona

lidade; e humanidade;

• Necessidade Militar - um ataque

só deve ser desencadeado, caso seja

comprovadamente necessário para a

consecução de uma finalidade militar.

• Distinção - As retaliações só devem

ser dirigidas contra objetivos militares
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e frações combatentes, comprovada-
mente identificadas como tal.

• Proporcionalidade - admite-se que
um objetivo militar pode ser atacado

mesmo se a retaliação puder causar
danos colaterais a civis não combaten

tes, desde que tais prejuízos não sejam
excessivos em relação aos efeitos da

vantagem militar obtida.

• Humanidade - Quando um objetivo
militar legítimo for atacado, quais
quer tipos de danos aos civis não

combatentes devem ser evitados.

Israel é um exemplo típico, e sempre em
constante evolução, de superação de situações
de combate contra seus inúmeros tradicionais

inimigos, ao mesmo tempo em que lhe é,
cada vez mais, impositivo vencer a guerra da
informação na comunidade internacional.

Experiência brasileira

O Brasil possui duas campanhas muito
bem-sucedidas de operações militares em
terreno urbano. Ambas internacionalmente

reconhecidas no seio dos analistas da comu

nidade de segurança e defesa.
A primeira, na época da Guerra Fria, foi

desencadeada na luta contra a subversão e o

terrorismo do final dos anos 1960, e primeira
metade dos anos 1970. Naquele momento,
sobretudo no ambiente operacional urbano
de algumas das nossas principais cidades, ra
dicais marxista-leninistas organizaram-se em
células clandestinas subversivo-terroristas de

diferentes matizes (orientação ortodoxa russa,
ou foquista cubana, ou maoísta chinesa).

Há que se ressaltar que, em julho de
1969 uma das mais significativas lideranças
terroristas nacionais, Carlos Marighella, lan-

9A

çou um documento — Minivianual do Guerri

lheiro Urbano — que, em curto prazo, veio a
se tornar diretriz de orientação doutrinária,

não apenas para as organizações nacionais,
como também para inúmeras organizações
terroristas internacionais (inclusive, até os

dias de hoje).
Forças de segurança, integradas por pes

soal especializado das Forças Armadas e dos
órgãos de segurança pública, neutralizaram,
por meio de táticas, técnicas e procedimen
tos de "vigilância", "cobertura de pontos' e
"estouro de aparelhos"; praticamente, sem
quaisquer danos colaterais à população civil
não combatente, toda essa nefasta, insidiosa e
sangrenta tentativa, cujo verdadeiro objetivo
estratégico era a instalação de um legime
radical de extrema esquerda no Brasil.

O reconhecimento internacional con
sequente se deve, sobretudo, ao fato de que
o Brasil, naquele momento crítico, em uma
empreitada ímpar (em termos de América
Latina), resolveu seus problemas de defesa
interna pelos seus próprios meios, com seus
próprios recursos humanos e materiais, sem
a presença nem de tropa, nem de assessores
estrangeiros. E há também que se destacar
que todos os valiosos ensinamentos col n o
naquela oportunidade são integralme
válidos até os dias de hoje, não apena
nossos ambientes operacionais urban ,

CP caracterizar otambém naqueles em que se
combate contraterrorismo focado ^
constituídas por forças subterrâneas e p
vidas de apoio da população.

A segunda campan mnromis-
.  relevante compiomis

atendimento de um r

so internacional, amd Estabilidade
da MINUSTAH, 'ss contexto
das Nações Unidas no
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da liderança exercida pelo Brasil naquela
missão, em função de que o comandante do
Componente Militar, desde a sua ativação,
é um oficial-general do Exército Brasileiro,
e de que o maior contingente de tropa em
presença é brasileiro, a preocupação perma
nente em todos os níveis de comando é com

a prevenção e combate ao crime organizado
(ou não) haitiano, verdadeiras forças irregu
lares que, homiziadas nas grandes favelas de
Port au Prince, sempre se constituíram como
maior ameaça à população e à autoridade
das instituições governamentais constituídas.

O clímax da ação pacificadora deu-se de
22 de dezembro de 2006 a 28 de fevereiro de
2007, quando efetivos militares da MINUS-
TAH, reforçados por unidades de polícia das
Nações Unidas e do Haiti, invariavelmente
liderados pelo contingente brasileiro, de
sencadearam 19 operações de interdição
de envergadura sobre áreas diversificadas,
resultando em uma ação pacificadora excep
cionalmente alcançada (até porque, com uma
significativa minimização de baixas).

Em pronunciamento oficial, em agost
de 2007, Ban Ki-moon, atual Secretário-Ger
da ONU enfatizou que

...em uma operação de seis semanas

em meio a ferozes combates, as forças
assumiram o controle das favelas. Cerca
bandidos foram capturados, inclusive o
líderes... A segurança não só foi '""'f da
ruas de CMé Soleil, mas também no r
capital haitiana e em outras cidades.

CitéDe fato, a relevante pacificaÇ^® seria
Soleil, CitéMililaíre e Bel Air—sem a q^a
impossível reconstruir a infraestrutura
do Estado Haitiano — constituiu-se em aç
criteriosamente planejadas e magm .,

executadas. Suas lições aprendidas têm si

utilizadas pelas Forças Armadas brasileiras

nas chamadas operações de garantia da lei e

da ordem (GLO). E hoje, inclusive, têm sido
utilizadas como modelo para a Segurança

Pública que, ao implantar as chamadas, e re
centemente implantadas. Unidades Policiais

de Pacificação (UPP) nas favelas da Cidade

do Rio de Janeiro, estão reproduzindo pro
cedimentos muito bem-sucedidos adotados

pelo Contingente Brasileiro da MINUSTAH,
em Port au Prince.

Conclusão

Embora as áreas urbanas apresentem
similaridades gerais, cada ambiente operacio
nal é distinto e reagirá, afetando as operações
de forças terrestres, de forma diferenciada.
Uma tática, técnica ou procedimento eficiente

e eficaz em um determinado ambiente poderá
não ser em outro, em função de diferencia

ções topográficas, padrões de urbanização,
tipos de construção etc.

Uma polítíca adotadajunto a uma popu
lação civil por um determinado exército que
tenha atingido integralmente seus objetivos
junto aos corações e mentes daquele gimpo
social poderá não ter o mesmo sucesso noutra
situação, em que, inclusive, um ressentimento
provocado por características étnicas, religio
sas ou culturais pode provocar hostilidades de
grande intensidade.

Na verdade, esse tipo de ambiente ope
racional demanda preparo para se enfrentar
todo tipo de adversidade, desde forças mi
litares convencionais, passando por forças
irregulares com diferentes motivações e
níveis de preparo, até as doenças mais diver
sificadas e, até mesmo, a fome. Todas estas,

apresentando-se sob as formas combinadas
mais complexas, tornam os desafios gigan-
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tescas tarefas, cujo gerenciamento não possui

quaisquer padrões normativos.
O Brasil, em função de sua estatura

político-estratégica, cada vez mais relevante
no cenário internacional, necessita possuir
Forças Armadas permanentemente engaja
das no preparo de seus recursos humanos e

materiais, para fazer face a tais adversidades
características do combate em terreno urba
no, não apenas quando empregadas dentio
do território nacional, mas, também fora dele,
o que impõe um cerrado acompanhamento
das experiências alheias, colhidas nos mais
diversificados ambientes operacionais. Q

Referências

Miíilaiy Operdtmm in the Urban Envhonmenl, Ceiuer for Anny Lcssoiis Learnecl, (loinbinccl .Anns Fort
Lcavcnworth/Kansas.

Lessmis UamedfromModem Urban Qmhal, USArmy FM S-06-11 -Cotnbincd ArmsOperaütJiis in UrlianTciT.iin.

Soltiiers in lhe C.ilm, Edited by Michaet Desch, Strnicgic Stiidies liistitutc, US Ai-my War C.ollcge.

The Worl/i Temed Up.tiele Doum: /jü.wju o/lhe Chechen iVar, Anatol Livcn.

The Operation in Cam (27 Der 2008 - 18Jan 2009): Facliial.aml Legal Aspecls, The State of Israel.

Operation CaxI Leail; The l^ssom oflhe Sccond Lehanon War are on Díxplay Ihis Time ArmnitI. Relsecca Walhcrg.

O Conflito de Geração e a Evolução da Gueira Irregular. Álvaro Pinheiro, divulgado iu> site di> C:EK Ef.EME.

HAITI; A LiderançaBrtuileimnuma Complexa hnpoxiçãoda rízz, Álvaro Pinheiro, divulgado no site do OEE ECIEME.

*

^  Editorial 2011
iff Coleção General Benício

DA CASA DO TREM À AMAN

^ Fragmentos da história da AMAN na visão de um cadete fundador
^ GnUava Lisboa Braga

Obra que, nas palavras do autor, "visa ã preservação cia iristória da
Escola Militar, tanto do passado — Casa do Trem, Largo de Sao
Francisco, Praia Vermellia e Realengo —, quanto da atualidade —
Academia Militar das Agulhas Negras". Aqueles que uin dia orai
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A Lei de inovação Tecnológica

Sua importância para a recuperação da indústria nacionai
de ticfrr-T e para a manutenção da soberania nacionai

Reis Friede'

André Carlos da Silva^

MSUMO ^ . jiçâo da Lei de Inovação Tecnológica —Lei ns 10.973,
Este trabalho analisa a impoi tancia indústria nacional de defesa e, por via de
de 2 de de.e„.b,o de 2004 - „,eional.
conseqüência, para a manutenção d

PALAVRAS-C.HAVE: Ciência.
Tecnologia. Inovação. Defesa. Soberania.

ABSTRACT creation of the Techological Innovation Law — Law
This article analyzes lhe mportaM^ ^ recovering of the National Defense Indmíry, and, in
No. 10,973, from December 2"-',
conseqnence, for the maintenance oj m

,,„nmtioti. Defense. Sovereignty.
KEY WORDS: Science. Technology.

.^Constituição Federal dos
por meio da mais implícita, velada e sutil das
estratégias estatais.^ v^uiisiiiuiçao reaeiai p'-. ^ um dos

l Com efeito, acerca dessas ameaças que
rondam os interesses nacionais, a publicação
Concepção Estratégica, Ciência, Tecnologia e
Inovação de Interesse Nacional^, página 8, obra
editada no ano de 2003 pelos ministérios

da Defesa e da Ciência e Tecnologia, traça o
seguinte panorama:

itigo 12, inciso I, que a Soberania
fundamentos sobre os quais repousa '
blica Federativa do Brasil. Não

portância dedicada pelo Texto Constit
ao tema em foco, tal elemento

ideia de Estado"" vem sendo

te ameaçado, seja através das tiac i
1- ^ Hí-claradas, sejaações militares expressas e aecií

j^ei inenêutica Jurídica do Centro Universitário Augusto Motta e
' Desembargador Federal, professor de . . .

doutor em Direito Público. . direito Penal do Centro Universitário Augusto Motta e mestrando
'' Delegado de Polícia Civil, professor
em Desenvolvimento LoClll. . ,(|o foiistitni-se através da soma de três elementos básicos, ou seja

^ C-onvcm registrar, desde logo. que » ̂  (jsico ou gcogi iilun) e soberania (elemento abstrato),
povo (elemeiilo liiimaiio). ''-"' '"'"""'pstado representa a Nação dotada de uma C.onstittilÇãO. OU SC|a, (le lima
sendo certo tiue, de forma siiii|'le.''' <' osiabeleddo o direito interno em sua dimensão ampla.
oq^anização político-jurídica www.defesa.gov.br, acessado em 25/1)9/1)9. às l IhlO.

■' A íntegra <lo texto pode ser obti a
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O mundo, que passa por um amplo e acele
rado processo da globalização, tem assistido
resignadamente à deterioração do conceito
de soberania nacional em algumas regiões do
planeta, em face de ousadas estocadas promo
vidas pelo implacável terrorismo internacional,
pelo tráfico de armas e de drogas e, também,
pela ampliação do poder político, econômico e
militar de nações hegemônicas e globalizantes.

Cada vez mais, verifica-se a crescente desca-

racterizacão dos contornos nacionais, que vão
perdendo a sua função de demarcar a linha da
atuação suprema e independente dos Estados,
expressa nos campos do poder: fisiográfico,
psicossocial, político, econômico, militar e
científico-tecnológico.

Fatos acontecidos recentemente têm mudado

rapidamente este cenário: redes internacionais
de terrorismo e crime oi^nizado exigem uma
melhor coordenação dos diferentes setores
envolvidos no combate e repressão dessas ativi
dades, fazendo com que esferas de responsabi
lidades que antes pareciam afastadas tornem-se
mais próximas; ações políticas, econômicas e
militares de alguns países sobre outros, menos
preparados para defender a sua soberania.
Mesmo em nome da defesa da paz mundial,
atos de guerra têm sido perpetrados sem o
necessário respaldo legal do direito e do apoio
internacionais. Faz-se mister, então, que os paí
ses que valorizam a democracia, a liberdade e o
respeito mútuo entre os povos, se mantenham
devidamente preparados para sustentar a sua
própria autodeterminação e, também, a das
demais nações livres e democráticas do planeta.

Na área de Ciência e Tecnoloifia. o Brasil, país
que tem buscado com persistência o seu com
pleto crescimento, tem enfrentado, como acon
tece também com os demais países emergentes.

ventos desfavoráveis soprados por nações do
primeiro mundo, que, por meio de barreiras
técnicas ou comerciais, procuram dificultar o
voo brasileiro em direção ao grande desenvol
vimento científico-tecnológico, a fim de evitar
quaisquer progressos que venham permitir a
aproximação de eventuais países concorrentes,
(grifo nosso)

Em reforço ao que está dito no preocu
pante quadro retratado, a experiência inter
nacional revela que, historicamente, diversas
maneiras foram empregadas por Estados
para atentar contra a soberania de outro País.
Argumentos jurídicos, econômicos, políticos,
geográficos, dentre tantos, foram utilizados
para eliminar esse precioso bem jurídico e,
em última análise, a própria noção de Estado.

No nosso caso em particular, dentre mui
tos antagonismos^ com os quais convivemos,
paira sobre a rica nação brasileira uma indis
cutível ameaça à soberania nacional, forte em
sua essência e, ao mesmo tempo, dramática
em suas possíveis conseqüências.

Trata-se da denominada dependência^
tecnológica, autêntico desafio que, por força
de seus variados matizes, haverá de ser su
perado, de modo a evitar os terríveis riscos
decorrentes do atraso brasileiro nos campos
da ciência, tecnologia e inovação (C, T&I),
adversidade que, por via direta, atinge tarn
bém a expressão militar do poder naciona
de fundamental importância para a Defesa

Logo na parte introdutória da Política de Defesa Nacional (PDN), o Decreto n^ 5.484, de 30 ò
estabelece que: "Após um longo período sem que o Brasil participe de conflitos que afetem ^ j^pj.y£jente
território nacional, a percepção das ameaças está desvanecida para muitos brasileiros. ^jcançar seus
imaginar que um país com o potencial do Brasil não tenha disputas ou antagonismos ao bus segmentos
legítimos interesses. Um dos propósitos da Política de Defesa Nacional é conscientizar to completo
da sociedade brasileira de que a defesa da Nação é um dever de todos os brasileiros .
encontra-se disponível em www.planalto.gov.br, acessado em 2.5/09/09, às 13h.50. brasileiro
Prevê o Decreto n^ 5.484/05 que as políticas e ações definidas pelos diversos setores diretrizes
deverão contribuir para a consecução dos objetivos da Defesa Nacional, sendo 9"^ opacidade
estratégicas para alcançá-los é estimular a pesquisa científica, o desenvolvimento tecnolog.c
de produção de materiais . ne serviços de interesse para a defesa.
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múltipla (política, econômica, militar e/ou psicos-
sodal), mas que, de modo derradeiro, perfez-se
por meio da existência de uma real capacidade
militar no sentido amplo da expressão.

Nesse sentido, correta, portanto, a pre
visão contida na Política de Defesa Nacional

(PDN), aprovada pelo Decreto n^ 5.484, de
30 de junho de 2005, ao enfatizar que "a
expressão militar do país fundamenta-se na
capacidade das Forças Armadas e no potencial
dos recursos nacionais mobilizáveis".

Ora, se a expressão militar do país,
como restou afirmado

abstração, o direito estatal ^ experiência internacional revela " 5.48^05,
que dela deriva, para re- / histórica,nerUe diversas «mbémque, msioncamenie, aiversas capacidade das Forças

maneiras foram empregadas por
Estados para atentar contra a

soberania de outro Pais

NacionaP, assunto que, nos últimos anos, por
fetores diversos, mas, sobretudo por autêntico
preconceito, experimentou um longo proces
so de verdadeira marginalização.

A história recente revela que, com o fim
do Regime Militar, assuntos com tal tonalida
de eram ostensivamente evitados pela agenda
política que se instalou no país pós-regime, o
que muito contribuiu para o desapai elhamen-
to das nossas Forças Armadas e para a conse
qüente diminuição do poder militar estatal®.

Como a soberania também se constitui, em
última análise, em uma

almente valer, de maneira
genérica e obrigatória,
necessita de algum tipo
de elem

Ai'madas, cumpre criar,
implantar e manter es

tratégias que asseguremento concreto, que
tenha a capacidade de "
viabilizar, sob o ponto de
vista efetivo, a indispensável concretização do
chamado poder de império (poder sobre todas as
coisas no território estatal) e do denomina o
poder de dominação (poder sobre todas as pessoas
no território estatal), ambos inerentes ao po
político derivado da soberania.

Este elemento de efetivação tia
pela existência de umaforça coerciva de natn

tal capacidade, de modo

que as instituições milita

res possam cumprir fielmente a missão® que
lhes foi constitucionalmente conferida. Isso

inclui, certamente, incentivos ao desenvolvi

mento da C, T &I.

Assim, os correlates temas soberania, defe
sa e C,T&I devem pautar a agenda brasileira

no seu aspecto mais amplo'®, independen
temente da concepção político-partidária

f  Nacion.ll é o conjunto de medidas e ações do Estado, com ênfase
' No.s termos do Decreto n- .5.484/05, "De soberania e dos interesses nacionais contra ameaças

na expressão militar, para a defesa o manife-stas".
preponderantemente externas, potenci. ̂  poder perceptível (em sentido mais genérico) ou da

® O poderio bélico representa urna especia Estado, permitindo não só a garantia do reconhecimento
força efetiva (em um sentido niais especihco.ntindo a sua própria inserção na comunidade internacional,
de sua soberania, mas, acima de tudo, República, "As Forças Armadas, constituídas pela Marinha,

® De acordo com o artigo 142, caput, da nacionais permanentes e regulares, organizadas com base
pelo Exército e pela Aeronáutica, sao suprema do Presidente da República, e destinam-se .i defesa
na hierarquia e na disciplina, sob a ''"^||[y^'ionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem",
tia pátria, à garantia dos poderes con ̂  sintonizar as diversas políticas envolvidas com a temática, não por

"* Em relação a tal amplitude, e a determina que "Os órgãos e entidades da administração pública
acaso o artigo 2- do Decreto n • , „:onientos. ações que concorram para fortalecer a Defesa Nacional".
federal deverãtt cítnsiderar. em seus piai .1
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reinante, de forma que o Estado e a sociedade

possam estar devidamente preparados para
responder a qualquer ambição externa (por
que não dizer, autêntica e genuína cobiça)
por parte dos mais variados protagonistas
internacionais, que, sob argumentos de toda a
sorte, tencionem atentar contra a integridade

e/ou legítimos interesses nacionais.
Diante desse preocupante cenário,

parece-nos que o Poder Público definitivamente
atentou para a dimensão do problema e de suas
conseqüências para a Defesa Nacional, assunto

que tem provocado inquietações nos diversos
atores nacionais envolvidos, o que, com certo
conforto, demonstra a atual importância de
dicada aos temas (soberania, defesa e C, T&I).

Analisando o arcabouço jurídico pá
trio, detectamos evidências de que o Estado
brasileiro realmente atingiu tal percepção,

passando, então, a concentrar esforços no
sentido de criar condições favoráveis ao de

senvolvimento da C,T&I de um modo geral,

o que, obviamente, envolve a chamada C, T&I
de interesse da Defesa Nacional".

É certo porém que, por conta da ex
tensão do hiato, muitas eram, e ainda são,
as ações a serem concretizadas. A magnitude
do problema demanda uma atuação ampla
e conjunta, envolvendo, na esfera executiva,

diversas pastas ministeriais. Os ministérios
da Defesa e da Ciência e Tecnologia, por
exemplo, devem caminhar de braços dados,
visto que o progresso na área de C, T&I é

imprescindível para o campo da Defesa.

Malgrado esse inegável diagnóstico, qual
seja, de que o desenvolvimento da C,T&I é

absolutamente importante para o futuro do
país e, por via direta, para a manutenção da
soberania nacional, carecia o Brasil de uma

políüca pública claramente definida e endere
çada à construção desse ambiente integrado.

Havia a necessidade de se implantar
no Brasil, urgentemente, um marco jurídico
que concebesse uma verdadeira política de

incentivo à inovação, conectando-a a outras
políticas não menos importantes, tais como a
de C&T, a industrial e a de defesa.

A propósito, essa imprescindível intera
ção política fez com que o Ministério da De
fesa consolidasse as denominadas tecnologias

de interesse da Defesa Nacional a partir de
três eixos, a saber:

Eixo da Defesa - contempla as especificações
e os requisitos militares da Defesa Nacional
a serem satisfeitos por Sistemas de Armas.
Relaciona-se primordialmente às Expressões
Política e Militar do Poder Nacional.

Eixo da Ciência e Tecnologia - contempla
as áreas tecnológicas estratégicas necessárias
para atender às especificações e aos requisitos
definidos para os Sistemas da Defesa Nacional.
Relaciona-se primordialmente à Expressão
Científica e Tecnológica do Poder Nacional.
Eixo da Indústria - contempla as capacidades
inovadoras e características industriais próprias
para satisfação das especificações e dos requi
sitos estabelecidos para os Sistemas da Defesa
Nacional. Relaciona-se primordialmente às
Expressões Econômica e Psicossocial do Poder
Nacional".

" De acordo com o Ministério da Defesa, são exemplos de tecnologia de interesse da defesa nacional, reatores
nucleares, sistemas espaciais, microeletrônica, sistemas de informação, radares de alta sensibilidade, am lerue
de sistemas de armas, materiais de alta densidade energética, hipervelocidade, navegação autoniatira e
precisão, inteligência de máquinas e robótica, materiais e processos em biotecnologia, defesa química, lo gica
e nuc ear (QBN), fontes renováveis de energia. Para uma consulta mais aprofundada, ver site www.
gov.br, acessado em 16/10/09, às 15h20.
Fonte. Ministério da Defesa. Ver site www.defesa.gov.br, acessado em 16/10/09, às 15h20.
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No cenário internacional, a implantação
de políticas assim entrelaçadas é, inclusive,
destacada e recomendada pela Organização
para Cooperação Econômica e Desenvol

vimento (OCDE) através do denominado

Manual de OSLO, Proposta de Diretrizes para
Coleta e Interpretação de Dados sobre Inovação
Tecnológica^^, 2® edição, página 17:

Apenas recentemente surgiram políticas de
inovação como um amálgama de políticas de
ciência e tecnologia e política industrial. Seu
surgimento sinaliza um crescente reconheci
mento de que o conhecimento, em todas as
suas Formas, desempenha um papel crucial no
progresso econômico, que a inovação está no
âmago dessa "economia baseada no conheci

mento". que a inovação é um fenômeno muito
mais complexo e sistêmico do que se imaginava
anteriormente, (grifo nosso)

No plano doméstico, essa articulação
entre políticas correlatas também encontra
previsão nas Diretrizes da Política Industrial Tec

nológica e de Comércio Exterior (PITCE), segundo
a qual, a "nova dinâmica realça a importância
da inovação como um elemento-chave para o
crescimento da competitividade industrial".

Portanto, a implementação de um sis

tema legal com o objetivo de criar condições
necessárias para que o espírito científico/ino
vador pudesse florescer no setor produtivo
nacional era, por assim dizer, uma verdadeira

tarefa estatal, conforme previsto nos artigos
218e219da Carta Constitucional.'®

Diante desse panorama prioritário, era
mesmo inconcebível que o país não tívesse, até
os idos de 2004, um arcabouço legal verda
deiramente voltado para promover esse am
biente articulado. Nesse contexto, de acordo
com a Exposição de Motivos Interministerial'®

n° 28, de 2004, um

passo relevante para a consecução das metas na
área de ciência e tecnologia é a formulação de
sistema legal cujo conteúdo possa dinamizar a

.. - h„p*«w.ca™n,.e.„ed_up,„,d«003. .PeDi.cri»,,

■' Sí' ?|T e iPMPÜvari o desenvolvimen.o ci.n.mco, a pe.,ui„ . a capactação
tecnológicas. ua.,-4 tntamento prioritário do Estado, tendo em vista o bem público e§ 1° - A pesquisa científica básica receberá tratamento p p e
o progresso das ciências. „„,,Hí>rantemente para a solução dos problemas brasileiros e para

§ 22 - A pesquisa tecnológica voltar-se-á ^ regional.
o desenvolvimento do sistema ^-nos nas áreas de ciência, pesquisa e tecnologia, e concederá

§32-0 Estado apoiará a formação de especiais de trabalho.
aos que delas se ocupem meios e con Ç ^ invistam em pesquisa, criação de tecnologia adequada ao

§ 42 - A lei apoiará e estimulará as recursos humanos e que pratiquem sistemas de remuneração
País, formação e aperfeiçoamento de s salário, participação nos ganhos econômicos resultantes da
que assegurem ao empregado, desvincu
produtividade de seu trabalho. Federal vincular parcela de sua receita orçamentária a entidades

§ 5® - É facultado aos Estados e jsg científica e tecnológica.
públicas de fomento ao ensino ® P ^ patrimônio nacional e será incentivado de modo a viabilizar o

Art. 219.0 mercado interno =jnjco, o bem-estar da população e a autonomia tecnológica do País,
desenvolvimento cultural e socioeco
nos termos de lei federal. anhou a Mensagem Presidencial enviada ao Parlamento acerca do Projeto
O referido documento, 9"® 3.476/04), foi elaborado pelos ministros da Ciência e Tecnologia, do
de Lei de Inovação Tecno Exterior, da Fazenda e chefe da Casa Civil.
Desenvolvimento, Industria e C
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relação entre universidades, institutos de pes
quisa e o setor produtivo nacional.

A perspectiva de se formular um sistema
legal que dinamizasse os setores envolvidos
com a C, T&I era realmente pertinente,
uma vez que a importância do conhecimento
como viés de promoção do desenvolvimento
passou a ostentar contornos até então ini
magináveis.

Em virtude das transformações operadas

ao longo das últimas décadas, o conhecimento
passou a assumir posição central no processo
de produção, sendo certo afirmar que "a ciên
cia e a tecnologia estão no coração do processo
produtivo de fronteira no mundo", conforme
registrou Luís Manuel Fernandes, então se-
cretário-executivo do Ministério da Ciência e

Tecnologia, quando de sua explanação acerca
do PL n^ 3.476/04, o qual redundou na Lei
n- 10.973, de 2 de dezembro de 2004 - Lei

de Inovação Tecnológica.

Para Luís Manuel Fernandes, "a depen
dência tecnológica se transformou num dos
principais instrumentos de geração e preserva
ção de assimetrias no sistema internacional"'^.

Além de ser um fator de reprodução
de relações assimétricas, afirma-se até mes

mo que a soberania nacional possa estar
comprometida pela dependência científica e
tecnológica. Nessa linha de raciocínio, o Livro

Verde'", publicação do Ministério da Ciência
e Tecnologia, aponta que:

O conhecimento tornou-se, hoje mais do que no
passado, um dos principais fatores de superação
de desigualdades, de agregação de valor, cria
ção de emprego qualificado e de propagação
do bem-estar. A nova situação tem reflexos no
sistema econômico e político. A soberania e a
autonomia dos países passam mundialmente
por uma nova leitura, e sua manutenção — que
é essencial — depende nitidamente do conhe
cimento. da educacão e do desenvolvimento

científico e tecnológico.'^ (grifo nosso)

Evidente, então, que o estabelecimento
de uma política de C, T&I, devidamente con

jugada com outras políticas, era prioridade
absoluta, o que se deu através da edição da
Lei de Inovação Tecnológica, a qual "dispõe
sobre incentivos à inovação e à pesquisa cien
tífica e tecnológica no ambiente produtivo, e
dá outras providências".

Durante os trabalhos legislativos reali
zados no Parlamento Federal, como era de
se esperar, a problemática relativa à depen
dência tecnológica do País (e sua correlação
com o tema soberania nacional) veio à tona

nos debates promovidos acerca do PL n-
3.476/04.

Para demonstrar o que ora se afirma,
confira-se o seguinte trecho das notas taqui-
gráficas concernentes a umas das audiências

" Ver nota taquigráfica n° 0873/04, de 16/06/04, Comissão Especial - l'L 3.476/04 - Lei as .
Tecnológicas, disponível em hup://www2.camara.gov.br/coniissoes/leniporarias/especial/enceria
ctramit.html, acessado em 02/10/09, às 15h40, páginas 21 e 22. Cabe regi.sii ar que Luís Manue
na condição de secretário-executivo do Ministério da Ciência e Tecnologia, piesidiu o grupo q
a versão final do Projeto da Lei de Inovação Tecnológica. ui- • l 2000 e aponta

'* De acordo com o site do Ministério da Ciência e Tecnologia, o Livro Verde foi publicado gamento
uma proposta inicial de ações concretas, composta de planejamento, orçamento, execução e aco
específicos do Programa Sociedade da Informação. , Ministério da

'» Ver Sociedade da informação no Brasil, Livro Verde, organizado por Tadao laLabasbi. Brasi
Ciência e Tecnologia, 2000, página V, disponível no site http://www.mct.gov.br/index.p P
html, acessado em 12/10/09, às 22h30.
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públicas realizadas na Câmara dos Deputados,
ocasião em que o relator do PL n- 3.476/04,
deputado federal Zarattini, asseverou^":

As contribuições dos demais depoentes foram
igualmente importantes. Contudo, a análise
feita pelo secretário Luís Fernandes foi mais
apropriada à luta que, como nação, devemos
ter. Ou seja, um projeto nacional com uma base
tecnológica nacional, senão vamos ficar eterna
mente dependentes da ciência e da tecnologia
das multinacionais. At<!im. de fato, a nossa so
berania vai e«rar rompr^metida e dificilmente
alranrnr^mo.= n ̂-stágjn flr r"-" inHppendente
e soberana. Sem resolver esse problema, i ci
mente construiremos um país socialmentejusto,
porque a questão nacional vem sempre an es
da questão social. Sem resolvermos a questão
nacional, dificilmente resolveremos a questa
social no país. (grifo nosso)

Da leitura do trecho em destaqu ,
possível depreender que a questóo re ativa
à soberania nacional realmente inspirou
debates parlamentares então promovidos,
dado histórico que permite interpr
compreender a Lei de Inovação Tecno ogi
como instrumento de suma importanc
a manutenção desse elemento consUtuuv
conceito de Estado. j^„„^inada in-

A propósito, acerca da afirma
terpretação histórica, ora emprega
a Doutrina que a análise do cena
à edição de uma lei, bem
(proposição, discussões, emen . ̂  f^nda-
percorridas por um projeto e

mental para a compreensão do textojurídico.
Assim, para Miguel Reale^', é "indis

pensável estudar as fontes inspiradoras da
emanação da lei para ver quais as intenções
do legislador, mas também a fim de ajustá-la
às situações supervenientes".

Tal entendimento do saudoso Reale é

corroborado por Sílvio de Salvo Venosa®^,
segundo o qual

Sob o prisma histórico, o exegeta deve, pois,
analisar os trabalhos preparatórios da lei, os
anteprojetos e projetos, as emendas, as discus
sões parlamentares, a fim de ter um quadro
claro das condições nas quais a lei foi editada.

Portanto, interpretando-se os documen
tos e dados históricos obtidos (mensagem
presidencial, exposição interministerial que
acompanhou o PL n° 3.476/04, notas taqui-
gráficas pertinentes às audiências públicas
realizadas no Congi esso Nacional), é possível
chegar à primeira conclusão: a problemática
decorrente da nossa dependência tecnológica
(e sua correlação com o tema soberania nacio
nal) inspirou os trabalhos legislativos realizados
por ocasião da tramitação do PL n^ 3.476/04.

Outrossim, é possível afirmar, ainda,
que a mesma problemática inspirou também
a implementação da denominada Estratégia
Nacional de Defesa", aprovada pelo Decreto n^
6.703, de 18 de dezembro de 2008, cujo lan
çamento, de acordo com o pronunciamento^^

fi/nfi/04 Comissão Especial - PL 3.476/04 - Lei das Inovações Tecnológicas,
Nota taquigráfica n" 0873/04, de jJ^/^oniissoes/tempoiarias/especial/enceriadas/pl3476/ctramit.html,
disponível em bttp:/Avww2.cam« 47,
acessado em 02/10/09, às de direito. 26a ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 284.
reale Miguel. Lições prehmi ' estudo do direito: primeiras linhas. 2® ed. São Paulo: Atlas, 2006,
VENOSA, Sílvio de Salvo. Introa
p. 176/177. de 18 de dezembro de 2008, pode ser obtida em wwvv.planalto.gov.br,
A íntegra do Decreto n® \jto proferido em 14 de abril de 2009, quando da Cerimônia de Abertura do
A íntegra do pronunciam^ . discursos.
LAAD, pode ser obtida em j 2h 10.
Documento acessado em
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A LEI DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA

do então minisuo da Deresa Nelson Jobim,
"marca uma nova etapa no tratamento de

tema tão relevante, inirinsecameiite associado

ao desenvolvimento nacional" e "reafirma o

compromisso de todos os cidadãos brasileiros,
civis e militares, com os valores maiores da

soberania, da integridade do patrimônio e do
território e da unidade nacional".

A propósito, um dos eixos estruturantes
da Estratégia Nacional de Defesa é a reorgani
zação da indústria nacional de material de

defesa"", objetivando, assim, asseguraro aten

dimento das demandas das Forças Armadas,

apoiado em tecnologia sob domínio nacional.

Com efeito, chega-se, então, à segunda
conclusão: os contornos da Estratégia Nacio
nal de Defesa, coerentemente, encontram-se

em perfeita sintonia com o que dispõe a Lei

de Inovação Tecnológica, motivo pelo qual
sua edição, enquanto verdadeiro marco, con
figura importante passo para a recuperação
da indústria nacional de Defesa, seja pelo
suprimento da demanda das Forças /\rmadas
quanto a equipamentos de altíssimo valor
agregado, seja pela ampliação da expressão
militar do Poder Nacional, possibilitando, em
última análise, a manutenção da soberania do

Estado brasileiro. O

Editorial 2011
Coleção General Benído

AS OBSESSÕES PATRIÓTICAS

Origens e projetos cie dua.s escolas de pensamento político do Exér
cito Brasileiro

Leonardo N. Trevisan

A obra é um profundo e lúcido estudo da evolução do ensino militar
no Brasil, das suas origens coloniais até a Revolução de 1930, poi
meio do qual vão surgindo os cenários e os acontecimentos mais
importantes da nossa história. Tem indiscutível valor como iraballio
acadêmico sobre um temajá abordado por muitos autores nacionais
e estrangeiros.

O autor é graduado em História pela Universidade de .Sao Paulo,
além de mestre e doutor em História Econômica e Ciências Políticas.
No vasto repertório de publicações, consuim duas sobre assuntos
referentes às nossas Forças Armadas: Imtilmção M*" ̂
Brasileiro e O Pensaviento Militar Brasileiro, ambos pela E itorz

^ Cumpre registrar, ouirossim, que acelerar o processo cie rcaparelhaiufuto tius > compromissos
especial aos programas estratégicos, e recon.struir a indústria bélica nadonm (;„vci no Lula.
assumidos pelo emão candidato à reeleição no pleito de 2ü0fi. Ver págma
disponível eni hiip;//www,pt.oig.br, acessado em 1.^10/09, às '2(Jii30.
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